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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SULCHEM PLASTICOS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2020

AUTO DE INFRACAO. ACORDAO RECORRIDO. NULIDADE. INOCORRENCIA.
MERO INCONFORMISMO.

O mero inconformismo do contribuinte com o entendimento exarado no
Auto de Infracdo ndo gera por si s6 a sua nulidade, quando devidamente
expostos os fundamentos de fato e direito que embasam a autuacdo. Da
mesma forma, também ndo ha que se falar em nulidade do v. acérdao
recorrido, quando as questdes decididas pelo r. decisum foram
devidamente motivadas, observando o principio da livre convic¢ao
fundamentada.

MULTA. VIOLACAO DE PRINCIPIOS. ANALISE. IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGENCIA DA SUMULA CARF N. 2
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O CARF ndo pode, invocando a proporcionalidade, a razoabilidade ou
qgualquer outro principio, afastar a aplicacdo de lei tributaria vdlida e
vigente, na medida em que isso significaria nitida declara¢ao, incidenter
tantum, de inconstitucionalidade desta norma.

Inteligéncia da Sumula CARF n? 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria.

MULTA QUALIFICADA. LEI 14.689/23. ALTERAGCAO DO ARTIGO 44 DA LEI
9.430/96. FRAUDE, DOLO OU SIMULACAO. ALIQUOTA DE 100%. PRINCIPIO
DA RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUGCAO DAS MULTAS LANGADAS.

Considerando a redacdo dada pela Lei n? 14.689/23 ao artigo 44 da Lei n2
9.430/96, a multa qualificada langcada em relacdo a diferencas de tributos
apuradas e exigidas através de lancamento, devem ser reduzidas para o
patamar de 100%, em observancia ao principio da retroatividade benigna
insculpido no artigo 106, inciso Il, alinea ¢, do CTN.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2020
			 
				 AUTO DE INFRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO.
				 O mero inconformismo do contribuinte com o entendimento exarado no Auto de Infração não gera por si só a sua nulidade, quando devidamente expostos os fundamentos de fato e direito que embasam a autuação. Da mesma forma, também não há que se falar em nulidade do v. acórdão recorrido, quando as questões decididas pelo r. decisum foram devidamente motivadas, observando o princípio da livre convicção fundamentada.
				 MULTA. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA CARF N. 2
				 O CARF não pode, invocando a proporcionalidade, a razoabilidade ou qualquer outro princípio, afastar a aplicação de lei tributária válida e vigente, na medida em que isso significaria nítida declaração, incidenter tantum, de inconstitucionalidade desta norma.
				 Inteligência da Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
				 MULTA QUALIFICADA. LEI 14.689/23. ALTERAÇÃO DO ARTIGO 44 DA LEI 9.430/96. FRAUDE, DOLO OU SIMULAÇÃO. ALÍQUOTA DE 100%. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DAS MULTAS LANÇADAS.
				 Considerando a redação dada pela Lei nº 14.689/23 ao artigo 44 da Lei nº 9.430/96, a multa qualificada lançada em relação a diferenças de tributos apuradas e exigidas através de lançamento, devem ser reduzidas para o patamar de 100%, em observância ao princípio da retroatividade benigna insculpido no artigo 106, inciso II, alínea c, do CTN.
				 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 135 DO CTN. REQUISITOS CUMULATIVOS. ATENDIMENTO. MANUTENÇÃO DA IMPUTAÇÃO.
				 Para imputação da responsabilidade tributária, nos termos do artigo 135 do CTN, devem estar atendidos os seguintes requisitos cumulativos: (i) enquadrar-se em uma das categorias previstas nos incisos I a III, (ii) praticar atos com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos, e (iii) dos referidos atos deve surgir a obrigação tributária cuja responsabilidade lhe está sendo imputada. Restando devidamente comprovado o atendimento a todos os requisitos indicados, deve ser mantida a responsabilidade tributária imputada.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2020
			 
				 IPI. CRÉDITO. NOTA FISCAL INIDÔNEA. GLOSA. LANÇAMENTO. DIFERENÇAS APURADAS A PARTIR DA REESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. MANUTENÇÃO.
				 Restando comprovado que os créditos glosados foram apropriados sobre notas fiscais consideradas inidôneas, devem ser mantidas as glosas efetuadas e o lançamento das diferenças apuradas em razão da reconstituição da escrita do IPI.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos Recursos Voluntários interpostos por Maria Lina de Siqueira Valadão Favara, Genivaldo Andrade de Oliveira e da Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza e rejeitar as preliminares suscitadas. No mérito, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para o fim de reduzir a multa qualificada lançada para o percentual de 100%, nos termos da atual redação do artigo 44, §1º, inciso VI, da Lei nº 9.430/96.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
	
	 
		 Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido na decisão proferida pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06:
		 Eis a exigência:
		 /
		 E eis as razões de fato e de direito em apertada síntese:
		 Conforme será demonstrado, a fiscalizada incorreu em fraude ao se utilizar de notas fiscais inidôneas emitidas por pessoas jurídicas sem capacidade operacional e controladas de fato pelos administradores da autuada. A inclusão indevida de créditos fiscais de IPI provenientes destas notas fiscais inidôneas alteraram as características do fato gerador do tributo, fraudando sua apuração e resultando em saldo credor para todo o período fiscalizado.
		 Em razão da fraude constatada houve a glosa de créditos com origem em notas fiscais consideradas inidôneas.
		 A fraude será demonstrada pelo amplo conjunto probatório produzido por esta Fiscalização e por provas compartilhadas com a RFB, obtidas em buscas realizadas na OPERAÇÃO POMAR e na OPERAÇÃO NOTEIRAS, das quais foram alvos a ora autuada, seus sócios, familiares, funcionários e contadores.
		 Será demonstrado o complexo sistema montado para fraudar o Fisco o caráter doloso dos agentes, especialmente dos dirigentes MARCELA DE FATIMA MOMESSO FRANCO DE ALMEIDA e EVANDRO FRANCO DE ALMEIDA, e a ausência de boa fé na “suposta” aquisição de mercadorias de terceiros.
		 ...
		 DOS FORNECEDORES INIDÔNEOS DA SULCHEM
		 Os fornecedores inidôneos foram as pessoas jurídicas EXCELLENT PLÁSTICOS COM.DE EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 17.027.599/0001-50; BENZO COMÉRCIO DE EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 24.072.008/0001-21; SAFERPOL COM E MAT PLÁSTICO, CNPJ 19.252.673/0001-67; BIRIGUITEC IND. COM. PLÁSTICO EIRELI, CNPJ 33.411.322/0001-82; FORPLASTIC COMÉRCIO DE RESINAS LTDA, CNPJ 24.206.550/0001-20; ANDRÉ GONCALVES DE SOUZA EIRELI, CNPJ 36.417.839/0001-77; PLASTIC EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 38.317.139/0001-36; SILMAR MESSIAS DE OLIVEIRA EIRELI, CNPJ 36.379.661/0001-17; IDELMAR JOSE DE OLIVEIRA, CNPJ 39.424.369/0001-07.
		 Todos estes fornecedores eram pessoas jurídicas inidôneas que foram constituídas e/ou transformadas para servirem de instrumentos da fraude. Eram titularizadas por interpostas pessoas (“laranjas”), pessoas humildes e que não possuíam sequer patrimônio para integralização das cotas sociais. Não possuíam capacidade operacional para suportar as NF-e que emitiram, visto que tinham poucos ou nenhum funcionário, apresentavam movimentação bancária incompatível com o faturamento e não recolheram impostos. Em outras palavras significa dizer que as notas fiscais emitidas por tais pessoas jurídicas não tiveram lastro e não representaram uma compra e venda real de mercadorias.
		 ...
		 DO “MODUS OPERANDI”
		 A fraude teve a participação de vários agentes entre eles os dirigentes e seus familiares, funcionários, contadores, advogados e pessoas físicas (“laranjas”) cooptadas para servirem como sócias nas pessoas jurídicas inidôneas(“noteiras”). Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado pela SULCHEM.
		 De forma resumida, os integrantes atuavam da seguinte forma: sob o comando dos dirigentes MARCELA e EVANDRO, os contadores e o departamento jurídico atuavam na constituição das PJ com sócios “laranjas”; o departamento jurídico atuava na representação/defesa das PJ inidôneas frente a órgãos de fiscalização (RFB e Fazendas Estaduais); o departamento contábil/fiscal atuava na escrituração das NF-e inidôneas e na transmissão de declarações ao Fisco; os sócios, funcionários e contadores atuavam na concatenação de emissão das notas fiscais inidôneas e respectivos pagamentos, de modo a transparecer uma operação real de compra e venda de mercadorias.
		 No esquema fraudulento também atuavam, de forma auxiliar, outras pessoas jurídicas, titularizadas pelos sócios, seus familiares (filhas e genro), ou por interpostas pessoas formando um Grupo Econômico de Fato. Somente no mesmo endereço onde está estabelecida a autuada também funcionavam outras cinco pessoas jurídicas: SAFERCHEM MATERIAL PLÁSTICO LTDA, CNPJ 20.550.328/0002-70; SAMPLAST IND E COM DE EMBALAGENS, CNPJ 24.690.820/0001-10; TERMOELASTO COM. EIRELI, CNPJ 27.369.047/0001-03; F.B.DE ALMEIDA COM EIRELI, CNPJ 13.698.779/0001-02 e ATG TRANSP LOGISTICA e ARMAZENAMENTO EIRELI, CNPJ 19.400.432/0001-18.
		 Existem ainda outros participantes do grupo econômico de fato que estavam estabelecidas noutros endereços. A participação e a responsabilização de cada pessoa física e jurídica no esquema fraudulento será amplamente detalhada no item da RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA deste Termo de Verificação Fiscal.
		 A captação de pessoas físicas para figurarem como sócias nas pessoas jurídicas fictícias era a pedra angular do esquema fraudulento e por isso era supervisionada de perto pelos dirigentes EVANDRO e MARCELA. A conversa abaixo, extraída das provas compartilhadas da Operação NOTEIRAS, exemplifica como o casal controlava e comandava os outros membros do grupo na captação de interpostas pessoas (“laranjas”) para figurarem como sócias das pessoas jurídicas inidôneas.
		 A criação de um número cada vez maior de “noteiras” demandava mais trabalho na sua administração e controle. Havia funcionários, contadores e advogados dedicados a fazer parecer real o que era apenas ficção. Tudo era minuciosamente controlado desde a criação de endereço de e-mail para contatos, abertura de contas bancárias, contratos de aluguel, ligação de energia elétrica, contratação de serviços de provedores de internet, contratação de serviços de contabilidade, emissão de certificado digital etc. Em alguns casos havia até a contratação de um funcionário, sendo este, bem como o “sócio laranja”, instruídos em como proceder se o estabelecimento recebesse a visita da fiscalização tributária.
		 Dados coletados no âmbito da OPERAÇÃO POMAR e compartilhados com a Receita Federal, conforme Ofícios 1530871/2021 e 2273336/2021 da Delegacia da Polícia Federal em Sorocaba/SP, revelaram que esse aparato administrativo ficou conhecido como a “ESTRUTURA”, ...
		 ...
		 Percebe-se que a “ESTRUTURA” tinha suas regras de “funcionamento”, que deveriam ser observadas pelos funcionários envolvidos. Estavam entre estas regras, por exemplo: dar instruções aos sócios “laranjas” e aos supostos funcionários; que os “estabelecimentos” das pessoas jurídicas inidôneas deveriam estar localizados em cidades não abrangidas pela jurisdição da Delegacia Regional Tributária (DRT)20 de Sorocaba; dever-se-ia evitar a abertura de duas pessoas jurídicas no mesmo dia; deveriam ser abertas contas em dois bancos etc. O intuito dessas instruções está resumido na própria mensagem: “Importante ter tudo separado e cada processo fechado, para uma possível fiscalização.” Portanto, tinham a intenção de mascarar o que essas pessoas jurídicas eram na realidade: instrumentos para a fraude fiscal...
		 ...
		 Justamente por seu caráter ilícito, as pessoas jurídicas criadas para fins fraudulentos tinham pouca durabilidade e sucumbiam à primeira investigação da RFB ou das Fazendas Estaduais. Assim, fazia-se necessário a criação de novas pessoas jurídicas e em uma velocidade cada vez maior para atender às fraudes praticadas.
		 ...
		 Por fim, as provas colhidas na OPERAÇÃO POMAR e NOTEIRAS comprovam o que já se delineava na análise dos fornecedores, ou seja, que se tratavam de pessoas jurídicas inidôneas e sem capacidade operacional e que serviam como meros instrumentos para a prática da fraude fiscal, abastecendo a autuada de créditos fiscais de PIS, COFINS e IPI e elevando artificialmente seus custos. Os dados recolhidos vieram esclarecer o controle efetivo que os gestores da autuada exerciam sobre essas pessoas jurídicas inidôneas, bem como escancarar o complexo esquema montado para fraudar o Fisco, afastando com isso qualquer alegação de boa-fé por parte da pessoa jurídica SULCHEM e seus dirigentes.
		 ...
		 OS PAGAMENTOS
		 Os pagamentos ao reais fornecedores era efetuado por meio das pessoas jurídicas Z OFFICE SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, CNPJ 23.615.596/0001-30; PRECISION SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, CNPJ 30.197.324/0001-22; GESTCONTROL SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,CNPJ 30.793.873/0001-60; STYLUS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA , CNPJ 35.929.432/0001-66 e NSA ADMINISTRACAO E SERVIÇOS, CNPJ 37.437.924/0001-60, que funcionavam como o “caixa “2”, e foram criadas para efetuar movimentação de recursos financeiros que passavam à margem da escrituração contábil. Todas essas pessoas jurídicas tinham como objeto social a atividade de serviço de cobrança, de forma a justificar o volume de dinheiro movimentado em suas contas bancárias.
		 A pessoa jurídica Z OFFICE foi o grande hub financeiro do grupo, sendo que as outras funcionaram subsidiariamente. Dados bancários da pessoa jurídica Z OFFICE confirmam o envio de R$ 1.485.847,22 à pessoa jurídica PRECISON durante o biênio 2017/2018.
		 Foi constatado que a SULCHEM realizava pagamentos às “noteiras” em razão da NFe por estas emitidas e como forma de dar veracidade a estas transações comerciais. Contudo, esse dinheiro retornava à Z OFFICE por meio de transferências bancárias. Uma análise do fluxo financeiro das pessoas jurídicas SULCHEM e Z OFFICE mostram que nos anos de 2017 a 2018 as “noteiras” EXCELLENT e BENZO recebiam dinheiro da SULCHEM para logo em seguida transferi-los para a Z OFFICE.
		 A pessoa jurídica Z OFFICE deixou de ser usada como hub financeiro em novembro de 2020 e, em seu lugar, ficaram as pessoas jurídicas PRECISION, GESTCONTROL, STYLUS e NSA28.
		 ...
		 ESCRITURAÇÃO FISCAL E GLOSA DE CRÉDITOS
		 Em decorrência da fraude praticada procede-se a glosa dos créditos fiscais com origem em notas fiscais consideradas inidôneas.
		 ...
		 MULTA QUALIFICADA
		 Fica a multa de ofício aplicada no percentual de 150%, tendo em vista os atos de fraude contábil e fiscal praticados pela fiscalizada que impediram a ocorrência do Fato Gerador da Obrigação Tributária Principal e modificaram suas características resultando na redução do montante do imposto devido. As condutas estão tipificadas na Lei 4.502/64:
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 As notas ideologicamente falsas incluídas na escrituração fiscal contaminaram a apuração do IPI, resultando em saldo credor para todo período fiscalizado. O esquema fraudulento foi amplamente detalhado no item 3 deste Termo de Verificação Fiscal.
		 Consistiu em uma ampla rede de pessoas jurídicas inidôneas criadas e controladas pelos sócios da autuada que serviam como instrumento para a fraude tributária. Foi demonstrada a falta de capacidade econômica dos principais fornecedores da autuada, realizada por meio da análise de indicadores como o número de empregados registrados, a movimentação bancária, o recolhimento de tributos, a capacidade econômica dos sócios, e de diligências fiscais realizadas nos estabelecimentos pela RFB e pela SEFAZ. Foram também realizadas pesquisas acerca dos IP de emissão das NF-e inidôneas que indicaram o envolvimento direto da autuada e de seus prepostos.
		 Ficou ainda demonstrado- pelos e-mails, mensagens de aplicativo WHATSAPP, documentos físicos, anotações em agendas, planilhas e comprovantes de pagamentos correlacionados, originados da OPERAÇÃO POMAR e da OPERAÇÃO NOTEIRAS a existência de uma “ESTRUTURA” para gerenciar e controlar todas essas pessoas jurídicas inidôneas criadas para servirem como instrumentos da fraude.
		 As mensagens eletrônicas que fazem referência à posse e uso de certificados digitais de terceiros (fornecedores inidôneos), evidenciam uma “quase normalidade”, indicando que a fraude fiscal era sistêmica e cotidiana. Aqui se delineia a faceta dolosa dos agentes, a ausência de boa fé e a intenção deliberada em fraudar a apuração dos tributos.
		 ...
		 E assim veio a insurgência:
		 As empresas Impugnantes tem como sua atividade econômica o comercio atacadista de resinas e elastômeros, no que pese o Auto de Infração prenotado lavrado em 08 de outubro de 2022, a Receita Federal alega existência de grupo econômico havido entre as autuadas e as empresas Saferpol Comércio de e Material Plástico S.A.(CNPJ nº. 19.252.673/0001-67) e Santrading Imp. e Exp. LTD (CNPJ nº.10.251.465/0001-79) sustentada no compartilhamento de espaço físico, funcionário e repasse de mercadorias.
		 Em face das informações apuradas os Impugnantes foram autuados com aplicação de penalidade de 150% (cento e cinquenta pontos percentuais) e responsabilizados pelo crédito tributário lançado de ofício na importância de R$ 8.076.465,71 (oito milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta e um centavos).
		 Desta feita, amparadas no cruzamento de informações superficiais havidas com empresas investigadas, porém sem nenhum outro apontamento plausível, os Impugnantes encontram-se autuados e responsabilizados pelo débito fiscal destacado, contudo a relevância da condição retratada encontra-se desarraigada de constitutividade, motivos que repercutem sua manutenção, como podemos reverenciar.
		 ...
		 ... a assertiva inferida no presente Auto de Infração arraiga-se em meras suposições permeadas pela via indireta, logo sem a merecida comprovação, crivando a originalidade de débito sem, ao menos, expor de maneira clara e objetiva a relação praticada entre as empresas, o fato gerador do encargo tributário praticado por cada um dos autuados, apenas tecendo correlação de prática delitiva comum, porém sem a devida e merecida distinção, desprivilegiando a possibilidade de se desenvolver defesa compatível aos dizeres supostamente apontados.
		 Depreendemos que o agente fiscalizador releva incoerências em várias notas fiscais emitidas em favor da empresa Saferchem, exigindo, inadmitidamente, que os Impugnantes prestem os devidos esclarecimentos sem, ao menos, esclarecer quais operações encontram-se eivadas na irregularidade objetada pela fiscalização.
		 Nesta monta, as circunstâncias do ato infracional em testilha sobreleva os critérios da responsabilidade, qual seja, inexistem no ato infracional a comprovação da origem dos fatos que incidem divergência, certo que a exposição versa conteúdo genérico, impossibilitando que os Impugnantes possam, ao menos, confrontar os merecidos recibos.
		 ...
		 Neste aspecto releva-se que o agente fiscal não procedeu com a devida cautela, denotando uma clara e inequívoca condição de arbitrariedade, ferindo regramento determinante e balizado nas normas de conduta da administração pública que deve agir em conformidade com os dispositivos legais, respeitando suas delimitações.
		 ...
		 A luz do que representa o termo infracional em apreço, havemos de suscitar mácula quanto ao auto que encontra-se amparado por meio de suposições, eivado em teses superficiais e sem nenhuma comprovação fática, minando os merecidos critérios de sua efetividade.
		 ...
		 A priori há de se considerar que a incumbência do ônus probatório é do agente fiscalizador, ou seja, caberá sempre ao agente fiscal provar, em todas as vertentes, que os Impugnantes se beneficiaram em detrimento de prejuízo ao erário ou, no caso, de envolvimento direto ou indireto na obtenção de vantagem de certo que é impossível no ramo do direito que os acusados ofertem prova contra si mesmos.
		 Neste caso se o fisco emitiu um ato de lançamento sem estar devidamente embasado e sustentado em provas que demonstrem a subsistência dos pressupostos legais o ato deve ser declarado nulo.
		 ...
		 DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILDIADE SOLIDÁRIA
		 Não há como se falar em justo motivo para a inclusão de responsabilidade solidária no polo passivo das obrigações tributárias, haja vista não haver nos fundamentos da autuação a descrição (e comprovação) de quaisquer fatos que se enquadrem na hipótese de incidência da regra de responsabilidade prescrita no artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional e que serviu de fundamentação a responsabilização.
		 ...
		 A atribuição desta responsabilidade tributária, portanto, foge as premissas basilares do direito, pois trata-se de uma fantasiosa argumentação sem cunho de validade.
		 Com efeito, o artigo 135, inciso III do CTN dispõe sobre a responsabilidade do Sócio Administrador cujas ações tenham sido praticadas com excesso de poderes ou em violação à Lei ou ao Contrato Social,...
		 ...
		 Da análise do apontado dispositivo legal, conclui-se que somente é permitido a inclusão de sócio administrador no polo passivo nos casos de comprovada infração à legislação e ao estatuto social da empresa.
		 No caso em tela, há de se perquirir qual seria a autuação dos Impugnantes os atos de responsabilidade tributária, o qual sequer agiu com dolo, fraude ou simulação.
		 Importante salientar que o pressuposto indispensável à aplicação da regra de responsabilidade do indigitado artigo 135, inciso III do CTN é dolo, isto é, a intenção objetiva de praticar o ato infracional ( à Lei ou Estatuto Social).
		 ...
		 Além disso há que se verificar e se comprovar, efetivamente, os elementos objetivos da responsabilidade, quais sejam: o excesso de poder (agir além do autorizado), a infração à Lei ou ao Estatuto Social, e que resultaram na supressão de tributo.
		 O caso em tela e consoante o que já fora relatado anteriormente, em razão da autoridade fiscal qualificar como dolosa e fraudulenta a conduta que resultou na exigência tributária ora combatida, procedeu-se a inclusão dos Impugnantes no polo passivo da relação jurídico-tributária, o que se deu sob o arregimentado artigo 135, inciso III do CTN.
		 ...
		 Nesse sofisma, o débito fiscal ora exigido também foi constituído em face de pessoas totalmente fora do contexto da autuação, eis que não há como infirmar a atitude dolosa ou ainda que culposa dos Impugnantes sobre qualquer ato tendente a supressão de tributos da empresa fiscalizada.
		 Assim, não há como se verificar a prática, por parte dos Impugnantes, de quaisquer atos que denotem excesso de poderes ou infração à Lei ou aos estatutos da empresa, atos estes que se mostram indispensáveis à imputação de responsabilidade, nos termos do artigo 135 do CTN.
		 ...
		 Desta forma o agente fiscalizador não releva, de forma clara e contundente, qual seria a motivação fática da imputação aos Impugnantes do ônus tributado, restringindo-se a discorrer os dispositivos legais que dariam sustentação ao ônus empreendido, porém sem objetividade.
		 Outro sentido haveria acaso houvesse nos autos comprovação e que as declarações ensejadoras ao débito fiscal em testilha fossem devidamente apuradas ou, na maior das hipóteses, devidamente comprovadas como fonte pagadora a eximir o dever obrigacional decorrente do ato empregado.
		 ...
		 Neste autos, não há qualquer indicação de qual tenha sido a conduta praticada com infração a lei ou ao estatuto social, ou ainda excesso de poder, impossibilitando a compreensão da controvérsia, prejudicando outrora à ampla defesa e ao contraditório.
		 Assim, a nulidade suscitada refere-se à falta de conteúdo fático suficiente à atribuição de responsabilidade aos Impugnantes, acarretando vício material inerente a constitutividade.
		 ...
		 Certo é que, portanto, que o débito, se legítimo, o que não se acredita veementemente, decorre de fatos praticados exclusivamente por responsabilidade da pessoa jurídica, não tendo se verificado por parte dos Impugnantes a prática de quaisquer atos que denotem excesso de poder ou infração à Lei ou ao estatuto social da empresa necessária a imputação da regra de responsabilidade prevista no artigo 135, Inciso III do CTN.
		 ...
		 DA MULTA
		 O embatido Auto de Infração preconiza a aplicação de juros de mora e de multa proporcional, esta última lançada a 150% (cento e cinquenta pontos percentuais), porém a incidência dos referidos percentuais encontram-se aplicados com excessivo rigor e em contrariedade ao entendimento disciplinar difundido nos órgãos superiores da justiça estadual e federal.
		 Não é matéria obtusa ao conhecimento jurídico a incidência de práticas abusivas quanto à constituição do débito fiscal e a incidência de juros e cobranças totalmente desleais, locupletando os princípios elementares do débito tributário com as quais destacamos: a razoabilidade, a subsidiariedade, a capacidade contributiva, o não confisco, a infungibilidade, a tipicidade, a não prorrogação de multas e a legalidade.
		 Desta feita, valendo-se do ponto de vista preventivo, não se pode impor aos Impugnantes obrigações, restrições ou sanções em medida superior àquela estritamente necessária. Entende-se que as legislações que estabelecem multas por descumprimento de obrigações tributária em patamares superiores aos limites da razoabilidade são inconstitucionais.
		 ...
		 A luz do empreendido cumpre-nos destacar recente decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, através do Recurso Extraordinário 833.106 deliberando quanto a incidência da multa tributária punitiva no percentual de 120% (cento e vinte por cento) sobre o valor do tributo principal a qual foi declarada a inconstitucionalidade a aplicação de qualquer sanção administrativa tributária punitiva, tanto em caráter federal, estadual e municipal, em percentual superior ao valor real do tributo devido, ...
		 Igual ressalva havemos de contrastar inerente a aplicabilidade da multa moratória posto que corriqueiramente o fisco insiste em aplicar incidências desproporcionais e incompatíveis à usualidade.
		 Neste cotejo relevamos apontamento em julgamento do pleito recursal pelo Supremo Tribunal Federal, sob a oratória do ministro Roberto Barroso, houve a reafirmação de entendimento, oportunamente anteriormente já estabelecida, ou seja, de que a multa moratória tributária não poderá ultrapassar o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o tributo, sob pena de caracterização do ímpeto confiscatório da sanção, expressamente vedado pela Constituição Federal, como já abordado no presente petitório, ...
		 ...
		 Diante de todo arrazoado, requer os Impugnantes que seja desconstituído o Auto de Infração, tendo por acolhimento:
		 1 – Que seja reconhecida a nulidade do Auto de Infração por existência de vício constitutivo pela ausência de especificidade quanto a prática de ato infracional, tendo por prejudicado a explanação clara quanto a origem do fato gerador tributário que não pode ser sustido mediante informação de terceiros;
		 2 – Que seja declarada a nulidade do ato infracional pela irrestrita ofensa aos princípios da motivação em detrimento do contraditório e da ampla defesa diante da impossibilidade das Impugnantes em contrapor as referidas ações originárias que encontram-se sustentadas de maneira genérica;
		 3 – O reconhecimento da ausência de indícios probatórios, tendo em vista que não foram constituídos meios satisfativos a comprovarem o beneficiamento dos Impugnantes na obtenção de vantagem fiscal, assim como comprovada prática de conduta dolosa ou culposa em prejuízo ao erário;
		 4 – Declarada a incompatibilidade da imputação solidária certo que não houve prática por parte de dos terceiros solidários de atitude dolosa ou culposa praticada por abuso de poder ou em detrimento do estatuto social, não configurando participação compatível às vertentes classificadas no artigo 135 do CTN;
		 5 – O reconhecimento da abusividade da aplicação dos juros moratórios e da multa de ofício aplicadas em desacordo com os ditames jurisprudenciais, implicando ofensa à Constituição Federal, devendo ser aplicada aos patamares referenciais em respeito ao teto de 100% sobre o valor total do débito a título de multa e não acima de 20% a título de juros moratórios;
		 Dos solidários arrolados no lançamento, temos o seguinte panorama traçado pela Autoridade Preparadora:
		 /
		 As insurgências válidas relativas aos solidários serão tratadas diretamente no VOTO, dispensado então o seu relato de conteúdo neste Relatório.
		 A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, por meio do Acórdão nº 106-046.243, de 27 de março de 2024, decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, mantendo intacto o crédito tributário lançado bem como os vínculos de solidariedade consignados no auto de infração, conforme entendimento resumido na seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2020
		 NOTAS INIDÔNEAS. APROVEITAMENTO INDEVIDO. GLOSA DE CRÉDITOS ESCRITURAIS.
		 Notas fiscais tidas por inidôneas não geram direitos em favor de terceiros, devendo ser eliminadas da escrita fiscal e desconsiderados os créditos escriturais porventura aproveitados.
		 SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO.
		 A comprovação de ilícitos praticados em conluio entre pessoas jurídicas leva à conformação de grupo econômico de fato, permitindo a aplicação da solidariedade prevista no inciso I do artigo 124 do CTN.
		 SOLIDARIEDAE. AÇÃO DE GERÊNCIA. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO INCISO III DO ARTIGO 135 DO CTN.
		 Ação comissiva, mesmo culposa, por parte daqueles que exercem função de gerência, mesmo de fato, autorizam a solidariedade insculpida no inciso III do artigo 135 do CTN.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 A responsável solidária Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza interpôs Recurso Voluntário, reiterando os argumentos expostos na impugnação e pleiteando, em breve síntese, o seguinte:
		 Ante o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do presente processo/procedimento fiscal, requer a Recorrente seja acolhido e dado provimento ao presente Recurso Voluntário para o fim de ser afastada a condição de responsável tributária, cancelando-se, assim, o débito fiscal reclamado em relação à mesma, como medida de inteira Justiça!
		 Requer-se que todas as decisões referentes a este processo sejam encaminhadas exclusivamente aos advogados, Dr. Rodrigo Flores Pimentel de Souza, inscrito na OAB/SP sob o n° 182.351, e-mail: rodrigo@floresemartins.com.br e Dr. Vicente Antonio Giorni Junior, inscrito na OAB/SP sob o n° 191.660, e-mail: vicentegiornijr@hotmail.com, ambos com escritório localizado na Rua Antônio de Oliveira, n° 202, Bairro Santa Terezinha, fone: (15) 3411-5700, na cidade de Sorocaba/SP, sob pena de nulidade, cientificando-se a Serventia.
		 O responsável solidário Genivaldo Andrade de Oliveira interpôs Recurso Voluntário, reiterando os argumentos expostos na impugnação e pleiteando, em breve síntese, o seguinte:
		 Diante do todo exposto é o presente para requerer:
		 - Sejam CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntário, para que sejam acolhidas as preliminares arguidas de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva da Recorrente e nulidade do lançamento, conforme fundamentação retro, a bem de extinguir a presente ação fiscal, reconhecendo a inexistência do vínculo e débito tributário.
		 - Seja CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntário para, no mérito, seja reformada a decisão proferida em sede de impugnação, sendo reconhecida a insubsistência e improcedência da ação fiscal, a fim de declarar a inexistência de responsabilidade com fundamento no artigo 135, III do CTN e de qualquer vínculo da Recorrente e do débito fiscal, desconstituindo o lançamento consubstanciando no presente feito, nos termos da fundamentação retro.
		 - Requer ainda, a redução da multa punitiva aplicada ao patamar de 100% do tributo devido.
		 A responsável solidária Maria Lina de Siqueira Valadão Favara interpôs Recurso Voluntário, reiterando os argumentos expostos na impugnação e pleiteando, em breve síntese, o seguinte:
		 Diante do todo exposto é o presente para requerer:
		 - Sejam CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntário, para que sejam acolhidas as preliminares arguidas de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva da Recorrente e nulidade do lançamento, conforme fundamentação retro, a bem de extinguir a presente ação fiscal, reconhecendo a inexistência do vínculo e débito tributário.
		 - Seja CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntário para, no mérito, seja reformada a decisão proferida em sede de impugnação, sendo reconhecida a insubsistência e improcedência da ação fiscal, a fim de declarar a inexistência de responsabilidade com fundamento no artigo 135, III do CTN e de qualquer vínculo da Recorrente e do débito fiscal, desconstituindo o lançamento consubstanciando no presente feito, nos termos da fundamentação retro.
		 - Requer ainda, a redução da multa punitiva aplicada ao patamar de 100% do tributo devido.
		 A empresa autuada e os demais responsáveis solidários não interpuseram Recurso Voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Relator.
		 Os Recursos Voluntários são tempestivos e cumprem os requisitos formais de admissibilidade, devendo, por conseguinte, ser conhecidos.
		 No que se refere à empresa autuada e aos demais responsáveis solidários que não interpuseram Recurso Voluntário, merecem transcrição os seguintes dispositivos da Instrução Normativa RFB nº 1.862, de 27 de dezembro de 2018:
		 Art. 5º A impugnação tempestiva apresentada por um dos autuados suspende a exigibilidade do crédito tributário em relação aos demais.
		 § 1º O disposto neste artigo não se aplica à hipótese em que a impugnação versar exclusivamente sobre o vínculo de responsabilidade, caso em que produzirá efeitos somente em relação ao impugnante.
		 § 2º O processo será encaminhado para julgamento somente depois de transcorrido o prazo concedido a todos os autuados para a apresentação de impugnação.
		 § 3º No caso de processo em que houve impugnação relativa ao crédito tributário e ao vínculo de responsabilidade, e em que posteriormente houver interposição de recurso voluntário relativo apenas ao vínculo de responsabilidade, a exigência relativa ao crédito tributário torna-se definitiva para os demais autuados que não recorreram.
		 § 4º A desistência de impugnação ou de recurso por um autuado não implica a desistência das impugnações e dos recursos interpostos pelos demais autuados.
		 § 5º A decisão definitiva que afastar o vínculo de responsabilidade produzirá efeitos imediatos. (Grifamos)
		 Assim, além da referida desistência não implicar desistência dos recursos interpostos pelos ora recorrentes, é oportuno destacar que o presente julgamento trata tanto do crédito tributário exigido quanto do vínculo de responsabilidade, razão pela qual a suspensão da exigibilidade do crédito tributário lançado – até decisão definitiva em âmbito administrativo - se opera tanto em relação aos recorrentes quanto aos demais sujeitos passivos.
		 Em relação aos Recursos Voluntários interpostos, cumpre informar que, em razão da identidade entre os argumentos apresentados, a análise será feita em conjunto, com apreciação individualizada de alegações específicas, quando pertinente.
		 DAS PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA, ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS RECORRENTES E NULIDADE DO LANÇAMENTO
		 Em seus Recursos Voluntários, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara e Genivaldo Andrade de Oliveira suscitam três preliminares: (i) de cerceamento de defesa; (ii) de ilegitimidade passiva dos recorrentes; e (iii) de nulidade do lançamento.
		 No primeiro tópico, ressaltam que não foram intimados do início da fiscalização através do Termo de Início de Procedimento Fiscal nº 01, para sustentar que houve preterição do direito de defesa e do contraditório, pois não foi franqueada qualquer participação ou informação ao longo do curso da Ação Fiscal. Alegam, ainda, que os autos de infração e os termos de verificação fiscal foram recebidos em formato de CD/DVD, o que além de não ter previsão legal, teria prejudicado a efetivação do direito de defesa. Por tais razões, requerem o provimento do recurso, para reformar o v. acórdão recorrido e reconhecer “a nulidade estampada no art. 59, inciso II, do Decreto 70.235/72 e nos art. 25 e 39 e parágrafos da Lei n. 9.784/99, por preterição do direito de defesa”.
		 No segundo tópico, defendem que resta clara a ilegitimidade passiva dos recorrentes, uma vez que não houve qualquer exercício de cargo de gerência ou qualquer outra forma deliberativa sobre o sistema organizacional da empresa contratante, limitando-se apenas ao cumprimento de tarefas meramente administrativas, organizacionais e de controladoria. Assim, ausente qualquer prática de excesso de poderes pelo enredo da própria subordinação retratada no contrato de prestação de serviços dos recorrentes e a figuração qualitativa de apoio, inexistindo poderes de diretoria e gerência, requerem seja reconhecida a sua ilegitimidade passiva tributária, nos termos do artigo 485, inciso VI e §3º do Código de Processo Civil.
		 Por fim, no terceiro tópico, sustentam que houve nulidade no Auto de Infração, posto que não divisado especificamente a descrição do fato a ensejar a responsabilidade dos ora recorrentes, bem como a disposição legal infringida. Em relação à penalidade aplicável e, consequentemente, aos valores cobrados, defendem que os valores cobrados são em tese dos períodos de 2016 à 2020, ou seja, período anterior ao ingresso das recorrentes no quadro de prestadores de serviço da empresa autuada. Ademais, alegam que o v. acórdão recorrido ignorou por completo o Contrato de Prestação de Serviços, declaração de IRPF, notas fiscais de prestação de serviços e demais documentos juntados com a Impugnação, que denotam a ausência de exercício de cargo de gerência ou direção, mas sim a mera prestação de serviços administrativos ou de controladoria. Por tais razões, requerem o reconhecimento da nulidade do lançamento em relação aos recorrentes, por violação do artigo 10, III, do Decreto 70.235/72.
		 É o que passo a apreciar.
		 Conforme se verifica do Termo de Verificação Fiscal de fls. 3.907/4015 e do Auto de Infração de fls. 4.016/4.049, foram exaustivamente expostos os motivos de fato e de direito que fundamentam a autuação ora combatida, tanto em relação ao crédito tributário exigido quanto no que se refere às responsabilidades tributárias imputadas.
		 Ressalta-se que as informações constantes do processo são suficientemente completas a ponto de permitir aos recorrentes, tanto em sua impugnação, quanto no próprio Recurso Voluntário, suscitar uma ampla discussão acerca do mérito, o que não se coaduna com a hipótese de cerceamento do direito de defesa.
		 O fato de o TVF e os autos de infração terem sido entregues em formato de CD/DVD, por si só, não representam qualquer cerceamento de defesa, ainda mais quando os recorrentes não apresentam qualquer argumento que suporte tal alegação.
		 Frise-se que, no âmbito do processo administrativo fiscal, o exercício pleno do direito à ampla defesa e ao contraditório está assegurado aos sujeitos passivos na faculdade de que dispõem de contestar o auto de infração e recorrer do acórdão da DRJ, sendo descabido propugnar pelo seu exercício prévio.
		 Neste sentido, Alberto Xavier leciona que:
		 Em matéria de lançamento tributário a garantia de ampla defesa não atua necessariamente pela via do direito de audiência prévia à pratica do ato primário (pretenninatio hearing), mas no direito de recurso deste mesmo ato, pelo qual o particular toma a iniciativa de uma impugnação em que seu direito de audiência assumirá força plena (posttenninatio hearing) .
		 Tal matéria também foi objeto da Súmula CARF nº 162, cuja observância é obrigatória pelos Conselheiros do CARF, ex vi do art. 123, §4º do Regimento Interno do CARF (RICARF):
		 Súmula CARF nº 162. O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento.
		 No que se refere às alegações de ilegitimidade passiva e de que o auto de infração abarcaria período anterior ao ingresso dos recorrentes no quadro de prestadores de serviço da empresa autuada, verifica-se que tais argumentos envolvem o mérito da autuação, sendo certo que o mero inconformismo da recorrente com o entendimento exarado no auto de infração, e no próprio v. acórdão recorrido, não gera por si só a sua nulidade, devendo as suas razões de insurgência – que se voltam à robustez das provas que embasam o auto de infração e a imputação de responsabilidade tributária - ser apreciadas em sede de julgamento do mérito do recurso.
		 Além disto, foram devidamente observados os requisitos estabelecidos no artigo 10 do Decreto n. 70.235/72, razão pela qual voto por rejeitar as preliminares de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva dos recorrentes e nulidade do lançamento.
		 DO MÉRITO
		 DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO
		 Em seus Recursos Voluntários, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara e Genivaldo Andrade de Oliveira requerem a reforma do v. acórdão recorrido, para reconhecer a insubsistência e improcedência da ação fiscal, a fim de declarar a inexistência do débito fiscal, desconstituindo o lançamento consubstanciado no presente feito.
		 Considerando que as recorrentes não apresentam argumentos para infirmar a conclusão adotada pela D. DRJ, e por entender que todas as alegações e matérias controvertidas foram devidamente dirimidas no v. acórdão recorrido, transcrevo os fundamentos expostos no r. decisum, adotando-os como razões para decidir, conforme autorizado pelo artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99:
		 [...] a leitura, mesmo diagonal, do Termo de Verificação Fiscal traz a lume inúmeras peças de cunho probatório, acompanhadas estas de acurada análise de fatos e eventos devidamente concatenados e correlacionados que direcionam para a legitimidade da exigência.
		 Vamos a alguns fatos e provas:
		 A fraude teve a participação de vários agentes entre eles os dirigentes e seus familiares, funcionários, contadores, advogados e pessoas físicas (“laranjas”) cooptadas para servirem como sócias nas pessoas jurídicas inidôneas(“noteiras”). Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado pela SULCHEM.
		 De forma resumida, os integrantes atuavam da seguinte forma: sob o comando dos dirigentes MARCELA e EVANDRO, os contadores e o departamento jurídico atuavam na constituição das PJ com sócios “laranjas”; o departamento jurídico atuava na representação/defesa das PJ inidôneas frente a órgãos de fiscalização (RFB e Fazendas Estaduais); o departamento contábil/fiscal atuava na escrituração das NF-e inidôneas e na transmissão de declarações ao Fisco; os sócios, funcionários e contadores atuavam na concatenação de emissão das notas fiscais inidôneas e respectivos pagamentos, de modo a transparecer uma operação real de compra e venda de mercadorias.
		 No esquema fraudulento também atuavam, de forma auxiliar, outras pessoas jurídicas, titularizadas pelos sócios, seus familiares (filhas e genro), ou por interpostas pessoas formando um Grupo Econômico de Fato. Somente no mesmo endereço onde está estabelecida a autuada também funcionavam outras cinco pessoas jurídicas: SAFERCHEM MATERIAL PLÁSTICO LTDA, CNPJ 20.550.328/0002-70; SAMPLAST IND E COM DE EMBALAGENS, CNPJ 24.690.820/0001-10; TERMOELASTO COM. EIRELI, CNPJ 27.369.047/0001-03; F.B.DE ALMEIDA COM EIRELI, CNPJ 13.698.779/0001-02 e ATG TRANSP LOGISTICA e ARMAZENAMENTO EIRELI, CNPJ 19.400.432/0001-18.
		 Existem ainda outros participantes do grupo econômico de fato que estavam estabelecidas noutros endereços. A participação e a responsabilização de cada pessoa física e jurídica no esquema fraudulento será amplamente detalhada no item da RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA deste Termo de Verificação Fiscal.
		 A captação de pessoas físicas para figurarem como sócias nas pessoas jurídicas fictícias era a pedra angular do esquema fraudulento e por isso era supervisionada de perto pelos dirigentes EVANDRO e MARCELA. A conversa abaixo, extraída das provas compartilhadas da Operação NOTEIRAS, exemplifica como o casal controlava e comandava os outros membros do grupo na captação de interpostas pessoas (“laranjas”) para figurarem como sócias das pessoas jurídicas inidôneas (PROVA 02).
		 /
		 A criação de um número cada vez maior de “noteiras” demandava mais trabalho na sua administração e controle. Havia funcionários, contadores e advogados dedicados a fazer parecer real o que era apenas ficção. Tudo era minuciosamente controlado desde a criação de endereço de e-mail para contatos, abertura de contas bancárias, contratos de aluguel, ligação de energia elétrica, contratação de serviços de provedores de internet, contratação de serviços de contabilidade, emissão de certificado digital etc. Em alguns casos havia até a contratação de um funcionário, sendo este, bem como o “sócio laranja”, instruídos em como proceder se o estabelecimento recebesse a visita da fiscalização tributária.
		 Dados coletados no âmbito da OPERAÇÃO POMAR e compartilhados com a Receita Federal, conforme Ofícios 1530871/2021 e 2273336/2021 da Delegacia da Polícia Federal em Sorocaba/SP, revelaram que esse aparato administrativo ficou conhecido como a “ESTRUTURA”, conforme nos mostra a mensagem abaixo, em que MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADÃO FAVARA, CPF 808.529.474-53, responsável pelo setor de Controladoria , orienta outros membros da organização a como proceder para a abertura e manutenção das pessoas jurídicas inidôneas (PROVA 03 A e B)
		 [...]
		 /
		 /
		 Percebe-se que a “ESTRUTURA” tinha suas regras de “funcionamento”, que deveriam ser observadas pelos funcionários envolvidos. Estavam entre estas regras, por exemplo: dar instruções aos sócios “laranjas” e aos supostos funcionários; que os “estabelecimentos” das pessoas jurídicas inidôneas deveriam estar localizados em cidades não abrangidas pela jurisdição da Delegacia Regional Tributária (DRT)20 de Sorocaba; dever-se-ia evitar a abertura de duas pessoas jurídicas no mesmo dia; deveriam ser abertas contas em dois bancos etc. O intuito dessas instruções está resumido na própria mensagem: “Importante ter tudo separado e cada processo fechado, para uma possível fiscalização.” Portanto, tinham a intenção de mascarar o que essas pessoas jurídicas eram na realidade: instrumentos para a fraude fiscal.
		 ...
		 Os centros de custos também estavam divididos por “noteiras” como a FORPPLASTIC e BENZO. O nome de JOSÉ ROBERTO DA SILVA JUNIOR que aparece na planilha na coluna “fornecedor” é o contador responsável pelas “noteiras” estabelecidas em Alagoas e que recebia dinheiro para manter as pessoas jurídicas aptas a emitirem documentos fiscais inidôneos.
		 Um servidor de e-mail intranet estava disponível para manter a confidencialidade da comunicação entre os integrantes da “ESTRUTURA”. ...
		 ...
		 Justamente por seu caráter ilícito, as pessoas jurídicas criadas para fins fraudulentos tinham pouca durabilidade e sucumbiam à primeira investigação da RFB ou das Fazendas Estaduais. Assim, fazia-se necessário a criação de novas pessoas jurídicas e em uma velocidade cada vez maior para atender às fraudes praticadas.
		 ...
		 Para alguns destes fornecedores inidôneos (“noteiras”), o serviço de contabilidade era feito por terceiros, contudo o controle era centralizado pelo contador líder do grupo, JOSÉ EDUARDO MASSA, e demais funcionários da autuada, como demostra a mensagem abaixo onde a pessoa jurídica RC ASSESSORIA CONTÁBIL repassa os recibos de entrega das declarações fiscais relativas ao tributo ICMS da “noteira” FORPLASTIC, que figurou como o maior fornecedor da autuada entre 2019 e 2020 (PROVA 11).
		 /
		 Os documentos e análises supra reproduzidos exibem, com clareza, a presença de uma estrutura operacional voltada para fraudar o Fisco mediante a simulação de atos negociais que jamais existiram e que beneficiaram diretamente a Interessada na produção de falsos créditos escriturais geradores, por via de consequência, de falsos resultados no confronto débitos versus créditos, inerente à apuração do IPI.
		 Falar de insuficiência probatória diante do teor do Termo de Verificação Fiscal é exibir apenas intenção protelatória, e nada mais. O corpo de provas é consistente, abrangente e conclusivo, e a partir dele formata-se a convicção de que a fraude descrita é fato provado que fez confluir a trilha procedimental realizada pela Autoridade Fiscal para os termos da exigência formulada no auto de infração.
		 O resumo do caudaloso e robusto corpo probatório pode ser extraído do TVF:
		 A fraude teve a participação de vários agentes entre eles os dirigentes e seus familiares, funcionários, contadores, advogados e pessoas físicas (“laranjas”) cooptadas para servirem como sócias nas pessoas jurídicas inidôneas(“noteiras”). Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado pela SULCHEM.
		 Por tais razões, não sendo apresentado qualquer argumento capaz de infirmar os fatos e fundamentos expostos no Termo de Verificação Fiscal, bem como, a conclusão adotada pelo v. acórdão recorrido, voto por negar provimento aos recursos neste tópico, para manter integralmente a autuação combatida.
		 DA MULTA QUALIFICADA APLICADA E DO EFEITO CONFISCATÓRIO. POSSIBILIDADE DE RELEVAÇÃO/REDUÇÃO DA SANÇÃO APLICADA.
		 Em seus Recursos Voluntários, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara e Genivaldo Andrade de Oliveira sustentam que, “[c]om relação à validação da multa de ofício prevista no art. 44 Lei 9.430/1996, resta claro que se encontra incorreta e insubsistente, pois no caso, o Ilustre Auditor impôs aplicação de multa de forma vedada pelo Código Tributário Nacional e entendimento do Supremo Tribunal Federal”.
		 Ressaltam que o patamar fixado da multa qualificada de 150% ofende o princípio do não confisco insculpido no artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal, bem como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Para corroborar o alegado, mencionam também o julgamento do RE nº 1.335.293, em sede de Repercussão Geral, bem como, as alterações nos percentuais fixados no artigo 44, § 1º, inciso VI da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 14.689/2023.
		 É o que passo a apreciar.
		 Inicialmente, cumpre destacar que, nos termos do artigo 26-A, do Decreto nº 70.235/72, não cabe a este Colegiado “afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade”.
		 Da mesma forma, não é cabível invocar a proporcionalidade, a razoabilidade, o não confisco, ou qualquer outro princípio, para afastar a aplicação de lei tributária válida e vigente, na medida em que isso significaria nítida declaração, incidenter tantum, de inconstitucionalidade desta norma.
		 Neste sentido, assim dispõe a Súmula CARF nº 2:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 As alegações acerca da inconstitucionalidade da legislação tributária não são oponíveis na esfera administrativa de julgamento, uma vez que sua apreciação foge à alçada da autoridade administrativa de qualquer instância, não dispondo esta de competência legal para examinar hipóteses de violação às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional.
		 Com efeito, a apreciação dessas questões encontra-se reservada ao Poder Judiciário, pelo que qualquer discussão quanto aos aspectos de constitucionalidade das normas jurídicas deve ser submetida àquele Poder. Portanto, é inócuo suscitar tais alegações na esfera administrativa, pois ao julgador é vedado não observar textos legais em vigor, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Estando previsto na lei a hipótese de aplicação da multa nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, bem como, a sua qualificação diante da constatação de fraude, dolo ou sonegação – o que foi devidamente analisado no tópico anterior -, não pode este colegiado admitir a não aplicação ou a redução da penalidade prevista, uma vez que se estaria afastando a aplicação da lei, com base nos princípios supramencionados.
		 No que se refere ao percentual da multa lançada, o tema tratado no RE nº 1.335.293 se restringe à avaliar a “[p]ossibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada, em montante superior a 100% (cem por cento) do tributo devido”, sendo, portanto, inaplicável ao presente caso. 
		 Por outro lado, cumpre destacar que, apesar de prever à época do lançamento que o “percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964”, o §1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 sofreu recentemente alteração em sua redação, pela Lei nº 14.689/23, passando a tratar a matéria da seguinte forma:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:  
		 I – de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 (...)
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de: (Redação dada pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 (...)
		 VI – 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício;(Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 VII – 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício, nos casos em que verificada a reincidência do sujeito passivo.
		 Diante disto, considerando que o artigo 106, inciso II, alínea c, do CTN, estabelece que “[a] lei aplica-se a ato ou fato pretérito: [...] tratando-se de ato não definitivamente julgado: [...] quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática” (princípio da retroatividade benigna), entendo que deve ser dado parcial provimento aos Recursos Voluntários interpostos pelos recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara e Genivaldo Andrade de Oliveira, apenas para o fim de reduzir a multa qualificada lançada para o percentual de 100%, nos termos da atual redação do artigo 44, §1º, inciso VI, da Lei nº 9.430/96.
		 DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA IMPUTADA A TERCEIROS
		 Em seus Recursos Voluntários, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara e Genivaldo Andrade de Oliveira sustentam que o v. acórdão recorrido deve ser reformado, uma vez que concluiu equivocadamente que os recorrentes exerciam cargo de gerência, quando, na verdade, ambos possuem apenas funções administrativas e de controladoria para as quais foram contratados, sem o exercício de cargo de gerência ou de direção.
		 Para corroborar o alegado, apresentam os seguintes argumentos de fato e de direito:
		 Recurso Voluntário Maria Lina
		 Em sede de autuação fiscal, a Auditora fez alusão a um cargo de gerência da Recorrente, com função de estruturar e controlar a perfeita execução da fraude, orientando outros membros da organização a como proceder para a abertura e manutenção das pessoas jurídicas inidôneas, evidenciando-se assim, a sua responsabilidade. Junta no Termo de Verificação Fiscal o Contrato de Prestação de Serviços, e-mails trocados e lista do ramal da empresa para fundamentar a sua ligação com as supostas fraudes.
		 Pois bem. Consoante depreende a documentação acostada na Impugnação oferecida pela Recorrente, e outrossim reverenciada a prova nº 48, a Recorrente foi contratada para prestar serviços de controladoria em geral na área administrativa, financeira e contábil a empresa SAFERCHEM, em abril de 2019, mediante remuneração de R$ 13.253,60 (treze mil, duzentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos):
		 /
		 Na descrição das obrigações contratuais da Recorrente, em nenhuma circunstância atribuiu-lhe posição gerencial ou qualquer forma de denote o exercício da vontade própria, inclusive pela existência premente do conselho de diretoria que articulou a metodologia operacional, sendo seu crivo delineado apenas as deliberações administrativas e de controladoria.
		 Nesse sentido, a relação de ramal citado pela decisão de Impugnação ora recorrida, fundada na prova nº 47 da Autuação Fiscal, para figurar posição de “comando” da Recorrente é um elemento superficial e lacônico, totalmente desconexo e não produz verossimilhança com os atos fraudulentos supostamente praticados pela empresa fiscalizada.
		 Já em relação a troca de e-mails apontados como participação na coordenação e bom funcionamento da “ESTRUTURA”, verifica-se que o papel da Recorrente consistiu apenas no acompanhamento administrativo da empresa contratante e na qualidade de apoio, ou seja, diretamente subordinada aos sócios e administradores que detinham, exclusivamente, os poderes de gestão.
		 O pressuposto dirimido denota a completa ausência hipotética de prática de excesso de poderes pelo enredo da própria subordinação retratada no contrato de prestação de serviços e afiguração qualitativa de apoio, inexistindo condutas que possam ser classificadas como ilegais e imorais até mesmo pela falta de alçada competente.
		 Como exemplo, no termo de fiscalização (fls. 3984) foi citado a prova nº 52 para basear a ingerência da Sra. Maria Lina na suposta fraude praticada. Verifica-se que a responsabilidade por fraude baseou-se apenas na utilização da expressão “nosso processo” retirados da troca de e-mail, denotando a fragilidade da “evidência” na composição da prova.
		 E mais, há de se registrar também que, na mesma prova nº 52 utilizada contra a Recorrente, o endereço de e-mail emitente foi controladoria2@gmail.com, não sendo possível a conclusão de que tenha sido enviado pela Recorrente.
		 /
		 Ora Ilustre Julgador, o fato da Recorrente ser contratada como prestadora de serviço para atos administrativos e de controladoria, não a torna responsável pelas transações e estruturas praticadas pela empresa autuada. Não emana da autuação fiscal a necessária certeza para imputar a responsabilidade a Recorrente, e muito menos para aponta-la como gerente da empresa.
		 Com base nestes apontamentos, esclarece a Recorrente que nunca foi sócia, gerente, diretora ou exerceu poder de gerência ou controle sobre as empresas objeto de fiscalização.
		 [...]
		 No caso em apreço, o contrato de prestação de serviços da Recorrente iniciou-se em abril de 2019, restando incontroverso tais fatos por reconhecimento no auto de infração. Dessa maneira, a Recorrente sequer havia prestado serviços na suposta ocorrência dos fatos geradores do crédito tributário nos períodos retroativos de 2016, 2017 e 2018.
		 Recurso Voluntário Genivaldo
		 Em sede de autuação fiscal, a Auditora faz alusão a um cargo de gerência da Recorrente, com função de estruturar e controlar a perfeita execução da fraude, orientando outros membros da organização a como proceder para a abertura e manutenção das pessoas jurídicas inidôneas, evidenciando-se assim, a sua responsabilidade. Junta no Termo de Verificação Fiscal o Contrato de Prestação de Serviços, e-mails trocados e lista do ramal da empresa para fundamentar a sua ligação com as supostas fraudes.
		 Pois bem. Consoante depreende a documentação acostada na Impugnação oferecida pelo Recorrente, e também reverenciada a prova nº 54, o Recorrente foi contratado para prestar serviços de controladoria em geral na área administrativa, financeira e contábil a empresa SAFERCHEM, em maio de 2019, mediante remuneração de R$ 6.550,00 (seis mil, quinhentos e cinquenta reais):
		 /
		 Na descrição das obrigações contratuais do Recorrente, em nenhuma circunstância lhe é atribuída posição gerencial, de diretoria ou qualquer forma de denote o exercício da vontade própria, inclusive pela existência premente do conselho de diretoria que articulou a metodologia operacional, sendo seu crivo delineado apenas as deliberações administrativas e de controladoria.
		 Em relação aos valores recebidos mensais, o Termo de Fiscalização apontou que o Sr. Genivaldo recebeu de maio/2019 à 12/2020 uma quantia idêntica. Todavia, tal fato por si só não traz relação alguma com as supostas fraudes ou ligação com as atividades desempenhadas pelo Impugnante. O que restou demonstrado é que os valores sofreram alteração de um ano para o outro (R$ 6.550,00 à R$ 8.694,42), não sendo ‘idênticos’ conforme afirmado.
		 Já em relação a troca de e-mails apontados como participação na coordenação e bom funcionamento da “ESTRUTURA”, verifica-se que o papel do Recorrente apenas consistiu no acompanhamento administrativo da empresa contratante e na qualidade de apoio, ou seja, diretamente subordinada aos sócios e administradores que detinham exclusivamente, os poderes de gestão.
		 O pressuposto acima alinhavado denota a completa ausência hipotética de prática de excesso de poderes pelo enredo da própria subordinação retratada no contrato de prestação de serviços e afiguração qualitativa de apoio, inexistindo condutas que possam ser classificadas como ilegais e imorais até mesmo pela falta de alçada competente.
		 Como exemplo, no termo de fiscalização (fls. 3988) foi citado a prova nº 55 para basear a ingerência do Sr. Genivaldo na suposta fraude praticada. E a consideração de que o Recorrente atuava de forma comissiva no direcionamento dos atos ilícitos, decorreu apenas mero expressão utilizada em e-mail, tornando frágil e insuficiente a suposta “prova” adotada pela autoridade fiscal, a qual foi validada pela decisão que resolveu as impugnações.
		 Verifica-se que a responsabilidade por fraude baseou-se apenas na utilização da expressão “mitigar riscos” retirados da troca de e-mail, denotando a fragilidade da “evidência” na composição da prova.
		 Ora Ilustres Julgadores e turma, o fato do Recorrente ser contratado como prestador de serviço para atos administrativos e de controladoria, não o torna responsável pelas transações e estruturas praticadas pela empresa autuada. Não emana da autuação fiscal a necessária certeza para imputar a responsabilidade o Recorrente, e muito menos para aponta-lo como gerente da empresa.
		 Com base nestes apontamentos, REPISA o Recorrente que nunca foi sócio, gerente, diretor ou exerceu poder de gerência ou controle sobre as empresas objeto de fiscalização.
		 [...]
		 No caso em apreço, o contrato de prestação de serviços do Recorrente iniciou-se em maio de 2019, restando incontroverso tais fatos por reconhecimento no auto de infração.
		 Dessa maneira, o Recorrente sequer havia prestado serviços na suposta ocorrência dos fatos geradores do crédito tributário nos períodos retroativos de 2016, 2017 e 2018.
		 [...]
		 Ademais, considerando ainda os Autos de Arrolamento de Bens objetado em sucessão aos autos administrativos, foram arrolados os seguintes bens do Impugnante:
		 /
		 Destaca-se que, a relação patrimonial supracitada foi constituída em tempo muito anterior ao retratado no procedimento investigatório (cf. Declaração de IR), sendo inadmissível o estabelecimento correlacional pela própria inobservância temporal, ou seja, os patrimônios elencados foram constituídos muito antes da existência da premente relação contratual que originou-se em maio de 2019.
		 Inclusive, servindo a premissa reivindicada, não há comprovação lídima de acréscimo patrimonial ou favorecimento financeiro a coadunar com os valores apurados, sendo completamente incognoscível afirmar que o Impugnante faça parte de eventual organização criminosa se não houve favorecimento financeiro sobre as operações em vértice.
		 Ressaltam que o artigo 135, do CTN não autoriza a responsabilização de terceiro sem vínculo direto com o fato gerador do tributo, ou que tenha participado de atos com excesso de poderes ou infração de lei na condição de diretores ou gerentes, bem como, pressupõe a prática de ação dolosa, apenas existindo responsabilidade se o gerente, diretor ou representante tiver a intenção de praticar uma conduta contrária a lei, ao contrato social ou ao estatuto social.
		 Diante disto, sustentam que que inexistem nos autos elementos comprobatórios suficientes a comprovar a prática abusiva por parte dos recorrentes que seja suficiente à imputação de responsabilidade solidária, logo, merecendo ser descaracterizado o enquadramento sustentado no auto de infração.
		 De igual modo, em seu Recurso Voluntário, a recorrente Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza requer o afastamento da sua condição de responsável tributária pelos créditos tributários lançados, com base nos seguintes argumentos de fato e de direito:
		 Não há se falar em responsabilidade solidária da Recorrente com fulcro no artigo 135, inciso II do Código Tributário Nacional, conforme já explanado em sede de Impugnação.
		 Aliás, também não há qualquer responsabilidade da Recorrente em relação ao inciso III do mesmo dispositivo legal, haja vista que no processo constou a informação de que a mesma seria gerente administrativa da empresa SAFERCHEM.
		 Só por aí já se observa as graves inconsistências constantes da acusação sobre a Recorrente, pois no processo ela é colocada na condição de gerente da referida empresa (o que incidiria o inciso III do artigo 135 do Código Tributário Nacional), sendo que no v. Acórdão, diferentemente, há a informação de que a solidariedade teria se fundado no inciso II do mesmo dispositivo legal.
		 Nessa seara, seja de uma forma ou de outra, levando-se em consideração qualquer um dos dois incisos destacados, não há se falar em qualquer responsabilidade no tocante à Recorrente.
		 Isto porque, considerando-se o artigo 135, inciso II, do Código Tributário Nacional, utilizado no v. Acórdão para julgar improcedente a Impugnação e manter o vínculo de solidariedade consignado no auto de infração, impera salientar que o simples fato de ser empregada da empresa investigada, por si só, não pode gerar, automaticamente, responsabilidade tributária em relação à Recorrente, sob pena de se atribuir à mesma autêntica responsabilidade objetiva, o que não permite nosso ordenamento jurídico.
		 Ademais, inúmeros argumentos expostos pela Recorrente em sede de Impugnação foram simplesmente ignorados quando do v. Acórdão, como por exemplo, o fato de que a mesma não tinha vínculo empregatício entre novembro de 2016 a março de 2020 com a SAFERCHEM, na função de gerente administrativa, fato este comprovado documentalmente, entre tantos outros, limitando-se o v. Acórdão, em dois sucintos parágrafos, a mencionar que a Recorrente teria agido dolosamente, e nada mais, quando todos os argumentos expostos na Impugnação e as provas documentais constantes dos autos comprovam de forma inexorável o contrário!
		 Nesse talante, novamente com o propósito de demonstrar que a Recorrente, na qualidade de empregada, jamais integrou qualquer estrutura destinada a cometer fraude fiscal, não emitindo qualquer nota fiscal inidônea, não guardando qualquer certificado digital e que, portanto, nunca agiu com dolo específico para a consecução de tal ilícito, não podendo ser considerada responsável solidária com base no artigo 135, inciso II do Código Tributário Nacional, importante informar sobre como se deu a contratação da Recorrente e quais funções eram desempenhadas pela mesma.
		 Desta feita, a Recorrente trabalhou nas seguintes empresas e nos respectivos intervalos de tempo:
		 - Ambiflex Serviços Terceirizados LTDA - EPP, de 04 de abril a 29 de outubro de 2.016;
		 - LM Serviços Terceirizados e Administrativos Eireli – ME (antiga RBGJM), de 01 de novembro de 2.016 a 05 de abril de 2.018;
		 - Saferchem Comércio e Material Plástico LTDA, de 05 de abril de 2.018 a 10 de março de 2.020.
		 Como se vê, a informação constante no presente processo, no sentido de que a Recorrente possuía “vínculo empregatício entre novembro de 2016 a março de 2020 com a SAFERCHEM, na função de gerente administrativa”, não corresponde à realidade!
		 Além disso, a fundamentação constante no v. Acórdão no sentido de que “como profissional contábil e na função de gerente administrativa, ela sabia, ou deveria saber, das consequências de seus atos”, igualmente, não merece credibilidade alguma, haja vista que a Recorrente não era gerente e não praticava atos ligados à parte contábil da empresa autuada, trabalhando em outra área de atuação, conforme adiante será mais uma vez explanado.
		 Como se vê, foi o órgão responsável pela autuação que não fez prova alguma do alegado, não podendo se admitir o argumento de que “dessa prova não se incumbiu a interessada solidária”, pois quem acusa é quem tem a obrigação de comprovar suas alegações!
		 Repita-se: só por aí já se constata a inconsistência das acusações formuladas contra a Recorrente!
		 [...]
		 Por outro lado, o artigo 135, II do Código Tributário Nacional dispõe sobre a responsabilidade pessoal, dentre outras pessoas, dos empregados das pessoas jurídicas de direito privado cuja obrigação resulte de atos por si praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, todavia, tais atos devem estar necessariamente comprovados para possibilitar a sua inclusão no polo passivo da cobrança, o que não se verifica no caso em comento.
		 Contudo, essas condutas previstas no artigo 135, inciso II do Código Tributário Nacional (excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos), que justificariam a responsabilidade pessoal dos empregados das pessoas jurídicas de direito privado, jamais foram praticadas pela Recorrente!
		 Em primeiro lugar porque, conforme aqui já destacado, a Recorrente trabalhou na empresa Saferchem apenas no período de tempo compreendido entre 05 de abril de 2.018 a 10 de março de 2.020, o que afasta, integralmente, a acusação de que teria tido vínculo empregatício com tal pessoa jurídica entre novembro de 2016 a março de 2020, na função de gerente administrativa, conforme consta equivocadamente dos autos.
		 Em segundo lugar porque, no pequeno lapso temporal em que a Impugnante trabalhou na empresa Saferchem, a mesma sempre laborou na condição de mera empregada, sem nunca exercer a função de contadora ou gerente, o que inviabiliza, por si só, qualquer ato que pudesse ser classificado como excesso de poderes.
		 E na condição de simples funcionária, a Recorrente se limitava a efetuar apenas funções estritamente burocráticas, seguindo ordens de superiores que considerava legais e não recusáveis.
		 Além disso, a Recorrente nunca exerceu qualquer função de comando na referida pessoa jurídica, não possuía qualquer tipo de autonomia, fatos estes que, repita-se, por si só, afastam a possibilidade de qualquer excesso de poder, somando-se ao fato de que inviabilizam as acusações de que a Recorrente teria infringido a lei mediante a emissão de Notas Fiscais inidôneas e que seria a responsável por guardar os certificados digitais das empresas classificadas como “noteiras”, conforme adiante também será explanado.
		 Ora, inicialmente, necessário informar que as funções da Recorrente junto à referida pessoa jurídica se limitavam a separar e enviar documentação e arquivos para o escritório de contabilidade contratado terceirizado, a fim de que este viesse a realizar a apuração dos impostos, seguindo, portanto, estritamente ordens que considerava legais e não recusáveis.
		 E para realizar a apuração dos impostos dos clientes, a Recorrente, repita-se, já recebia dos outros departamentos da empresa, toda a documentação pertinente, já devidamente finalizada, incluindo-se aí as notas fiscais (já emitidas), desconhecendo se elas possuíam ou não algum caráter irregular, pois apenas obedecia às ordens dos superiores hierárquicos que, a seu ver, nada tinham de irregular, cumprindo estrita e regularmente a função para a qual havia sido designada.
		 Outrossim, já no início do ano de 2.019, haja vista a mudança na gerência da empresa, a Recorrente passou a trabalhar no setor de importação, sendo importante salientar que essa atividade não tinha qualquer relação com a emissão de notas fiscais ou abertura de empresas!
		 Ademais, sem qualquer fundamento e sem qualquer comprovação a assertiva de que a Recorrente seria a responsável por guardar os certificados digitais, haja vista que estes ficavam armazenados em um servidor, do qual ela não tinha acesso.
		 Nesse diapasão, o liame entre a participação (comissiva ou omissiva) na realização de ilícito, com intuito de fraudar o sujeito ativo da relação tributária, exige o dolo específico, ou seja, o responsabilizado precisa ter participado ativamente de forma ilícita da relação que gerou a fraude do respectivo passivo fiscal, o que, conforme o acima destacado, seria impossível de se dar em relação à Recorrente!
		 Dito de outra forma, para a responsabilização utilizando-se dos artigos 124 e 135 do Código Tributário Nacional, deve-se comprovar a conduta ilícita do terceiro, fazendo o liame entre esta conduta e o resultado, a sonegação fiscal.
		 Ademais, no tocante à “Operação Noteiras”, informada no presente Auto de Infração (a Delegacia da Receita Federal destacou que provas coletadas na “Operação Pomar” foram compartilhadas com outra Operação, denominada “Noteiras”), insta frisar que a isolada e fragilíssima prova apontada nos autos para justificar a deflagração da ação penal contra a Recorrente seria um único e-mail trocado entre ela e outros funcionários da empresa em que laborava, no qual ela, tão somente, solicita autorização para que pudesse ter acesso a uma pasta com um organograma de empresas, a fim de atualizá-las, não se sabendo quais seriam essas empresas e se ela obteve a autorização de seus superiores para acessar tal organograma, pois tal informação também não consta dos autos, não se verificando, ainda, nenhuma resposta acerca da solicitação da Recorrente!
		 E isso sem se falar que nos pouquíssimos e-mails juntados neste procedimento em que a Recorrente aparece, observa-se que a mesma, na grande maioria das vezes, era apenas copiada.
		 Ademais, basta uma simples leitura de tais e-mails para se verificar, inexoravelmente, que a Recorrente não era a responsável pela organização das empresas, pois apenas preparava planilhas das mesmas, com informações que lhe eram repassadas por outros setores, ou seja, apenas cumpria ordens burocráticas.
		 Da mesma forma, nas diversas conversas de WhatsApp que embasam o presente processo, não se observa uma única mensagem envolvendo a Recorrente, seja com outros funcionários, seja com os proprietários da empresa, seja com contadores!
		 Somando-se a isso, nos diversos Relatórios de Análise de polícia judiciária sobre a Operação Pomar juntadas neste feito, a análise de todo o material apreendido (de várias pessoas e empresas que foram alvos de Mandados de Busca e Apreensão), em nada prejudica a Recorrente!
		 Nos autos não há um único documento ou prova que comprove, efetivamente, que a Recorrente tivesse aberto qualquer empresa no Estado de Alagoas/AL ou emitido, com frequência, qualquer Nota Fiscal considerada inidônea.
		 Mas não é só!
		 Não há um único contato da Recorrente com o contador José Roberto da Silva Junior, este considerado a peça chave e central das supostas fraudes cometidas no Estado de Alagoas/AL, bem como, não há nenhum contato da Recorrente com qualquer pessoa considerada “laranja”.
		 Aliás, a Recorrente nunca esteve no Estado de Alagoas/AL!
		 Resumindo, a Recorrente tão somente separava e enviava a documentação, já finalizada por outros setores (quando as Notas Fiscais, que desconhecia qualquer irregularidade, já haviam sido emitidas por outro setor), para o escritório de contabilidade terceirizado contratado realizar as competentes declarações, sendo que, posteriormente, no início de 2.019, foi deslocada para a área de importação, não tendo essa atividade qualquer relação com a emissão de notas fiscais ou abertura de empresas!
		 E no tocante aos poucos e-mails juntados a este procedimento, fica mais evidenciado ainda que a Recorrente jamais emitiu qualquer Nota Fiscal fictícia ou que fosse responsável pela guarda dos certificados digitais das empresas classificadas como “noteiras”, senão vejamos:
		 - nos e-mails enviados pela Recorrente nos dias 24 de julho de 2.017 e 19 de novembro de 2.019, verifica-se que ela apenas enviou Notas Fiscais solicitadas, ou seja, que já haviam sido emitidas por outro setor e que deveriam ser encaminhadas para que o motorista do caminhão viajasse com tal documentação;
		 - no e-mail que a Recorrente recebeu no dia 02 de setembro de 2.019, é solicitada à mesma que elaborasse uma planilha com informações das empresas, não sendo especificadas quais seriam estas empresas, além do fato deste pedido não ter nenhuma relação com a emissão fraudulenta de Notas Fiscais ou guarda de certificados digitais;
		 - no e-mail recebido pela Recorrente no dia 18 de julho de 2.017, verifica-se que ela nunca fez compra de mercadorias para a empresa Sulchem, pois apenas realizava o controle das importações e passava tais informações para que o setor comercial fizesse levantamento de preços, ou seja, a Recorrente apenas separava a documentação, a fim de que a importação fosse feita legalmente, e nada mais!
		 - no e-mail enviado pela Recorrente no dia 20 de novembro de 2.019, a “rastreabilidade” ali descrita não se refere a nenhum procedimento ilícito como deu a entender o presente Auto de Infração, mas sim, se refere à função (legal) que a Recorrente, laborando na área de importação, tinha de discriminar e cadastrar os produtos de forma mais fácil e genérica, apenas para facilitar o controle de estoque, até porque a Nota Fiscal já havia sido emitida!
		 - e nos outros pouquíssimos e-mails era apenas copiada, sem realizar qualquer conduta.
		 Ora, não é nem um pouco crível que a Recorrente, trabalhando em outro setor da empresa (importação), sem qualquer relação com a emissão de Notas Fiscais ou guarda de certificados digitais, recebendo/enviando pouquíssimos e-mails, sendo a maior parte deles na condição de copiada, tivesse qualquer relevância no suposto esquema fraudulento, conforme quer fazer transparecer o presente processo.
		 Segundo a Receita Federal, milhões de reais, durante vários anos, teriam sido sonegados, sendo que, no tocante à Recorrente, a frágil prova contra ela seriam esses pouquíssimos e-mails (e a maioria apenas como copiada), que nenhuma ilicitude revela quanto à mesma, conforme acima já explanado!
		 Observando-se essa ínfima quantidade de e-mails, nada se observa que pudesse imputar à mesma algum excesso de poder, a criação de empresas fictícias, a emissão de Notas Fiscais inidôneas, seguidos contatos com os considerados “chefes” do suposto esquema ou com contadores de Alagoas/AL.
		 Nada, absolutamente nada!
		 Ademais, não deixando qualquer dúvida sobre a não participação da Recorrente em qualquer ilícito, impera salientar que, conforme consta dos próprios autos, a empresa Saferchem entrou em Recuperação Judicial (processo n° 1002638-94.2018.8.26.0248), sendo que a Recorrente consta na lista de credores derivada da legislação do trabalho, tendo direito ao recebimento da quantia de R$ 12.908,00 (doze mil e novecentos e oito reais).
		 Ora, se a Recorrente, efetivamente, fizesse parte de alguma organização que sonegou milhões de reais, não teria ela se beneficiado de alguma forma?
		 Claro que sim!
		 Contudo, a Recorrente, que era registrada, sequer comissão recebia pelos serviços prestados e ainda ficou sem receber suas verbas trabalhistas quando desligada da empresa!
		 Se a Recorrente realmente tivesse participado ativamente da organização, como quer fazer crer irresponsavelmente a acusação, não há como se deixar de pensar que diversas mensagens e ligações a envolvendo teriam sido verificadas, tanto com pessoas do Estado de São Paulo/SP, como do Estado de Alagoas/AL, além de que a mesma teria se beneficiado do suposto esquema, o que serve para demonstrar que ela nunca integrou qualquer organização criminosa, vez que era somente mera funcionária, de um setor completamente diversos aos fatos (área de importação, recebendo a documentação quando as Notas Fiscais já haviam sido emitidas), apenas seguindo ordens burocráticas e que considerava legais e que jamais teve qualquer proveito de supostas irregularidades.
		 Ora, se a Recorrente, verdadeiramente, fizesse parte de alguma organização que sonegou milhões de reais, teria sido ela simplesmente ignorada, deixado de receber seu salário e ter que ingressar em relação de credores na aludida Recuperação Judicial?
		 Evidente que não!
		 Aliás, quando a Recorrente foi demitida, enfrentou sérias dificuldades financeiras, como ainda enfrenta atualmente!
		 Mas não é só!
		 A Recorrente, no decorrer da “Operação Noteiras”, foi alvo de toda espécie de procedimentos investigativos, a saber, interceptação telemática, interceptação telefônica, quebra de sigilo fiscal e financeiro, contudo, mesmo diante de todo esse arsenal de procedimentos investigativos adotados contra si, nenhuma prova foi colhida que pudesse conectá-la a qualquer dos delitos a ela imputados!
		 Assim, resta evidente que a Recorrente jamais teve qualquer contato com a emissão de Notas Fiscais, não podendo o órgão acusador, a partir de meras ilações, com base em pouquíssimos e-mails em que na maioria ela era apenas copiada, simplesmente interpretar erroneamente e presumir que sua participação (dolosa e ativa) na suposta organização criminosa seria relevante e crucial para que fossem emitidas milhares de notas fiscais fictícias por razoável lapso temporal e abertas empresas no outro extremo do país (Alagoas/AL), onde a Recorrente nunca esteve e não conhece ninguém!
		 Nessa toada, a Recorrente, em suas atribuições (aqui já destacadas), jamais emitiu qualquer nota fiscal, nunca guardou certificados ou abriu empresas em outro Estado da Federação, não tendo, portanto, qualquer relação com estes fatos sob apuração, pois não tinha contato com os clientes, não tinha qualquer atribuição no que tange à abertura/fechamento de empresas, não tinha contato com qualquer contador do Estado de Alagoas/AL, não participava de reuniões, sendo que sua função, repita-se, era absolutamente mecânica e administrativa, sempre cumprindo ordens de superiores hierárquicos, usuais, corretas e corriqueiras para a função que desempenhava (apuração dos impostos, conduta esta normal na área dela, sendo posteriormente deslocada para a área de importação), sem imaginar que algo de ilícito pudesse estar acontecendo no outro extremo do país, não havendo se falar, portanto, na existência do dolo específico para fraudar o Fisco em sua conduta!
		 Assim, diversamente do que consta neste feito, não há prova alguma de contribuição relevante da Recorrente com a suposta engrenagem de emissão de notas fiscais fraudulentas, pois jamais praticou tal conduta.
		 [...]
		 Presente, assim, a excludente da inexigibilidade de conduta diversa, pois estava sob estrita obediência a ordem de superior hierárquico (subordinação hierárquica, que é o instituto mais importante dentro de uma relação de emprego, ocorrendo quando alguém coloca à disposição de outrem a sua força de trabalho, sendo esta dirigida e orientada de acordo com os interesses da execução do trabalho contratado), ordem esta que considerava manifestamente legal e não recusável, o que afasta a figura do dolo específico!
		 Quanto ao elemento da exigibilidade de conduta diversa, ou seja, para que a ação do agente seja reprovável, é indispensável que se lhe possa exigir comportamento diverso do que teve, o que também não se relaciona com a Recorrente, visto que sua função, inicialmente, era a de apurar impostos dos vários clientes e, posteriormente, foi para a área de importação, na condição que lhe era exigida, era regular e lícita, atividades estas sem qualquer relação com a emissão de Notas Fiscais ou guarda de certificados digitais (estes ficavam armazenados em um servidor do qual ela não tinha acesso).
		 E a obediência hierárquica, no caso a uma ordem considerada legal, é causa de exclusão da culpabilidade, por falta de exigibilidade de conduta diversa, conforme destaca o artigo 22 do Código Penal, senão vejamos:
		 “Art. 22 – Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem”.
		 Assim, quando o agente obedece à ordem que presume legal de superior hierárquico, no caso fazer a apuração de impostos dos clientes e organizar as importações, seu comportamento está abarcado por uma causa de excludente de ilicitude.
		 [...]
		 Assim, não tendo a Recorrente praticado qualquer conduta criminosa dolosa, não se pode almejar puni-la por fato alheio, vale dizer, somente o real autor da infração pode ser apenado, sob pena de lesão ao princípio da pessoalidade, visto que a responsabilidade deve ser sempre pessoal e subjetiva, e decorrente apenas de sua ação ou omissão, regra esta que também deve ser aplicada no presente processo.
		 Ademais, a ausência do elemento “potencial consciência da ilicitude” dá lugar ao erro de proibição, que também é causa excludente de culpabilidade, nos termos do artigo 21 do Código Penal.
		 Nesse talante, diante de todos os argumentos acima expostos, a Recorrente não pode ser enquadrada na condição de responsável solidária, conforme o artigo 135, inciso II do Código Tributário Nacional, visto que a responsabilidade tributária surge no caso de inadimplemento da obrigação tributária existente entre o contribuinte e o fisco (não se apura responsabilidade tributária de quem não participou da elaboração do fato gerador do tributo, ou seja, ninguém deve ser compelido a pagar tributo sem que tenha realizado, ou participado da realização de um fato, definido como tributário pela lei competente, o que não se observa no tocante à Recorrente).
		 É imprescindível uma vasta análise da situação fática para que seja aplicada a responsabilidade solidária, sendo necessário que haja limites e bom senso para as atuações do fisco, a fim de que se faça uma devida e real ponderação de toda a realidade fática, valores e princípios no caso concreto, o que exige muita cautela e razoabilidade ao analisar a relação jurídica.
		 É o que passo a apreciar.
		 Inicialmente, cumpre transcrever o artigo 135 do CTN que fundamenta a responsabilidade tributária ora em debate:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de podêres ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 I - as pessoas referidas no artigo anterior;
		 II - os mandatários, prepostos e empregados;
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 Em breve síntese, para imputação da responsabilidade tributária, nos termos do artigo 135 do CTN, devem estar atendidos os seguintes requisitos cumulativos: (i) enquadrar-se em uma das categorias previstas nos incisos I a III, (ii) praticar atos com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos, e (iii) dos referidos atos deve surgir a obrigação tributária cuja responsabilidade lhe está sendo imputada. Não sendo atendido qualquer um dos requisitos, a responsabilidade tributária não poderá ser imputada.
		 Cumpre destacar também que a peculiaridade do referido dispositivo está justamente no fato de os atos ilícitos ali mencionados, que geram a responsabilidade do terceiro que os pratica, serem causa (embora externa) do nascimento da obrigação tributária (tributo ou sanção pecuniária), contraída em nome da empresa, mas contrariamente a seus interesses. Ou seja, trata-se de atos prévios ou concomitantes ao acontecimento do fato jurídico que dá origem à tributação ou à sanção em si, razão pela qual o dispositivo menciona “[...] obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”.
		 A intenção da norma é clara em punir o responsável com a sua diminuição patrimonial, bem como, defender o patrimônio daquele contribuinte que teve contra si lançado crédito tributário em razão de ato ilícito praticado por terceiro. Neste sentido, Misabel Derzi destaca que “[a] lei que se infringe é a lei comercial ou civil, não a lei tributária, agindo o terceiro contra os interesses do contribuinte”.
		 No mesmo sentido, após empreender uma interpretação histórico-evolutiva e confrontar o artigo 135 do CTN com a legislação comercial, Renato Lopes Becho destaca que o referido dispositivo deve ser considerado correlato ao artigo 158 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), no sentido que, “[...] quando os responsáveis tributários realizaram atos lícitos contra o interesse do contribuinte e que signifiquem descumprimento da legislação que liga um e outro (contribuinte e responsável), esses responderão pessoalmente pelos créditos tributários decorrentes de seus atos”.
		 Ao apreciar as impugnações, assim se manifestou o v. acórdão recorrido:
		 SOLIDÁRIA MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADÃO FAVARA
		 Diz a Autoridade Fiscal:
		 MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADÃO FAVARA, CPF 808.529.474-53, ocupava posição de comando e figurava no organograma do grupo econômico como pertencente à Diretoria (PROVA 47)
		 /
		 Em diversas mensagens trocadas com os funcionários e sócios, revelou ter participação na coordenação e manutenção da “ESTRUTURA”. ... duas mensagens de sua autoria no decorrer do ano de 2020, por meio do endereço maria@intra.net, onde ela orienta os funcionários a seguir regras relacionadas à utilização de “noteiras”. Entre as instruções colocadas, destaca-se: “ao se constituir nova empresa, solicitar ao jurídico o contrato de prestação de serviços de Consultoria e Acessoria de Cobrança de Títulos, se for empresa de 1ª linha, usar a Gestcontrol, se for 2ª. linha, usar a Stylus” (sic). Ou seja, orientou expressamente os subordinados a firmar um contrato fictício com empresas de fachada utilizadas como “caixa 2”, a fim de acobertar a fraude praticada e o escoamento dos recursos dela decorrentes (PROVA 50).
		 /
		 A posição de destaque de MARIA LINA fica evidente na mensagem..., que trata da resposta a uma intimação feita pela Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina à “noteira” FORPLASTIC. Em resposta ao advogado de nome CHRISTIAN SUELZLE, MARIA LINA informa, literalmente, que “as NFs da Rozendo, são compras que não fazemos o pagamento, pois é a primeira camada do nosso processo”.
		 A pessoa jurídica R ROZENDO DOS SANTOS EIRELI, CNPJ 35.257.949/0001-56, era uma “noteira” que emitiu mais de R$ 30 milhões em documentos fiscais inidôneos em favor da FORPLASTIC. Ora, quando MARIA LINA diz que não se pagava as compras da R ROZENDO, e se utiliza da expressão “nosso processo”, significa dizer que ela possuía ingerência na fraude praticada, que sabia que a FORPLASTIC era controlada de fato pelos mentores da organização e que essas supostas compras eram, na realidade, apenas documentos fiscais frios, gerados para alimentar a cadeia de créditos fiscais fictícios, conforme amplamente discorrido no item 3.3 deste Termo de Verificação Fiscal (PROVA 52).
		 ...
		 Não restam dúvidas da participação consciente e dolosa de MARIA LINA na fraude fiscal perpetrada pela autuada. Ocupando uma função de gerência no grupo econômico, ela orientou e cobrou de seus subordinados o cumprimento das regras para o bom funcionamento da “ESTRUTURA”, regras essas que tinham como finalidade ludibriar os órgãos fiscalizadores. Sua participação ativa do ilícito é nítida.
		 Havendo a ocorrência de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributária, deve MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADÃO FAVARA, por ocupar a gerência do setor da organização que tinha a função de estruturar e controlar a perfeita execução da fraude, responder solidariamente pelo crédito tributário, nos termos do art. 135, III, do CTN. A responsabilidade abrange o crédito tributário relativo ao período entre 1º de maio de 2019 e 31 de dezembro de 2020, quando desenvolvia a função aqui apontada.
		 [...]
		 Os argumentos de contraposição nada trazem de concreto, a não ser considerações teóricas que se opõem ao disposto na Nota nº1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada no presente voto. A solidária em questão atuava de forma comissiva no direcionamento dos atos ilícitos praticados pelo grupo econômico; ou seja, participava dos ilícitos como agente de formatação via governança fraudulenta. As citações e considerações da Autoridade Fiscal o comprovam à exaustão.
		 [...]
		 E em assim sendo e considerando que nada há nos autos que possa ser qualificado como material probatório eficaz em favor da solidária Maria Lina de Siqueira Valadão Favara. E como se viu, o ato infracional pode até mesmo ter origem culposa, cabendo ao arrolado solidário provar que os fatos não ocorreram como descritos na autuação. Provas não apresentadas, mantém-se a solidariedade, porém somente a partir de 24 de abril de 2019, data em que se iniciou o vínculo entre Maria Lina e a Autuada.
		 SOLIDÁRIO GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA
		 Diz a Autoridade Fiscal:
		 GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA, CPF 202.432.178-03, começou a prestar serviços para a autuada em maio de 2019. De acordo com minuta de contrato abaixo, ele exercia atividades de apoio administrativo, financeiro e contábil (PROVA 54) GENIVALDO ocupava a função de gerente de fato e atuava na parte de controladoria agindo para que a fraude ocorresse com perfeição. ... em mensagem relativa às “noteiras” de Alagoas, GENIVALDO solicitou de seus funcionários informações sobre como era implantado o banco de dados em Alagoas e a emissão de notas fiscais. A demanda seria necessária para, em suas próprias palavras, “ajustarmos o processo” (PROVA 55).
		 ...
		 ...GENIVALDO deu ordens sobre novos procedimentos para o controle dos prazos de validade dos certificados digitais das pessoas jurídicas integrantes da “ESTRUTURA”. A ordem foi dirigida aos funcionários, entre eles o contador JOSE EDUARDO MASSA. Os novos procedimentos tinham como fim aprimorar o esquema fraudulento e, como ele mesmo diz na mensagem, “mitigar riscos” (PROVA 56)
		 Não restam dúvidas da participação dolosa de GENIVALDO na fraude fiscal, visto que, ocupando uma função de comando de fato, orientava seus subordinados e cobrava cumprimento de prazos relacionados a procedimentos envolvendo a “ESTRUTURA”.
		 Havendo a ocorrência de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributária, e por ocupar a gerência do setor da organização responsável por estruturar e controlar a perfeita execução do esquema fraudulento, assim como MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADÃO FAVARA, deve GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA responder solidariamente pelo crédito tributário, nos termos do art.135, III, do CTN. A responsabilidade abrange o período entre 2 de maio de 2019 e 31 de dezembro de 2020, período em que praticou as condutas acima descritas.
		 [...]
		 Os argumentos de contraposição nada trazem de concreto, a não ser considerações teóricas que se opõem ao disposto na Nota nº1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada no presente voto. O solidário em questão atuava de forma comissiva no direcionamento dos atos ilícitos praticados pelo grupo econômico; ou seja, participava dos ilícitos como agente de formatação via governança fraudulenta. As citações e considerações da Autoridade Fiscal o comprovam à exaustão.
		 [...]
		 E em assim sendo e considerando que nada há nos autos que possa ser qualificado como material probatório eficaz em favor do solidário Genivaldo Andrade de Oliveira. E como se viu, o ato infracional pode até mesmo ter origem culposa, cabendo ao arrolado solidário provar que os fatos não ocorreram como descritos na autuação. Provas não apresentadas, mantém-se a solidariedade, porém somente a partir de maio de 2019, data em que se iniciou o vínculo entre Genivaldo e a Autuada.
		 SOLIDÁRIA ANA CAROLINA CRIVELLI R. DE SOUZA
		 Diz a Autoridade Fiscal:
		 ANA CAROLINA tinha acesso aos certificados digitais de diversas “noteiras” e realizava, com frequência, a emissão de documentos fiscais fraudulentos. Operações como a detalhada acima foram encontradas em mensagens eletrônicas nos dias 15/03/2017; 17/03/2017; 15/05/2017; 26/01/2018; 06/02/2018 para citar alguns exemplos (PROVAS 75 A a L) em anexo .
		 ...
		 Os documentos ... não deixam dúvidas da participação de ANA CAROLINA na fraude, uma vez que ela tinha acesso aos certificados digitais da “noteiras” e, com eles, fez emissões de NF-e que não correspondiam à realidade fática, Notas Fiscais estas que depois foram utilizadas para fraudar a apuração dos tributos. Como profissional contábil e na função de gerente administrativa, ela sabia, ou deveria saber, das consequências de seus atos. ANA CAROLINA agiu conscientemente e com dolo para a consecução da fraude.
		 ...
		 Havendo a ocorrência de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributária, ANA CAROLINA CRIVELLI RODRIGUES DE SOUZA, por integrar estrutura destinada à consecução de fraude fiscal, deve figurar como responsável solidária pelo crédito tributário, nos termos do art.135, II, do CTN. A responsabilidade abrange o período de 1º de janeiro de 2017 até 29 de fevereiro de 2020, período em que praticou as condutas acima descritas.
		 [...]
		 Aqui a solidariedade fundou-se, não no inciso III do art.135 do CTN, mas em seu inciso II:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de podêres ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 II - os mandatários, prepostos e empregados;
		 E foi na condição de empregada da Autuada que a solidária Ana Carolina, nas palavras da Autoridade Fiscal, “tinha acesso aos certificados digitais da “noteiras” e, com eles, fez emissões de NF-e que não correspondiam à realidade fática, Notas Fiscais estas que depois foram utilizadas para fraudar a apuração dos tributos. Como profissional contábil e na função de gerente administrativa, ela sabia, ou deveria saber, das consequências de seus atos. ANA CAROLINA agiu conscientemente e com dolo para a consecução da fraude”.
		 A imputação é clara e a refutação não logrou desnaturá-la. Alegar que a Solidária exercia funções meramente burocráticas a mando do empregador não constitui argumento válido. Ana Carolina conscientemente praticou atos fraudulentos na condição de empregada da Autuada, sendo tal conduta passível de responsabilização por consciência e vontade, bem na linha seguida pela Nota nº1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada no presente voto. A solidária em questão atuava de forma comissiva dolosa na prática de atos ilícitos praticados pelo grupo econômico; ou seja, participava dos ilícitos como agente de formatação via governança fraudulenta. As citações e considerações da Autoridade Fiscal o comprovam à exaustão.
		 Quanto ao período em que se deu a relação empregatícia, nada há nos autos que se contraponha ao Relatório Fiscal. Dessa prova não se incumbiu a Interessada solidária.
		 Verifica-se, portanto, que tanto a autoridade fiscal quanto o v. acórdão recorrido demonstraram o pleno atendimento aos requisitos cumulativos do artigo 135 do CTN, não sendo os argumentos trazidos pelos recorrentes capazes de infirmar a farta documentação apresentada para comprovar (i) o enquadramento nas categorias previstas nos incisos II e III – sendo permitido o enquadramento no inciso III mesmo quando demonstrado o papel de diretoria ou gerência de fato, o que foi realizado em relação aos recorrentes Maria Lina e Genivaldo -, (ii) a prática de atos dolos, com a efetiva participação e ciência nas infrações imputadas, e (iii) que, em razão dos referidos atos, surgiram as obrigações tributárias cuja responsabilidade lhes está sendo imputada.
		 Ressalte-se, por oportuno, que também foi observada a limitação temporal da responsabilidade tributária ao tempo em que comprovado o vínculo profissional entre os recorrentes e a autuada, razão pela qual não há qualquer reparo a ser efetuado.
		 Por tais razões, voto por negar provimento, neste tópico, aos Recursos Voluntários interpostos pelos recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadão Favara, Genivaldo Andrade de Oliveira e Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Por todo exposto, voto por conhecer dos Recursos Voluntários interpostos por Maria Lina de Siqueira Valadão Favara, Genivaldo Andrade de Oliveira e Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza, para rejeitar as preliminares de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva dos recorrentes e nulidade do lançamento. No mérito, para dar-lhes parcial provimento, apenas para o fim de reduzir a multa qualificada lançada para o percentual de 100%, nos termos da atual redação do artigo 44, §1º, inciso VI, da Lei nº 9.430/96.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues
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RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ARTIGO 135 DO CTN. REQUISITOS
CUMULATIVOS. ATENDIMENTO. MANUTENGAO DA IMPUTAGAO.

Para imputacdo da responsabilidade tributdria, nos termos do artigo 135
do CTN, devem estar atendidos os seguintes requisitos cumulativos: (i)
enquadrar-se em uma das categorias previstas nos incisos | a lll, (ii) praticar
atos com excesso de poder ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos,
e (iii) dos referidos atos deve surgir a obrigacdo tributdria cuja
responsabilidade lhe estd sendo imputada. Restando devidamente
comprovado o atendimento a todos os requisitos indicados, deve ser
mantida a responsabilidade tributdria imputada.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2020

IPl. CREDITO. NOTA FISCAL INIDONEA. GLOSA. LANCAMENTO. DIFERENCAS
APURADAS A PARTIR DA REESCRITURACAO CONTABIL. MANUTENCAO.

Restando comprovado que os créditos glosados foram apropriados sobre
notas fiscais consideradas inidoneas, devem ser mantidas as glosas
efetuadas e o lancamento das diferencas apuradas em razdo da
reconstituicdo da escrita do IPI.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos
Recursos Voluntdrios interpostos por Maria Lina de Siqueira Valaddo Favara, Genivaldo Andrade
de Oliveira e da Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza e rejeitar as preliminares suscitadas. No
mérito, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntdrio, para o fim de
reduzir a multa qualificada langada para o percentual de 100%, nos termos da atual redagao do
artigo 44, §19, inciso VI, da Lei n2 9.430/96.

Assinado Digitalmente

Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues — Relator

Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus
Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo
Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatério contido na decisdao proferida
pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06:

Eis a exigéncia:

DEMONSTRATIVO DO CREDITQ TRIBUTARIO em R$

Coa. Racens oot e
IMPOSTO 2945 2.995.000,67
JUROS DE MORA. (Gaicutados até 0s/2022) 58&954,\';'5.
MULTA PROPORCIONAL  (rassivel de Redugac) 4.492.5003’6
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 5.075.455,7\'1'
WOT:I'D;);EEI__I_I:‘I\?'IEOSS. SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E SETENTA E UM

E eis as razdes de fato e de direito em apertada sintese:

Conforme serd demonstrado, a fiscalizada incorreu em fraude ao se utilizar de
notas fiscais inidéneas emitidas por pessoas juridicas sem capacidade operacional e
controladas de fato pelos administradores da autuada. A inclusGo indevida de
créditos fiscais de IPl provenientes destas notas fiscais inidéneas alteraram as
caracteristicas do fato gerador do tributo, fraudando sua apuragdo e resultando em
saldo credor para todo o periodo fiscalizado.

Em razdo da fraude constatada houve a glosa de créditos com origem em notas
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fiscais consideradas inidéneas.

A fraude serd demonstrada pelo amplo conjunto probatdrio produzido por esta
Fiscalizagdio e por provas compartilhadas com a RFB, obtidas em buscas realizadas
na OPERACAO POMAR e na OPERACAO NOTEIRAS, das quais foram alvos a ora
autuada, seus socios, familiares, funciondrios e contadores.

Serd demonstrado o complexo sistema montado para fraudar o Fisco o cardter
doloso dos agentes, especialmente dos dirigentes MARCELA DE FATIMA MIOMESSO
FRANCO DE ALMEIDA e EVANDRO FRANCO DE ALMEIDA, e a auséncia de boa fé na
“suposta” aquisi¢cdo de mercadorias de terceiros.

DOS FORNECEDORES INIDONEOS DA SULCHEM

Os fornecedores inidéneos foram as pessoas juridicas EXCELLENT PLASTICOS
COM.DE EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 17.027.599/0001-50; BENZO COMERCIO DE
EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 24.072.008/0001-21; SAFERPOL COM E MAT PLASTICO,
CNPJ 19.252.673/0001-67; BIRIGUITEC IND. COM. PLASTICO EIRELI, CNPJ
33.411.322/0001-82; FORPLASTIC COMERCIO DE RESINAS LTDA, CNPJ
24.206.550/0001-20; ANDRE GONCALVES DE SOUZA EIRELI, CNPJ 36.417.839/0001-
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77; PLASTIC EMBALAGENS EIRELI, CNPJ 38.317.139/0001-36; SILMAR MESSIAS DE
OLIVEIRA EIRELI, CNPJ 36.379.661/0001-17; IDELMAR JOSE DE OLIVEIRA, CNPJ
39.424.369/0001-07.

Todos estes fornecedores eram pessoas juridicas inidéneas que foram constituidas
e/ou transformadas para servirem de instrumentos da fraude. Eram titularizadas
por interpostas pessoas (“laranjas”), pessoas humildes e que ndo possuiam sequer
patriménio para integralizacdo das cotas sociais. Ndo possuiam capacidade
operacional para suportar as NF-e que emitiram, visto que tinham poucos ou
nenhum funciondrio, apresentavam movimenta¢éo bancdria incompativel com o
faturamento e ndo recolheram impostos. Em outras palavras significa dizer que as
notas fiscais emitidas por tais pessoas juridicas ndo tiveram lastro e ndo
representaram uma compra e venda real de mercadorias.

DO “MODUS OPERANDI”

A fraude teve a participagdo de vdrios agentes entre eles os dirigentes e seus
familiares, funciondrios, contadores, advogados e pessoas fisicas (“laranjas”)
cooptadas para servirem como sdécias nas pessoas juridicas inidéneas(“noteiras”).
Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e
sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado
pela SULCHEM.

De forma resumida, os integrantes atuavam da seguinte forma: sob o comando dos
dirigentes MARCELA e EVANDRO, os contadores e o departamento juridico atuavam
na constituicdo das PJ com sdcios “laranjas”; o departamento juridico atuava na
representacdo/defesa das PJ inidéneas frente a drgdos de fiscalizagdo (RFB e
Fazendas Estaduais); o departamento contdbil/fiscal atuava na escritura¢éo das
NF-e inid6éneas e na transmissdo de declaragbes ao Fisco; os sdcios, funciondrios e
contadores atuavam na concatenacdo de emissdo das notas fiscais inidéneas e
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respectivos pagamentos, de modo a transparecer uma operagdo real de compra e
venda de mercadorias.

No esquema fraudulento também atuavam, de forma auxiliar, outras pessoas
juridicas, titularizadas pelos sdcios, seus familiares (filhas e genro), ou por
interpostas pessoas formando um Grupo Econémico de Fato. Somente no mesmo
endereco onde estd estabelecida a autuada também funcionavam outras cinco
pessoas juridicas: SAFERCHEM MATERIAL PLASTICO LTDA, CNPJ 20.550.328/0002-
70; SAMPLAST IND E COM DE EMBALAGENS, CNPJ 24.690.820/0001-10;
TERMOELASTO COM. EIRELI, CNPJ 27.369.047/0001-03; F.B.DE ALMEIDA COM
EIRELI, CNPJ 13.698.779/0001-02 e ATG TRANSP LOGISTICA e ARMAZENAMENTO
EIRELI, CNPJ 19.400.432/0001-18.

Existem ainda outros participantes do grupo econdémico de fato que estavam
estabelecidas noutros enderegcos. A participagdo e a responsabilizagéo de cada
pessoa fisica e juridica no esquema fraudulento serd amplamente detalhada no
item da RESPONSABILIDADE SOLIDARIA deste Termo de Verificacéo Fiscal.

A captacdo de pessoas fisicas para figurarem como sdécias nas pessoas juridicas
ficticias era a pedra angular do esquema fraudulento e por isso era supervisionada
de perto pelos dirigentes EVANDRO e MARCELA. A conversa abaixo, extraida das
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provas compartilhadas da Operagdo NOTEIRAS, exemplifica como o casal
controlava e comandava os outros membros do grupo na captag¢do de interpostas
pessoas (“laranjas”) para figurarem como sécias das pessoas juridicas inidéneas.

A criagdo de um numero cada vez maior de “noteiras” demandava mais trabalho na
sua administragdo e controle. Havia funciondrios, contadores e advogados
dedicados a fazer parecer real o que era apenas ficgdo. Tudo era minuciosamente
controlado desde a criagdo de endere¢o de e-mail para contatos, abertura de
contas bancdrias, contratos de aluguel, ligacdo de energia elétrica, contratagcdo de
servicos de provedores de internet, contratagdo de servicos de contabilidade,
emissdo de certificado digital etc. Em alguns casos havia até a contratacdo de um
funciondrio, sendo este, bem como o “sdcio laranja”, instruidos em como proceder
se o estabelecimento recebesse a visita da fiscalizagdo tributdria.

Dados coletados no dmbito da OPERACAO POMAR e compartilhados com a Receita
Federal, conforme Oficios 1530871/2021 e 2273336/2021 da Delegacia da Policia
Federal em Sorocaba/SP, revelaram que esse aparato administrativo ficou
conhecido como a “ESTRUTURA”, ...

Percebe-se que a “ESTRUTURA” tinha suas regras de “funcionamento”, que
deveriam ser observadas pelos funciondrios envolvidos. Estavam entre estas regras,
por exemplo: dar instrugées aos sdcios “laranjas” e aos supostos funciondrios; que
os “estabelecimentos” das pessoas juridicas inidéneas deveriam estar localizados
em cidades ndo abrangidas pela jurisdigdo da Delegacia Regional Tributdria
(DRT)20 de Sorocaba; dever-se-ia evitar a abertura de duas pessoas juridicas no
mesmo dia; deveriam ser abertas contas em dois bancos etc. O intuito dessas
instrugcbes estd resumido na propria mensagem: “Importante ter tudo separado e
cada processo fechado, para uma possivel fiscalizagdo.” Portanto, tinham a
intencdo de mascarar o que essas pessoas juridicas eram na realidade:
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instrumentos para a fraude fiscal...

Justamente por seu cardter ilicito, as pessoas juridicas criadas para fins
fraudulentos tinham pouca durabilidade e sucumbiam a primeira investigagdo da
RFB ou das Fazendas Estaduais. Assim, fazia-se necessdrio a criago de novas
pessoas juridicas e em uma velocidade cada vez maior para atender as fraudes
praticadas.

Por fim, as provas colhidas na OPERACAO POMAR e NOTEIRAS comprovam o que jd
se delineava na andlise dos fornecedores, ou seja, que se tratavam de pessoas
juridicas inidéneas e sem capacidade operacional e que serviam como meros
instrumentos para a prdtica da fraude fiscal, abastecendo a autuada de créditos
fiscais de PIS, COFINS e IPI e elevando artificialmente seus custos. Os dados
recolhidos vieram esclarecer o controle efetivo que os gestores da autuada
exerciam sobre essas pessoas juridicas inidéneas, bem como escancarar o complexo
esquema montado para fraudar o Fisco, afastando com isso qualquer alegagdo de
boa-fé por parte da pessoa juridica SULCHEM e seus dirigentes.
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OS PAGAMENTOS

Os pagamentos ao reais fornecedores era efetuado por meio das pessoas juridicas Z
OFFICE SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, CNPJ 23.615.596/0001-30; PRECISION
SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, CNPJ 30.197.324/0001-22; GESTCONTROL
SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,CNPJ 30.793.873/0001-60; STYLUS SERVICOS
ADMINISTRATIVOS LTDA , CNPJ 35.929.432/0001-66 e NSA ADMINISTRACAO E
SERVICOS, CNPJ 37.437.924/0001-60, que funcionavam como o “caixa “2”, e foram
criadas para efetuar movimentag¢Go de recursos financeiros que passavam a
margem da escrituragdo contdbil. Todas essas pessoas juridicas tinham como
objeto social a atividade de servico de cobranga, de forma a justificar o volume de
dinheiro movimentado em suas contas bancdrias.

A pessoa juridica Z OFFICE foi o grande hub financeiro do grupo, sendo que as
outras funcionaram subsidiariamente. Dados bancdrios da pessoa juridica Z OFFICE
confirmam o envio de RS 1.485.847,22 & pessoa juridica PRECISON durante o biénio
2017/2018.

Foi constatado que a SULCHEM realizava pagamentos as “noteiras” em razdo da
NFe por estas emitidas e como forma de dar veracidade a estas transacdes
comerciais. Contudo, esse dinheiro retornava a Z OFFICE por meio de transferéncias
bancdrias. Uma andlise do fluxo financeiro das pessoas juridicas SULCHEM e Z
OFFICE mostram que nos anos de 2017 a 2018 as “noteiras” EXCELLENT e BENZO
recebiam dinheiro da SULCHEM para logo em seguida transferi-los para a Z OFFICE.

A pessoa juridica Z OFFICE deixou de ser usada como hub financeiro em novembro
de 2020 e, em seu lugar, ficaram as pessoas juridicas PRECISION, GESTCONTROL,
STYLUS e NSA28.

ESCRITURACAO FISCAL E GLOSA DE CREDITOS
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Em decorréncia da fraude praticada procede-se a glosa dos créditos fiscais com
origem em notas fiscais consideradas inidéneas.

MULTA QUALIFICADA

Fica a multa de oficio aplicada no percentual de 150%, tendo em vista os atos de
fraude contdbil e fiscal praticados pela fiscalizada que impediram a ocorréncia do
Fato Gerador da Obrigagdo Tributdria Principal e modificaram suas caracteristicas
resultando na redugdo do montante do imposto devido. As condutas estdo
tipificadas na Lei 4.502/64:

Art. 72. Fraude é toda a¢do ou omiss@o dolosa tendente a impedir ou retardar, total
ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, ou
a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

As notas ideologicamente falsas incluidas na escrituragdo fiscal contaminaram a
apuracdo do IPl, resultando em saldo credor para todo periodo fiscalizado. O
esquema fraudulento foi amplamente detalhado no item 3 deste Termo de
Verificacdo Fiscal.
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Consistiu em uma ampla rede de pessoas juridicas inidéneas criadas e controladas
pelos socios da autuada que serviam como instrumento para a fraude tributdria.
Foi demonstrada a falta de capacidade econémica dos principais fornecedores da
autuada, realizada por meio da andlise de indicadores como o numero de
empregados registrados, a movimentagdo bancdria, o recolhimento de tributos, a
capacidade econémica dos sdcios, e de diligéncias fiscais realizadas nos
estabelecimentos pela RFB e pela SEFAZ. Foram também realizadas pesquisas
acerca dos IP de emissdo das NF-e inidéneas que indicaram o envolvimento direto
da autuada e de seus prepostos.

Ficou ainda demonstrado- pelos e-mails, mensagens de aplicativo WHATSAPP,
documentos fisicos, anotagbes em agendas, planilhas e comprovantes de
pagamentos correlacionados, originados da OPERACAO POMAR e da OPERACAO
NOTEIRAS a existéncia de uma “ESTRUTURA” para gerenciar e controlar todas essas
pessoas juridicas inidéneas criadas para servirem como instrumentos da fraude.

As mensagens eletrénicas que fazem referéncia a posse e uso de certificados
digitais de terceiros (fornecedores inidéneos), evidenciam uma “quase
normalidade”, indicando que a fraude fiscal era sistémica e cotidiana. Aqui se
delineia a faceta dolosa dos agentes, a auséncia de boa fé e a intengdo deliberada
em fraudar a apuragdo dos tributos.

E assim veio a insurgéncia:

As empresas Impugnantes tem como sua atividade econdémica o comercio
atacadista de resinas e elastémeros, no que pese o Auto de Infragdo prenotado
lavrado em 08 de outubro de 2022, a Receita Federal alega existéncia de grupo
econémico havido entre as autuadas e as empresas Saferpol Comércio de e
Material Pldstico S.A.(CNPJ n®. 19.252.673/0001-67) e Santrading Imp. e Exp. LTD
(CNPJ n®.10.251.465/0001-79) sustentada no compartilhamento de espaco fisico,
funciondrio e repasse de mercadorias.
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Em face das informag¢des apuradas os Impugnantes foram autuados com aplicagdo
de penalidade de 150% (cento e cinquenta pontos percentuais) e responsabilizados
pelo crédito tributdrio lancado de oficio na importéncia de RS 8.076.465,71 (oito
milhGes, setenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta e um
centavos).

Desta feita, amparadas no cruzamento de informagdes superficiais havidas com
empresas investigadas, porém sem nenhum outro apontamento plausivel, os
Impugnantes encontram-se autuados e responsabilizados pelo débito fiscal
destacado, contudo a relevincia da condi¢do retratada encontra-se desarraigada
de constitutividade, motivos que repercutem sua manuten¢do, como podemos
reverenciar.

... a assertiva inferida no presente Auto de Infragcdo arraiga-se em meras suposicdes
permeadas pela via indireta, logo sem a merecida comprovagdo, crivando a
originalidade de débito sem, ao menos, expor de maneira clara e objetiva a relagio
praticada entre as empresas, o fato gerador do encargo tributdrio praticado por
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cada um dos autuados, apenas tecendo correlago de prdtica delitiva comum,
porém sem a devida e merecida distingdo, desprivilegiando a possibilidade de se
desenvolver defesa compativel aos dizeres supostamente apontados.

Depreendemos que o agente fiscalizador releva incoeréncias em vdrias notas fiscais
emitidas em favor da empresa Saferchem, exigindo, inadmitidamente, que os
Impugnantes prestem os devidos esclarecimentos sem, ao menos, esclarecer quais
operagdes encontram-se eivadas na irregularidade objetada pela fiscalizagdo.

Nesta monta, as circunstdncias do ato infracional em testilha sobreleva os critérios
da responsabilidade, qual seja, inexistem no ato infracional a comprova¢éo da
origem dos fatos que incidem divergéncia, certo que a exposi¢iio versa contetdo
genérico, impossibilitando que os Impugnantes possam, ao menos, confrontar os
merecidos recibos.

Neste aspecto releva-se que o agente fiscal ndo procedeu com a devida cautela,
denotando uma clara e inequivoca condicdo de arbitrariedade, ferindo regramento

determinante e balizado nas normas de conduta da administragéo publica que deve
agir em conformidade com os dispositivos legais, respeitando suas delimitagées.

A luz do que representa o termo infracional em aprego, havemos de suscitar mdcula
quanto ao auto que encontra-se amparado por meio de suposicbes, eivado em
teses superficiais e sem nenhuma comprovag¢do fdtica, minando os merecidos
critérios de sua efetividade.

A priori hd de se considerar que a incumbéncia do énus probatdrio é do agente
fiscalizador, ou seja, caberd sempre ao agente fiscal provar, em todas as vertentes,
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que os Impugnantes se beneficiaram em detrimento de prejuizo ao erdrio ou, no
caso, de envolvimento direto ou indireto na obtencdo de vantagem de certo que é
impossivel no ramo do direito que os acusados ofertem prova contra si mesmos.

Neste caso se o fisco emitiu_um ato de lancamento sem estar devidamente

embasado e sustentado em provas que demonstrem a subsisténcia dos

pressupostos legais o ato deve ser declarado nulo.

DA AUSENCIA DE JUSTA CAUSA PARA A ATRIBUICAO DE RESPONSABILDIADE
SOLIDARIA

Ndo hd como se falar em justo motivo para a inclusdo de responsabilidade soliddria
no polo passivo das obrigagGes tributdrias, haja vista nGo haver nos fundamentos
da autuagdo a descrigdo (e comprovagdo) de quaisquer fatos que se enquadrem na
hipdtese de incidéncia da regra de responsabilidade prescrita no artigo 135, inciso
Ill, do Codigo Tributdrio Nacional e que serviu de fundamentacGo a
responsabilizagdo.
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A atribuicdo desta responsabilidade tributdria, portanto, foge as premissas
basilares do direito, pois trata-se de uma fantasiosa argumentagdo sem cunho de
validade.

Com efeito, o artigo 135, inciso Il do CTN dispde sobre a responsabilidade do Socio
Administrador cujas agbes tenham sido praticadas com excesso de poderes ou em
violagdo a Lei ou ao Contrato Social,...

Da andlise do apontado dispositivo legal, conclui-se que somente é permitido a
inclusdo de sdcio administrador no polo passivo nos casos de comprovada infragdo
ad legislagdo e ao estatuto social da empresa.

No caso em tela, hd de se perquirir qual seria a autuag¢éo dos Impugnantes os atos
de responsabilidade tributdria, o qual sequer agiu com dolo, fraude ou simulagdo.

Importante salientar que o pressuposto indispensdvel a aplicagéo da regra de
responsabilidade do indigitado artigo 135, inciso Ill do CTN é dolo, isto €, a inteng¢do
objetiva de praticar o ato infracional ( a Lei ou Estatuto Social).

Além disso hd que se verificar e se comprovar, efetivamente, os elementos objetivos
da responsabilidade, quais sejam: o excesso de poder (agir além do autorizado), a
infragdo a Lei ou ao Estatuto Social, e que resultaram na supressdo de tributo.

O caso em tela e consoante o que jd fora relatado anteriormente, em razdo da
autoridade fiscal qualificar como dolosa e fraudulenta a conduta que resultou na
exigéncia tributdria ora combatida, procedeu-se a inclusGo dos Impugnantes no
polo passivo da relagdo juridico-tributdria, o que se deu sob o arregimentado artigo
135, inciso Il do CTN.
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Nesse sofisma, o débito fiscal ora exigido também foi constituido em face de
pessoas totalmente fora do contexto da autuagdo, eis que ndo hd como infirmar a
atitude dolosa ou ainda que culposa dos Impugnantes sobre qualquer ato tendente
a supressdo de tributos da empresa fiscalizada.

Assim, ndio hd como se verificar a prdtica, por parte dos Impugnantes, de quaisquer
atos que denotem excesso de poderes ou infracdo a Lei ou aos estatutos da
empresa, atos estes que se mostram indispensdveis a imputagdo de
responsabilidade, nos termos do artigo 135 do CTN.

Desta forma o agente fiscalizador ndo releva, de forma clara e contundente, qual
seria a motivagdo fdtica da imputagdo aos Impugnantes do O6nus tributado,
restringindo-se a discorrer os dispositivos legais que dariam sustentagdo ao énus
empreendido, porém sem objetividade.

Outro sentido haveria acaso houvesse nos autos comprovagéo e que as declaragoes
ensejadoras ao débito fiscal em testilha fossem devidamente apuradas ou, na
maior das hipdteses, devidamente comprovadas como fonte pagadora a eximir o
dever obrigacional decorrente do ato empregado.
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Neste autos, ndo hd qualquer indicago de qual tenha sido a conduta praticada
com infragdo a lei ou ao estatuto social, ou ainda excesso de poder,
impossibilitando a compreensdo da controvérsia, prejudicando outrora a ampla
defesa e ao contraditdrio.

Assim, a nulidade suscitada refere-se a falta de conteudo fdtico suficiente a
atribuicdo de responsabilidade aos Impugnantes, acarretando vicio material
inerente a constitutividade.

Certo é que, portanto, que o débito, se legitimo, o que ndo se acredita
veementemente, decorre de fatos praticados exclusivamente por responsabilidade
da pessoa juridica, ndo tendo se verificado por parte dos Impugnantes a prdtica de
quaisquer atos que denotem excesso de poder ou infragdo a Lei ou ao estatuto
social da empresa necessdria a imputagdo da regra de responsabilidade prevista no
artigo 135, Inciso Il do CTN.

DA MULTA

O embatido Auto de InfragGo preconiza a aplicagGo de juros de mora e de multa
proporcional, esta ultima lancada a 150% (cento e cinquenta pontos percentuais),
porém a incidéncia dos referidos percentuais encontram-se aplicados com excessivo
rigor e em contrariedade ao entendimento disciplinar difundido nos drgdos
superiores da justica estadual e federal.

Ndo é matéria obtusa ao conhecimento juridico a incidéncia de prdticas abusivas
quanto a constituicdo do débito fiscal e a incidéncia de juros e cobrangas
totalmente desleais, locupletando os principios elementares do débito tributdrio
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com as quais destacamos: a razoabilidade, a subsidiariedade, a capacidade
contributiva, o ndo confisco, a infungibilidade, a tipicidade, a ndo prorroga¢do de
multas e a legalidade.

Desta feita, valendo-se do ponto de vista preventivo, ndo se pode impor aos
Impugnantes obrigagées, restricGes ou sangdes em medida superior aquela
estritamente necessdria. Entende-se que as legislacbes que estabelecem multas por
descumprimento de obrigagdes tributdria em patamares superiores aos limites da
razoabilidade séo inconstitucionais.

A luz do empreendido cumpre-nos destacar recente decisdo proferida pelo Excelso
Supremo Tribunal Federal, através do Recurso Extraordindrio 833.106 deliberando
quanto a incidéncia da multa tributdria punitiva no percentual de 120% (cento e
vinte por cento) sobre o valor do tributo principal a qual foi declarada a
inconstitucionalidade a aplicacdo de qualquer san¢do administrativa tributdria
punitiva, tanto em cardter federal, estadual e municipal, em percentual superior ao
valor real do tributo devido, ...
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lgual ressalva havemos de contrastar inerente a aplicabilidade da multa moratdria
posto que corriqueiramente o fisco insiste em aplicar incidéncias desproporcionais e
incompativeis a usualidade.

Neste cotejo relevamos apontamento em julgamento do pleito recursal pelo
Supremo Tribunal Federal, sob a oratdria do ministro Roberto Barroso, houve a
reafirmag¢do de entendimento, oportunamente anteriormente jd estabelecida, ou
seja, de que a multa moratdria tributdria ndo poderd ultrapassar o percentual de
20% (vinte por cento) sobre o tributo, sob pena de caracterizagGo do impeto
confiscatorio da sangdio, expressamente vedado pela Constituicdo Federal, como ja
abordado no presente petitorio, ...

Diante de todo arrazoado, requer os Impugnantes que seja desconstituido o Auto
de Infragdo, tendo por acolhimento:

1 — Que seja reconhecida a nulidade do Auto de Infracdo por existéncia de vicio
constitutivo pela auséncia de especificidade quanto a prdtica de ato infracional,
tendo por prejudicado a explanagdo clara quanto a origem do fato gerador
tributdrio que ndo pode ser sustido mediante informacdo de terceiros;

2 — Que seja declarada a nulidade do ato infracional pela irrestrita ofensa aos
principios da motivacdo em detrimento do contraditorio e da ampla defesa diante
da impossibilidade das Impugnantes em contrapor as referidas agdes origindrias
que encontram-se sustentadas de maneira genérica;

3 — O reconhecimento da auséncia de indicios probatdrios, tendo em vista que nédo
foram constituidos meios satisfativos a comprovarem o beneficiamento dos
Impugnantes na obtengdo de vantagem fiscal, assim como comprovada prdtica de
conduta dolosa ou culposa em prejuizo ao erdrio;

4 — Declarada a incompatibilidade da imputagdo soliddria certo que ndo houve
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prdtica por parte de dos terceiros soliddrios de atitude dolosa ou culposa praticada
por abuso de poder ou em detrimento do estatuto social, nGo configurando
participagdo compativel as vertentes classificadas no artigo 135 do CTN;

5 — 0 reconhecimento da abusividade da aplicagdo dos juros moratdrios e da multa
de oficio aplicadas em desacordo com os ditames jurisprudenciais, implicando
ofensa a Constituicdo Federal, devendo ser aplicada aos patamares referenciais em
respeito ao teto de 100% sobre o valor total do débito a titulo de multa e ndo acima
de 20% a titulo de juros moratdrios;

Dos soliddrios arrolados no langamento, temos o seguinte panorama tra¢ado pela
Autoridade Preparadora:

=1
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Nota de Processo

Histdrico de Notas Data Registro Autor
Triagem interna, processo verificado. 03/05/2023 GLAUCIO ANGELO SOARES FERNAMDES
Corrigir ACT/Tema: CREDITO INDEVIDO - DEMAIS CASOS. 03/05/2023  FLAVIA BATTELLO DOS SANTOS
Triagem interna, processo verificado. 28/04/2023 EUSTAQUIO EVANGELISTA TAVARES
Triagem automatizada, processo aceito. 26/04/2023 KELLY DAY ANKE ALVES DE SHIUEIRA
Os solidarios Adriane Ramos Mofina, Debora Luiz da Silva e
José Roberto da Silva Junior ndo apresentaram impugnacao. 26/04/2023  CLAUDINEI ALVES MACEDO

Lavrados os Termos de Revelia.

Solidarios José Eduardo Massa e Santrading Imp. & Exp. Ltda
apresentaram impugnacdes intempestivas. Nao instaurado o 26/04/2023 CLAUDINEI ALVES MACEDO
contencioso em relacdo a eles.

Solidarios Evandro Franco de Almeida, Saferpol com. de

Plasticos S.A., Samir Machado Correia e Santrading Imp. e

Exp. Ltda ndo atenderam a intimacdo para saneamento de 26/04/2023 CLAUDINEI ALVES MACEDO
pendéncia de assinatura. Mio instaurade o contencioso em

relacdo a eles.

Solidaric Ana Carofina Criveli Rodrigues de Souza ndo saneou

a impugnacac. Foram apresentados documentos de 2610412023 CLAUDINE] ALVES MACEDO

identificacdo dos si arios, mas as assi as nos
documentos ndo conferem com as da impugnacao.
RFFP 10855.729831/2022-83 12/04/2023  CLAUDINEI ALVES MACEDO

Dados cadastrais HOD: Situagio: ATIVA (FILIAL), UA

jurisdigio: 0910100 211272022 GUSTAWVO POLAK

As insurgéncias vdlidas relativas aos soliddrios serdo tratadas diretamente no
VOTO, dispensado entdo o seu relato de conteudo neste Relatdrio.

A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, por meio do Acérddo n?
106-046.243, de 27 de margo de 2024, decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a
impugnacdo, mantendo intacto o crédito tributdrio lancado bem como os vinculos de
solidariedade consignados no auto de infracdo, conforme entendimento resumido na seguinte
ementa:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI

Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2020
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NOTAS INIDONEAS. APROVEITAMENTO INDEVIDO. GLOSA DE CREDITOS
ESCRITURAIS.

Notas fiscais tidas por inidoneas ndo geram direitos em favor de terceiros,
devendo ser eliminadas da escrita fiscal e desconsiderados os créditos escriturais
porventura aproveitados.

SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONOMICO. CARACTERIZAGAO.

A comprovacdo de ilicitos praticados em conluio entre pessoas juridicas leva a
conformagdo de grupo econOmico de fato, permitindo a aplicagdo da
solidariedade prevista no inciso | do artigo 124 do CTN.

SOLIDARIEDAE. AGAO DE GERENCIA. INCIDENCIA DO DISPOSTO NO INCISO Ill DO
ARTIGO 135 DO CTN.

Agdo comissiva, mesmo culposa, por parte daqueles que exercem fung¢do de
geréncia, mesmo de fato, autorizam a solidariedade insculpida no inciso Ill do
artigo 135 do CTN.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido
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A responsavel solidaria Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza interp6s Recurso
Voluntdrio, reiterando os argumentos expostos na impugnacdo e pleiteando, em breve sintese, o
seguinte:

Ante o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do presente
processo/procedimento fiscal, requer a Recorrente seja acolhido e dado
provimento ao presente Recurso Voluntdrio para o fim de ser afastada a condi¢éGo
de responsdvel tributdria, cancelando-se, assim, o débito fiscal reclamado em
relagdo a mesma, como medida de inteira Justi¢a!

Requer-se que todas as decisGes referentes a este processo sejam encaminhadas
exclusivamente aos advogados, Dr. Rodrigo Flores Pimentel de Souza, inscrito na
OAB/SP sob o n° 182.351, e-mail: rodrigo@floresemartins.com.br e Dr. Vicente
Antonio Giorni Junior, inscrito na OAB/SP sob o n° 191.660, e-mail:
vicentegiornijr@hotmail.com, ambos com escritdrio localizado na Rua Anténio de
Oliveira, n°® 202, Bairro Santa Terezinha, fone: (15) 3411-5700, na cidade de
Sorocaba/SP, sob pena de nulidade, cientificando-se a Serventia.

O responsavel solidario Genivaldo Andrade de Oliveira interpds Recurso Voluntario,
reiterando os argumentos expostos na impugnacao e pleiteando, em breve sintese, o seguinte:

Diante do todo exposto é o presente para requerer:

- Sejam CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntdrio, para que sejam acolhidas
as preliminares arguidas de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva da
Recorrente e nulidade do langcamento, conforme fundamentacgdo retro, a bem de
extinguir a presente ag¢do fiscal, reconhecendo a inexisténcia do vinculo e débito
tributdrio.
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- Seja CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntdrio para, no mérito, seja
reformada a decisGo proferida em sede de impugnagdo, sendo reconhecida a
insubsisténcia e improcedéncia da agdo fiscal, a fim de declarar a inexisténcia de
responsabilidade com fundamento no artigo 135, Ill do CTN e de qualquer vinculo
da Recorrente e do débito fiscal, desconstituindo o langamento consubstanciando
no presente feito, nos termos da fundamentagdo retro.

- Requer ainda, a redug¢do da multa punitiva aplicada ao patamar de 100% do
tributo devido.

A responsavel solidaria Maria Lina de Siqueira Valadao Favara interpds Recurso
Voluntario, reiterando os argumentos expostos na impugnacdo e pleiteando, em breve sintese, o
seguinte:

Diante do todo exposto é o presente para requerer:

- Sejam CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntdrio, para que sejam acolhidas
as preliminares arguidas de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva da
Recorrente e nulidade do langamento, conforme fundamentagdo retro, a bem de

13
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extinguir a presente a¢do fiscal, reconhecendo a inexisténcia do vinculo e débito
tributdrio.

- Seja CONHECIDO e PROVIDO o Recurso Voluntdrio para, no mérito, seja
reformada a decisGo proferida em sede de impugnagdo, sendo reconhecida a
insubsisténcia e improcedéncia da agdo fiscal, a fim de declarar a inexisténcia de
responsabilidade com fundamento no artigo 135, Il do CTN e de qualquer vinculo
da Recorrente e do débito fiscal, desconstituindo o langamento consubstanciando
no presente feito, nos termos da fundamentagdo retro.

- Requer ainda, a redu¢do da multa punitiva aplicada ao patamar de 100% do
tributo devido.

A empresa autuada e os demais responsdveis soliddrios nao interpuseram Recurso
Voluntario.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Relator.

Os Recursos Voluntdrios sdo tempestivos e cumprem os requisitos formais de
admissibilidade, devendo, por conseguinte, ser conhecidos.

No que se refere a empresa autuada e aos demais responsaveis solidarios que nao
interpuseram Recurso Voluntdrio, merecem transcricdo os seguintes dispositivos da Instrucdo
Normativa RFB n2 1.862, de 27 de dezembro de 2018:
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Art. 52 A impugnacao tempestiva apresentada por um dos autuados suspende a

exigibilidade do crédito tributdrio em relacdo aos demais.

§ 12 O disposto neste artigo ndo se aplica a hipdtese em que a impugnacdo versar
exclusivamente sobre o vinculo de responsabilidade, caso em que produzira
efeitos somente em relagdo ao impugnante.

§ 22 O processo serd encaminhado para julgamento somente depois de
transcorrido o prazo concedido a todos os autuados para a apresentacdao de
impugnagao.

§ 32 No caso de processo em que houve impugnacao relativa ao crédito tributario
e ao vinculo de responsabilidade, e em que posteriormente houver interposicao
de recurso voluntdrio relativo apenas ao vinculo de responsabilidade, a exigéncia
relativa ao crédito tributario torna-se definitiva para os demais autuados que nao
recorreram.

§ 42 A desisténcia de impugnacido ou de recurso por um autuado nao implica a

desisténcia das impugnacdes e dos recursos interpostos pelos demais autuados.

14
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§ 52 A decisdo definitiva que afastar o vinculo de responsabilidade produzird
efeitos imediatos. (Grifamos)

Assim, além da referida desisténcia ndo implicar desisténcia dos recursos
interpostos pelos ora recorrentes, é oportuno destacar que o presente julgamento trata tanto do
crédito tributdrio exigido quanto do vinculo de responsabilidade, razdo pela qual a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario langado — até decisdao definitiva em ambito administrativo - se
opera tanto em relagdo aos recorrentes quanto aos demais sujeitos passivos.

Em relagao aos Recursos Voluntarios interpostos, cumpre informar que, em razdo
da identidade entre os argumentos apresentados, a andlise serd feita em conjunto, com
apreciacao individualizada de alegacdes especificas, quando pertinente.

1 DAS PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA, ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS
RECORRENTES E NULIDADE DO LANCAMENTO

Em seus Recursos Voluntarios, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadao Favara
e Genivaldo Andrade de Oliveira suscitam trés preliminares: (i) de cerceamento de defesa; (ii) de
ilegitimidade passiva dos recorrentes; e (iii) de nulidade do langamento.

No primeiro tépico, ressaltam que nao foram intimados do inicio da fiscalizacdo
através do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal n2 01, para sustentar que houve pretericdo do
direito de defesa e do contraditério, pois ndo foi franqueada qualquer participacdo ou informacao
ao longo do curso da Acdo Fiscal. Alegam, ainda, que os autos de infracdo e os termos de
verificagdo fiscal foram recebidos em formato de CD/DVD, o que além de ndo ter previsdo legal,
teria prejudicado a efetivacao do direito de defesa. Por tais razdes, requerem o provimento do
recurso, para reformar o v. acérdao recorrido e reconhecer “a nulidade estampada no art. 59,
inciso Il, do Decreto 70.235/72 e nos art. 25 e 39 e pardgrafos da Lei n. 9.784/99, por preteri¢éo do
direito de defesa”.

No segundo tépico, defendem que resta clara a ilegitimidade passiva dos
recorrentes, uma vez que ndao houve qualquer exercicio de cargo de geréncia ou qualquer outra
forma deliberativa sobre o sistema organizacional da empresa contratante, limitando-se apenas
ao cumprimento de tarefas meramente administrativas, organizacionais e de controladoria. Assim,
ausente qualquer pratica de excesso de poderes pelo enredo da propria subordinacdo retratada
no contrato de prestacdo de servicos dos recorrentes e a figuracdo qualitativa de apoio,
inexistindo poderes de diretoria e geréncia, requerem seja reconhecida a sua ilegitimidade passiva
tributdria, nos termos do artigo 485, inciso VI e §32 do Cédigo de Processo Civil.

Por fim, no terceiro tdpico, sustentam que houve nulidade no Auto de Infragdo,
posto que ndo divisado especificamente a descricdo do fato a ensejar a responsabilidade dos ora
recorrentes, bem como a disposicdo legal infringida. Em relacdo a penalidade aplicavel e,
consequentemente, aos valores cobrados, defendem que os valores cobrados sdo em tese dos
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periodos de 2016 a 2020, ou seja, periodo anterior ao ingresso das recorrentes no quadro de
prestadores de servico da empresa autuada. Ademais, alegam que o v. acérdao recorrido ignorou
por completo o Contrato de Prestacdo de Servicos, declaracdo de IRPF, notas fiscais de prestacao
de servicos e demais documentos juntados com a Impugnac¢do, que denotam a auséncia de
exercicio de cargo de geréncia ou direcdao, mas sim a mera prestacao de servicos administrativos
ou de controladoria. Por tais razées, requerem o reconhecimento da nulidade do langcamento em
relacdo aos recorrentes, por violacdo do artigo 10, I, do Decreto 70.235/72.

E 0 que passo a apreciar.

Conforme se verifica do Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 3.907/4015 e do Auto de
Infracdo de fls. 4.016/4.049, foram exaustivamente expostos os motivos de fato e de direito que
fundamentam a autuacdo ora combatida, tanto em relacdo ao crédito tributario exigido quanto no
que se refere as responsabilidades tributarias imputadas.

Ressalta-se que as informac¢des constantes do processo sdo suficientemente
completas a ponto de permitir aos recorrentes, tanto em sua impugnagdo, quanto no proéprio
Recurso Voluntdrio, suscitar uma ampla discussdo acerca do mérito, o que ndo se coaduna com a
hipdétese de cerceamento do direito de defesa.

O fato de o TVF e os autos de infracdo terem sido entregues em formato de
CD/DVD, por si s6, ndo representam qualquer cerceamento de defesa, ainda mais quando os
recorrentes ndo apresentam qualquer argumento que suporte tal alegagao.

Frise-se que, no ambito do processo administrativo fiscal, o exercicio pleno do
direito a ampla defesa e ao contraditério esta assegurado aos sujeitos passivos na faculdade de
gue dispdem de contestar o auto de infracdo e recorrer do acérdao da DRJ, sendo descabido
propugnar pelo seu exercicio prévio.

Neste sentido, Alberto Xavier leciona que:

Em matéria de langamento tributdrio a garantia de ampla defesa ndo atua
necessariamente pela via do direito de audiéncia prévia a pratica do ato primario
(pretenninatio hearing), mas no 'direito de recurso' deste mesmo ato, pelo qual o
particular toma a iniciativa de uma impugnag¢do em que seu direito de audiéncia
assumira forga plena (posttenninatio hearing) .

Tal matéria também foi objeto da Sumula CARF n2 162, cuja observancia é
obrigatéria pelos Conselheiros do CARF, ex vi do art. 123, §42 do Regimento Interno do CARF
(RICARF):

Sumula CARF n? 162. O direito ao contraditério e a ampla defesa somente se
instaura com a apresentacao de impugnacado ao lancamento.

No que se refere as alegacdes de ilegitimidade passiva e de que o auto de infracao
abarcaria periodo anterior ao ingresso dos recorrentes no quadro de prestadores de servico da
empresa autuada, verifica-se que tais argumentos envolvem o mérito da autuacdo, sendo certo
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que o mero inconformismo da recorrente com o entendimento exarado no auto de infragao, e no
préprio v. acérdao recorrido, ndo gera por si sé a sua nulidade, devendo as suas razdes de
insurgéncia — que se voltam a robustez das provas que embasam o auto de infracdo e a imputacao
de responsabilidade tributdria - ser apreciadas em sede de julgamento do mérito do recurso.

Além disto, foram devidamente observados os requisitos estabelecidos no artigo 10
do Decreto n. 70.235/72, razdo pela qual voto por rejeitar as preliminares de cerceamento de
defesa, ilegitimidade passiva dos recorrentes e nulidade do lancamento.

2 DO MERITO

2.1 DO CREDITO TRIBUTARIO CONSTITUIDO

Em seus Recursos Voluntarios, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadao Favara
e Genivaldo Andrade de Oliveira requerem a reforma do v. acérdao recorrido, para reconhecer a
insubsisténcia e improcedéncia da acdo fiscal, a fim de declarar a inexisténcia do débito fiscal,
desconstituindo o langamento consubstanciado no presente feito.

Considerando que as recorrentes ndao apresentam argumentos para infirmar a
conclusdo adotada pela D. DRJ, e por entender que todas as alegacdes e matérias controvertidas
foram devidamente dirimidas no v. acérdao recorrido, transcrevo os fundamentos expostos no r.
decisum, adotando-os como razoes para decidir, conforme autorizado pelo artigo 50, §19, da Lei
n29.784/99:

[...] a leitura, mesmo diagonal, do Termo de Verificagdo Fiscal traz a lume
inumeras pegas de cunho probatdrio, acompanhadas estas de acurada andlise de
fatos e eventos devidamente concatenados e correlacionados que direcionam para
a legitimidade da exigéncia.

Vamos a alguns fatos e provas:

A fraude teve a participagdo de vdrios agentes entre eles os dirigentes e seus
familiares, funciondrios, contadores, advogados e pessoas fisicas (“laranjas”)
cooptadas para servirem como sdécias nas pessoas juridicas inidéneas(“noteiras”).
Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e
sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado
pela SULCHEM.

De forma resumida, os integrantes atuavam da seguinte forma: sob o comando dos
dirigentes MARCELA e EVANDRO, os contadores e o departamento juridico atuavam
na constituicdo das PJ com sdécios “laranjas”; o departamento juridico atuava na
representacdo/defesa das PJ inidéneas frente a érgdos de fiscalizagdo (RFB e
Fazendas Estaduais); o departamento contdbil/fiscal atuava na escritura¢éo das
NF-e inid6éneas e na transmissdo de declaragbes ao Fisco; os sdcios, funciondrios e
contadores atuavam na concatenagdo de emissdo das notas fiscais inidéneas e
respectivos pagamentos, de modo a transparecer uma operag¢éo real de compra e
venda de mercadorias.
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No esquema fraudulento também atuavam, de forma auxiliar, outras pessoas
juridicas, titularizadas pelos socios, seus familiares (filhas e genro), ou por
interpostas pessoas formando um Grupo Econémico de Fato. Somente no mesmo
enderego onde estd estabelecida a autuada também funcionavam outras cinco
pessoas juridicas: SAFERCHEM MATERIAL PLASTICO LTDA, CNPJ 20.550.328/0002-
70; SAMPLAST IND E COM DE EMBALAGENS, CNPJ 24.690.820/0001-10;
TERMOELASTO COM. EIRELI, CNPJ 27.369.047/0001-03; F.B.DE ALMEIDA COM
EIRELI, CNPJ 13.698.779/0001-02 e ATG TRANSP LOGISTICA e ARMAZENAMENTO
EIRELI, CNPJ 19.400.432/0001-18.

Existem ainda outros participantes do grupo econémico de fato que estavam
estabelecidas noutros enderegos. A participagdo e a responsabilizagéo de cada
pessoa fisica e juridica no esquema fraudulento serd amplamente detalhada no
item da RESPONSABILIDADE SOLIDARIA deste Termo de Verificagdo Fiscal.

A captagdo de pessoas fisicas para figurarem como sdécias nas pessoas juridicas
ficticias era a pedra angular do esquema fraudulento e por isso era supervisionada
de perto pelos dirigentes EVANDRO e MARCELA. A conversa abaixo, extraida das
provas compartilhadas da Operagdo NOTEIRAS, exemplifica como o casal
controlava e comandava os outros membros do grupo na captagdo de interpostas
pessoas (“laranjas”) para figurarem como sdcias das pessoas juridicas inidéneas
(PROVA 02).

um banco de dados de sdécio..... Pelo que entendi Mario esta sem
op¢ao de socio entao precisamos pensar em como captar socios.....
14/01/15 17:07:26: MARCELA SAFERPAK: Sei la e de agente
comecar visitar asilo de velhinhos ou clinica de louco sei la
14/01/15 17:07:52: MARCELA SAFERPAK: Caseiro de chacara que
nao viva na cidade

14/01/15 17:09:18: EDILSON: Pois é, estavamos falando exatamente
sobre isso hoje cedo, até mendigo pensamos, kkk, mais o fato é
que precisamos urgente de captar mais socios realmente, la na
Babhia ja arrumei um...

14/01/15 17:09:37: EDILSON: Vou tentar arrumar por aqui Tb
14/01/15 17:11:30: MARCELA SAFERPAK: Pode arrumar em
qualquer lugar.... Tem que ter uma unica diferenca nao conhecer
eu e Evandro ... Sempre colocar um terceiro para acertar
isso....sem dimensionar nosso negocio

14/01/15 17:12:33: EDILSON: Ok, combinado

14/01/15 17:12:34: MARCELA SAFERPAK: Olha de verdade na
praca de domingo la por meio dia tem um monte de gente que
recebe refeicao la.... Sera que agente nao consegue (...)

O
o
<
@]
—
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

A criagdo de um numero cada vez maior de “noteiras” demandava mais trabalho na
sua administracdo e controle. Havia funciondrios, contadores e advogados
dedicados a fazer parecer real o que era apenas fic¢do. Tudo era minuciosamente
controlado desde a criagdo de endereco de e-mail para contatos, abertura de
contas bancdrias, contratos de aluguel, ligagdo de energia elétrica, contratagdo de
servicos de provedores de internet, contratacdo de servigos de contabilidade,
emissdo de certificado digital etc. Em alguns casos havia até a contratagdo de um
funciondrio, sendo este, bem como o “sdcio laranja”, instruidos em como proceder
se o estabelecimento recebesse a visita da fiscalizagdo tributdria.

Dados coletados no dmbito da OPERACAO POMAR e compartilhados com a Receita
Federal, conforme Oficios 1530871/2021 e 2273336/2021 da Delegacia da Policia
Federal em Sorocaba/SP, revelaram que esse aparato administrativo ficou
conhecido como a “ESTRUTURA”, conforme nos mostra a mensagem abaixo, em
que MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADAO FAVARA, CPF 808.529.474-53, responsdvel
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pelo setor de Controladoria , orienta outros membros da organizagdio a como
proceder para a abertura e manutengdo das pessoas juridicas inidéneas (PROVA 03
AeB)

[.]

Anexo:

ESTRUTURA

1 CNAE s Incluidos com bastante critério.

2 Abrir empresas em cdades diferentes, melhor que a DRT nlo seja 8 mesma de Sorocaba
3 Local 3o barracko de preferdnca perto de Rodovie
2 Fvitar abertura de empresas No Mesmo dia

5-Conta corrente em 2 bancos

6 Fazer cONMrato do ativos Que estivererm na empresa:
7 wocio

B Conadores diferentes;

9 Visitar semanalmente cadae estrutura;

10 Inatruir socios » funciondrios

11-Erviar NP de compra @ vendas pere o funciondno ter Rintdrico de Movimentacio

FiIsCAL
1-Emails trocados.
2 Pedido de compra

3 Prineics COMpra omitir cartho CNPL SINTEGRA, SERASA, FICHA CADASTRAL C/ LOGO &
ASSINATURA DO SOCIO;

4 Nota Fiscal « canhoto assinado

S-Atenglio - Saferchem, COmMpra sempre parna anmarenagenm na ATG;

6-Entregar diariamente NF's para o Financeire (Rinaldo);

7-Arquivo individual, promo para entregar & fiscalizaclo, caso ocorra;

B NF de energia. Agua internet telefone. contrato de aluguel @ comprovantes de pagamentos
FINANCEIRO

1 Cmprese com conta corrente. efetuar pagamentos Heto

2 - Emperosa sem conta corrente

Contrato com financeiras. detado de UMma semana antes do INicio de operecio
comercial

Assinado por ambas as partes </ firma reconhecida

Kit - NF « comprovante de rec /oo o - sssnado.

Importante ter tudo separado e cada processo fechado, para uma
possivel fiscalizaclio

Percebe-se que a “ESTRUTURA” tinha suas regras de “funcionamento”, que
deveriam ser observadas pelos funciondrios envolvidos. Estavam entre estas regras,
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por exemplo: dar instrugées aos sécios “laranjas” e aos supostos funciondrios; que
os “estabelecimentos” das pessoas juridicas inidéneas deveriam estar localizados
em cidades ndo abrangidas pela jurisdigdo da Delegacia Regional Tributdria
(DRT)20 de Sorocaba; dever-se-ia evitar a abertura de duas pessoas juridicas no
mesmo dia; deveriam ser abertas contas em dois bancos etc. O intuito dessas
instrugbes estd resumido na propria mensagem: “Importante ter tudo separado e
cada processo fechado, para uma possivel fiscalizagdo.” Portanto, tinham a
intenco de mascarar o que essas pessoas juridicas eram na realidade:
instrumentos para a fraude fiscal.

Os centros de custos também estavam divididos por “noteiras” como a
FORPPLASTIC e BENZO. O nome de JOSE ROBERTO DA SILVA JUNIOR que aparece na
planilha na coluna “fornecedor” é o contador responsdvel pelas “noteiras”
estabelecidas em Alagoas e que recebia dinheiro para manter as pessoas juridicas
aptas a emitirem documentos fiscais inidéneos.

Um servidor de e-mail intranet estava disponivel para manter a confidencialidade
da comunicagdo entre os integrantes da “ESTRUTURA”. ...
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Justamente por seu cardter ilicito, as pessoas juridicas criadas para fins
fraudulentos tinham pouca durabilidade e sucumbiam a primeira investigagéo da
RFB ou das Fazendas Estaduais. Assim, fazia-se necessdrio a cria¢do de novas
pessoas juridicas e em uma velocidade cada vez maior para atender as fraudes
praticadas.

Para alguns destes fornecedores inidéneos (“noteiras”), o servico de contabilidade
era feito por terceiros, contudo o controle era centralizado pelo contador lider do
grupo, JOSE EDUARDO MASSA, e demais funciondrios da autuada, como demostra
a mensagem abaixo onde a pessoa juridica RC ASSESSORIA CONTABIL repassa os
recibos de entrega das declaragdes fiscais relativas ao tributo ICMS da “noteira”
FORPLASTIC, que figurou como o maior fornecedor da autuada entre 2019 e 2020
(PROVA 11).

Assunto: ENC: FORPLASTIC PORTO ALEGRE | GIA MENSAL E SPED FISCAL REF. JAN/2020
De: caio@intra net

NICIUS@INtTa Net Ana Carolina - INTRANET <anacarolinag@iniia nets

RECIBO SPED ICMS
GIA 01 2020 FORPLASTIC pdf
RECIBO TRANSMISSAO GIA 01 2020 FORPLASTIC pdf

1 01 2020 FORPLASTIC par

Boa tarda

Seguem

arquivos enviados pelo escriténio RC Contabil (FORPLASTIC / RS)
Qualquer coisa, @stou 3 disposigao

Att,
caio

De: Thayse RC Ass

Seguem anexas as informagées mensais referente a Janeiro/2020.

- Gia mensal (Apuracso ICMS)
Recibo de Transmissao de GIA
Recibo de Transmissdo Sped Fiscal

Att. Thayse

Os documentos e andlises supra reproduzidos exibem, com clareza, a presenca de
uma estrutura operacional voltada para fraudar o Fisco mediante a simulacdo de
atos negociais que jamais existiram e que beneficiaram diretamente a Interessada
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na producgdo de falsos créditos escriturais geradores, por via de consequéncia, de
falsos resultados no confronto débitos versus créditos, inerente a apuragdo do IPI.

Falar de insuficiéncia probatdria diante do teor do Termo de VerificagéGo Fiscal é
exibir apenas intencdo protelatdria, e nada mais. O corpo de provas é consistente,
abrangente e conclusivo, e a partir dele formata-se a convicgdo de que a fraude
descrita é fato provado que fez confluir a trilha procedimental realizada pela
Autoridade Fiscal para os termos da exigéncia formulada no auto de infragdo.

O resumo do caudaloso e robusto corpo probatdrio pode ser extraido do TVF:

A fraude teve a participagdo de vdrios agentes entre eles os dirigentes e seus
familiares, funciondrios, contadores, advogados e pessoas fisicas (“laranjas”)
cooptadas para servirem como sdécias nas pessoas juridicas inidéneas(“noteiras”).
Somente uma equipe multidisciplinar seria capaz de montar sistema complexo e
sofisticado para fraudar o recolhimento de tributos do modo como foi realizado
pela SULCHEM.

Por tais razdes, ndo sendo apresentado qualquer argumento capaz de infirmar os
fatos e fundamentos expostos no Termo de Verificacdo Fiscal, bem como, a conclusdo adotada
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pelo v. acérdao recorrido, voto por negar provimento aos recursos neste tdpico, para manter
integralmente a autuagao combatida.

3 DA MULTA QUALIFICADA APLICADA E DO EFEITO CONFISCATORIO. POSSIBILIDADE DE
RELEVACAO/REDUGCAO DA SANGAO APLICADA.

Em seus Recursos Voluntarios, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadao Favara
e Genivaldo Andrade de Oliveira sustentam que, “[cJom relagdo a validagcdo da multa de oficio
prevista no art. 44 Lei 9.430/1996, resta claro que se encontra incorreta e insubsistente, pois no
caso, o llustre Auditor impds aplicagcdo de multa de forma vedada pelo Cédigo Tributdrio Nacional
e entendimento do Supremo Tribunal Federal”.

Ressaltam que o patamar fixado da multa qualificada de 150% ofende o principio do
nao confisco insculpido no artigo 150, inciso 1V, da Constituicdo Federal, bem como os principios
da razoabilidade e proporcionalidade. Para corroborar o alegado, mencionam também o
julgamento do RE n? 1.335.293, em sede de Repercussdao Geral, bem como, as altera¢des nos
percentuais fixados no artigo 44, § 12, inciso VI da Lei 9.430/1996, com a redacdo dada pela Lei
14.689/2023.

E 0 que passo a apreciar.

Inicialmente, cumpre destacar que, nos termos do artigo 26-A, do Decreto n?
70.235/72, ndo cabe a este Colegiado “afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade”.

Da mesma forma, ndo é cabivel invocar a proporcionalidade, a razoabilidade, o ndo
confisco, ou qualquer outro principio, para afastar a aplicacao de lei tributdria valida e vigente, na
medida em que isso significaria nitida declaracao, incidenter tantum, de inconstitucionalidade
desta norma.

Neste sentido, assim dispde a Simula CARF n2 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

As alegacdes acerca da inconstitucionalidade da legislacao tributaria ndao sao
oponiveis na esfera administrativa de julgamento, uma vez que sua apreciacdo foge a alcada da
autoridade administrativa de qualquer instancia, ndo dispondo esta de competéncia legal para
examinar hipdteses de violagdo as normas legitimamente inseridas no ordenamento juridico
nacional.

Com efeito, a apreciacdo dessas questdes encontra-se reservada ao Poder
Judiciario, pelo que qualquer discussdo quanto aos aspectos de constitucionalidade das normas
juridicas deve ser submetida aquele Poder. Portanto, é indcuo suscitar tais alegacbes na esfera
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administrativa, pois ao julgador é vedado ndo observar textos legais em vigor, sob pena de
responsabilidade funcional.

Estando previsto na lei a hipdtese de aplicacdo da multa nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata, bem como, a sua
qualificagdo diante da constatacdo de fraude, dolo ou sonega¢cdo — o que foi devidamente
analisado no tdpico anterior -, ndo pode este colegiado admitir a ndo aplicacdo ou a reducdo da
penalidade prevista, uma vez que se estaria afastando a aplicacdo da lei, com base nos principios
supramencionados.

No que se refere ao percentual da multa lancada, o tema tratado no RE n2
1.335.293 se restringe a avaliar a “[p]ossibilidade de fixa¢do de multa tributdria punitiva, ndo
qualificada, em montante superior a 100% (cem por cento) do tributo devido”, sendo, portanto,
inaplicavel ao presente caso.

Por outro lado, cumpre destacar que, apesar de prever a época do langcamento que
o “percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos casos
previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de novembro de 1964”, o §19 do artigo 44 da
Lei n2 9.430/96 sofreu recentemente alteragdo em sua redacgdo, pela Lei n2 14.689/23, passando a
tratar a matéria da seguinte forma:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata;

()

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis, e passara a ser de: (Redacdo dada pela Lei n? 14.689, de 2023)

()

VI — 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenca de imposto ou de
contribuicdo objeto do langcamento de oficio; (Incluido pela Lei n2 14.689, de
2023)

VIl — 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferenca de
imposto ou de contribuicdo objeto do lancamento de oficio, nos casos em que
verificada a reincidéncia do sujeito passivo.

Diante disto, considerando que o artigo 106, inciso Il, alinea ¢, do CTN, estabelece
que “[a] lei aplica-se a ato ou fato pretérito: [...] tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
[...] quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prdtica” (principio da retroatividade benigna), entendo que deve ser dado parcial provimento aos
Recursos Voluntarios interpostos pelos recorrentes Maria Lina de Siqueira Valaddao Favara e
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Genivaldo Andrade de Oliveira, apenas para o fim de reduzir a multa qualificada lancada para o
percentual de 100%, nos termos da atual redacdo do artigo 44, §12, inciso VI, da Lei n2 9.430/96.

4 DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA IMPUTADA A TERCEIROS

Em seus Recursos Voluntarios, os recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadao Favara
e Genivaldo Andrade de Oliveira sustentam que o v. acérdao recorrido deve ser reformado, uma
vez que concluiu equivocadamente que os recorrentes exerciam cargo de geréncia, quando, na
verdade, ambos possuem apenas fun¢des administrativas e de controladoria para as quais foram
contratados, sem o exercicio de cargo de geréncia ou de direcao.

Para corroborar o alegado, apresentam os seguintes argumentos de fato e de
direito:

Recurso Voluntario Maria Lina

Em sede de autuacgdo fiscal, a Auditora fez alusdo a um cargo de geréncia da
Recorrente, com fungdo de estruturar e controlar a perfeita execugdo da fraude,
orientando outros membros da organizacéo a como proceder para a abertura e
manutengdo das pessoas juridicas inidéneas, evidenciando-se assim, a sua
responsabilidade. Junta no Termo de Verificagdo Fiscal o Contrato de Prestagdo de
Servicos, e-mails trocados e lista do ramal da empresa para fundamentar a sua
ligagGio com as supostas fraudes.

Pois bem. Consoante depreende a documentagdo acostada na Impugnagdo
oferecida pela Recorrente, e outrossim reverenciada a prova n? 48, a Recorrente
foi contratada para prestar servicos de controladoria em geral na drea
administrativa, financeira e contdbil a empresa SAFERCHEM, em abril de 2019,
mediante remuneragdo de RS 13.253,60 (treze mil, duzentos e cinquenta e trés
reais e sessenta centavos):

INSTRUMENTO PARTICULAR

A0 DE_SERVIGOS EMPRESARIATS

comercial, na sede da CONTRATANTE, nos t

especificados.

2. - DAS 35RZ3A;555 DO CONTRATADO

&0 de uma prestagdo de servigo se

Ses sdlidas e confiaveis, com etivo de se tornar

fonte de informagdo respeitada e requ

2.3. O CONTRATADO comp

da CONTRATANTE.
CONTRATADO, se compromete a adequar-se a guaisquer
agdes na programagdo dos servigos contratados.

CONTRATADO se compromete a ndoc revelar a terceiros, ou

gar por qualguer meio, as informagdes confide
RATANTE a que porventura tiver acesso, por forca da

¢do dos servicos objeto deste Contrato, scb pena de
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Na descricdo das obrigacbes contratuais da Recorrente, em nenhuma
circunstdncia atribuiu-lhe posicGo gerencial ou qualquer forma de denote o
exercicio da vontade prdpria, inclusive pela existéncia premente do conselho de
diretoria que articulou a metodologia operacional, sendo seu crivo delineado
apenas as deliberagées administrativas e de controladoria.

Nesse sentido, a relagdo de ramal citado pela decisGo de Impugnagdo ora
recorrida, fundada na prova n® 47 da Autuagdo Fiscal, para figurar posicdo de
“comando” da Recorrente é um elemento superficial e lacénico, totalmente
desconexo e ndo produz verossimilhanga com os atos fraudulentos supostamente
praticados pela empresa fiscalizada.

Jd em relag¢do a troca de e-mails apontados como participagcdo na coordenagdo e
bom funcionamento da “ESTRUTURA”, verifica-se que o papel da Recorrente
consistiu apenas no acompanhamento administrativo da empresa contratante e
na qualidade de apoio, ou seja, diretamente subordinada aos sdcios e
administradores que detinham, exclusivamente, os poderes de gestdo.

O pressuposto dirimido denota a completa auséncia hipotética de prdtica de
excesso de poderes pelo enredo da propria subordina¢éo retratada no contrato de
prestacdo de servicos e afiguragcdo qualitativa de apoio, inexistindo condutas que
possam ser classificadas como ilegais e imorais até mesmo pela falta de alcada
competente.

Como exemplo, no termo de fiscalizacdo (fls. 3984) foi citado a prova n? 52 para
basear a ingeréncia da Sra. Maria Lina na suposta fraude praticada. Verifica-se
que a responsabilidade por fraude baseou-se apenas na utilizagdo da expresséo
“nosso processo” retirados da troca de e-mail, denotando a fragilidade da
“evidéncia” na composicdo da prova.
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E mais, hd de se registrar também que, na mesma prova n® 52 utilizada contra a
Recorrente, o endereco de e-mail emitente foi controladoria2@gmail.com, ndo
sendo possivel a conclusdo de que tenha sido enviado pela Recorrente.

Assunto: INTIMACAO - ESTADO DE SC.

De: ctb_controladoria2@gmail com

Para: Christian Suelzle <christian advocacia@gmail com=

CC: Juridico - AmisaAdv <juridico@amisaadv.com=; fiscal03.src@gmail.com; Edsen Dias | Sercon <edson@escritoriosercon.com.br=
Envio: 02/06/2020 10:30:19

Anexos (3):

FORPLASTIC xlIsx

FORPLASTIC NF'S ENTRADA.zip

‘WhatsApp Image 2020-05-20 at 16.17 25 jpeg

Dr. Christian, bom dia.

Conforme conversamos, envio o que temos da Forplastic.
As NFs da R. Rozendo, s3o compras que n3o fazemos o pagamento, pois € a primeira camada do nosso processo.

Segue anexo planilha da Forplastic

Comprovante de pagamento Forplastic 3 R. Rozendo — n3o possuimos
Cépia de CTE — o transporte de todas as mercadorias foi por conta do fornecedor. com transporte préprio
Destino das mercadorias: revenda

Demonstrar langamentos dos itens no Livio de Registro de Controle da Producdo e do estoque: nfo possufmos
Outros documentos que julgar necessario enviar.

wawNp

Ficamos & disposicgo.
Att.,

Controladoria

Ora llustre Julgador, o fato da Recorrente ser contratada como prestadora de
servico para atos administrativos e de controladoria, ndo a torna responsdvel
pelas transagdes e estruturas praticadas pela empresa autuada. NGo emana da
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autuacgdo fiscal a necessdria certeza para imputar a responsabilidade a
Recorrente, e muito menos para aponta-la como gerente da empresa.

Com base nestes apontamentos, esclarece a Recorrente que nunca foi sdcia,
gerente, diretora ou exerceu poder de geréncia ou controle sobre as empresas
objeto de fiscalizagdo.

[..]

No caso em aprego, o contrato de prestagdo de servicos da Recorrente iniciou-se
em abril de 2019, restando incontroverso tais fatos por reconhecimento no auto
de infracGo. Dessa maneira, a Recorrente sequer havia prestado servicos na
suposta ocorréncia dos fatos geradores do crédito tributdrio nos periodos
retroativos de 2016, 2017 e 2018.

Recurso Voluntario Genivaldo

Em sede de autuacgdo fiscal, a Auditora faz alusGo a um cargo de geréncia da
Recorrente, com funcdo de estruturar e controlar a perfeita execugdo da fraude,
orientando outros membros da organizacéo a como proceder para a abertura e
manutengdo das pessoas juridicas inidéneas, evidenciando-se assim, a sua
responsabilidade. Junta no Termo de Verifica¢do Fiscal o Contrato de Presta¢do de
Servicos, e-mails trocados e lista do ramal da empresa para fundamentar a sua
ligagdo com as supostas fraudes.

Pois bem. Consoante depreende a documentacdo acostada na Impugnacgdo
oferecida pelo Recorrente, e também reverenciada a prova n® 54, o Recorrente foi
contratado para prestar servicos de controladoria em geral na drea
administrativa, financeira e contdbil a empresa SAFERCHEM, em maio de 2019,
mediante remuneragéo de RS 6.550,00 (seis mil, quinhentos e cinquenta reais):
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preparacic de relatériocs, que serdo prestados no

INSTRUMENTO PARTICULAR X
feira a sex

—feira
BRESTAGAO DE_SERVIGOS 1ars feira,

r de Prestagio de Serviges de

doravante dencminada simplesmente de CONTRATANTE ; previstos no presente Instrumento.

2.2. O CONTRATADO to:

todas as provi

a realizagdio de uma prestagdo de servigo segura e estabelecendo

CONTRATADG:  MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADAO FAVARA, pe

relagdes sélidas e objetivo de se tornar

juridice de direito priveds, inscrita no CNPJ/MF sok . =
fonte de informagdo

n endere¢o a Rua Fernando Silva, n®
3. O CONTRATADO mensalmente a
ta fiscal de o langamento
contabil da CONTRATANTE.

2.4. O CONTRATADO, se compromete a adequar-se a quaisquer

alteragdes na programagdo dos servigos contratados.

CONTRATADO se compromete a nio revelar a terceiros, ou
lgar por qualquer meio, as informagdes confidenciais da
TRATANTE a que poOIw:

servigos de ra tiver acesso, por forca da

AN =poto Zo dos servigos objeto deste Contrato, sob pena de
anélise e

Na descricdo das obrigacbes contratuais do Recorrente, em nenhuma
circunsténcia lhe é atribuida posi¢cdo gerencial, de diretoria ou qualquer forma de
denote o exercicio da vontade prdpria, inclusive pela existéncia premente do
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conselho de diretoria que articulou a metodologia operacional, sendo seu crivo
delineado apenas as deliberagées administrativas e de controladoria.

Em relacdo aos valores recebidos mensais, o Termo de Fiscaliza¢Go apontou que o
Sr. Genivaldo recebeu de maio/2019 a 12/2020 uma quantia idéntica. Todavia, tal
fato por si s6 ndo traz relagdo alguma com as supostas fraudes ou ligagdo com as
atividades desempenhadas pelo Impugnante. O que restou demonstrado é que os
valores sofreram alteracdo de um ano para o outro (RS 6.550,00 & RS 8.694,42),
ndo sendo ‘idénticos’ conforme afirmado.

Jd em relag¢do a troca de e-mails apontados como participagcdo na coordenagdo e
bom funcionamento da “ESTRUTURA”, verifica-se que o papel do Recorrente
apenas consistiu no acompanhamento administrativo da empresa contratante e
na qualidade de apoio, ou seja, diretamente subordinada aos sdcios e
administradores que detinham exclusivamente, os poderes de gestdo.

O pressuposto acima alinhavado denota a completa auséncia hipotética de prdtica
de excesso de poderes pelo enredo da propria subordinagdo retratada no contrato
de prestag¢do de servicos e afiguracdo qualitativa de apoio, inexistindo condutas
que possam ser classificadas como ilegais e imorais até mesmo pela falta de
al¢ada competente.

Como exemplo, no termo de fiscalizacdo (fls. 3988) foi citado a prova n2 55 para
basear a ingeréncia do Sr. Genivaldo na suposta fraude praticada. E a
consideragdo de que o Recorrente atuava de forma comissiva no direcionamento
dos atos ilicitos, decorreu apenas mero expressdo utilizada em e-mail, tornando
frdgil e insuficiente a suposta “prova” adotada pela autoridade fiscal, a qual foi
validada pela decisdo que resolveu as impugnagdes.
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Verifica-se que a responsabilidade por fraude baseou-se apenas na utilizacéo da
expressdo “mitigar riscos” retirados da troca de e-mail, denotando a fragilidade
da “evidéncia” na composi¢cdo da prova.

Ora llustres Julgadores e turma, o fato do Recorrente ser contratado como
prestador de servigo para atos administrativos e de controladoria, ndGo o torna
responsdvel pelas transagées e estruturas praticadas pela empresa autuada. Ndo
emana da autuacgdo fiscal a necessdria certeza para imputar a responsabilidade o
Recorrente, e muito menos para aponta-lo como gerente da empresa.

Com base nestes apontamentos, REPISA o Recorrente que nunca foi socio, gerente,
diretor ou exerceu poder de geréncia ou controle sobre as empresas objeto de
fiscalizagdio.

[..]

No caso em aprego, o contrato de prestacdo de servigos do Recorrente iniciou-se
em maio de 2019, restando incontroverso tais fatos por reconhecimento no auto
de infragdo.
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Dessa maneira, o Recorrente sequer havia prestado servigos na suposta ocorréncia

dos fatos geradores do crédito tributdrio nos periodos retroativos de 2016, 2017 e
2018.

[.]

Ademais, considerando ainda os Autos de Arrolamento de Bens objetado em
sucessdo aos autos administrativos, foram arrolados os seguintes bens do
Impugnante:

e - ——— -

Sujeito Passivo
Nome/Nome Empresarial: l CPF/ICNPJ
GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA 202.432.178-03

Descrigdo dos bens e direitos arrolados

% Tipo do bem / Identificagio | ¢ Valor em RS
VEICULO AUTOMOTOR TERRES
TRE: CAMINHAO, AUTOMOVEL,
MOTO, ETC

Renavam: 01009482111
Placas: FTC0102

Chassi: 9BGKTEILOFG138127

CHEV/PRISMA 1 4AT LTZ, NACIONAL, 201472015, 106C
V. Cilindradas: 1400, ALCOOL/GASOLINA. Situagdo: CIR 52.752.00
CULACAQ. Motor: GCB002368

\ 5 | QUOTAS OU QUINHOESDE CA | e T, CNP) 28.562.990/0001-70, Nire 3523318 1.000,00

Titwlar da empresa GAO SERVICOS APOIO ADMINISTR
PITAL

4324,
\Lugvadouroz Rua NEIDE DE BARROS AMARO NGmero:

TERRENO
Matricula: 159138

000228 Complemento: Bairro: RES HORTO FLORESTAL
Municipio: Sorocaba UF: SP CEP: 00000000 Classificag
30 (Localizagdo): Urbano Area: 237.2 (m2)

Logradouro: Rua Azel de Arruda NGmero: 000000 Co
mplemento: Lt:40,Qd:0L-02 Bairro: Cruz de Ferro Mun
icipio: Sorocaba UF: SP CEP: Classificac3o (Localizacd

ha: 00000 0); Urbano Area: 216,62 (m2)
[ Valor total dos bens e/ou direitos arrolados 278.151,99

210.000,00

14399,99

TERRENO
o | Registro: 000000000000001
Averbagdo: Livro: 0000000 - Fol

Destaca-se que, a relagdo patrimonial supracitada foi constituida em tempo muito
anterior ao retratado no procedimento investigatorio (cf. Declaracdo de IR), sendo
inadmissivel o estabelecimento correlacional pela propria inobservancia temporal,
ou seja, os patriménios elencados foram constituidos muito antes da existéncia da
premente relagdo contratual que originou-se em maio de 20189.
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Inclusive, servindo a premissa reivindicada, nGo hd comprovagdo lidima de
acréscimo patrimonial ou favorecimento financeiro a coadunar com os valores
apurados, sendo completamente incognoscivel afirmar que o Impugnante fagca

parte de eventual organizacdo criminosa se ndo houve favorecimento financeiro
sobre as operagées em vértice.

Ressaltam que o artigo 135, do CTN ndo autoriza a responsabilizacao de terceiro
sem vinculo direto com o fato gerador do tributo, ou que tenha participado de atos com excesso
de poderes ou infracdo de lei na condicdo de diretores ou gerentes, bem como, pressupde a
pratica de acdo dolosa, apenas existindo responsabilidade se o gerente, diretor ou representante
tiver a intencdo de praticar uma conduta contrdria a lei, ao contrato social ou ao estatuto social.

Diante disto, sustentam que que inexistem nos autos elementos comprobatérios
suficientes a comprovar a pratica abusiva por parte dos recorrentes que seja suficiente a

imputacdo de responsabilidade solidaria, logo, merecendo ser descaracterizado o enquadramento
sustentado no auto de infracdo.
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De igual modo, em seu Recurso Voluntario, a recorrente Ana Carolina Crivelli
Rodrigues de Souza requer o afastamento da sua condicdo de responsavel tributaria pelos créditos
tributdrios lancados, com base nos seguintes argumentos de fato e de direito:

Ndo hd se falar em responsabilidade soliddria da Recorrente com fulcro no artigo
135, inciso Il do Cddigo Tributdrio Nacional, conforme jd explanado em sede de
Impugnacdo.

Alids, também ndo hd qualquer responsabilidade da Recorrente em relagdo ao
inciso Ill do mesmo dispositivo legal, haja vista que no processo constou a
informa¢do de que a mesma seria gerente administrativa da empresa
SAFERCHEM.

SO por ai ja se observa as graves inconsisténcias constantes da acusagdo sobre a
Recorrente, pois no processo ela é colocada na condigcdo de gerente da referida
empresa (o que incidiria o inciso Il do artigo 135 do Cddigo Tributdrio Nacional),
sendo que no v. Acorddo, diferentemente, hd a informagdo de que a solidariedade
teria se fundado no inciso Il do mesmo dispositivo legal.

Nessa seara, seja de uma forma ou de outra, levando-se em consideragéo
qualquer um dos dois incisos destacados, ndo hd se falar em qualquer
responsabilidade no tocante a Recorrente.

Isto porque, considerando-se o artigo 135, inciso I, do Cddigo Tributdrio Nacional,
utilizado no v. Acdrddo para julgar improcedente a Impugnagdo e manter o
vinculo de solidariedade consignado no auto de infracdo, impera salientar que o
simples fato de ser empregada da empresa investigada, por si s6, ndo pode gerar,
automaticamente, responsabilidade tributdria em relagdo a Recorrente, sob pena
de se atribuir @ mesma auténtica responsabilidade objetiva, o que ndo permite
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nosso ordenamento juridico.

Ademais, inuimeros argumentos expostos pela Recorrente em sede de Impugnagéo
foram simplesmente ignorados quando do v. Acdrdéo, como por exemplo, o fato
de que a mesma ndo tinha vinculo empregaticio entre novembro de 2016 a margo
de 2020 com a SAFERCHEM, na fungdo de gerente administrativa, fato este
comprovado documentalmente, entre tantos outros, limitando-se o v. Acdrddo,
em dois sucintos pardgrafos, a mencionar que a Recorrente teria agido
dolosamente, e nada mais, quando todos os argumentos expostos na Impugnacdo
e as provas documentais constantes dos autos comprovam de forma inexordvel o
contrdrio!

Nesse talante, novamente com o propdsito de demonstrar que a Recorrente, na
qualidade de empregada, jamais integrou qualquer estrutura destinada a cometer
fraude fiscal, ndo emitindo qualquer nota fiscal inidénea, nGo guardando qualquer
certificado digital e que, portanto, nunca agiu com dolo especifico para a
consecugdo de tal ilicito, ndo podendo ser considerada responsdvel soliddria com
base no artigo 135, inciso Il do Cddigo Tributdrio Nacional, importante informar
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sobre como se deu a contrata¢do da Recorrente e quais fungbes eram
desempenhadas pela mesma.

Desta feita, a Recorrente trabalhou nas seguintes empresas e nos respectivos
intervalos de tempo:

- Ambiflex Servigos Terceirizados LTDA - EPP, de 04 de abril a 29 de outubro de
2.016;

- LM Servicos Terceirizados e Administrativos Eireli — ME (antiga RBGJM), de 01 de
novembro de 2.016 a 05 de abril de 2.018;

- Saferchem Comércio e Material Pldstico LTDA, de 05 de abril de 2.018 a 10 de
margo de 2.020.

Como se vé, a informagdo constante no presente processo, no sentido de que a
Recorrente possuia “vinculo empregaticio entre novembro de 2016 a margo de
2020 com a SAFERCHEM, na fungdo de gerente administrativa”, ndo corresponde
a realidade!

Além disso, a fundamentagdo constante no v. Acdrddo no sentido de que “como
profissional contdbil e na fungdo de gerente administrativa, ela sabia, ou deveria
saber, das consequéncias de seus atos”, igualmente, ndo merece credibilidade
alguma, haja vista que a Recorrente ndo era gerente e ndo praticava atos ligados
a parte contabil da empresa autuada, trabalhando em outra drea de atuacdo,
conforme adiante serd mais uma vez explanado.

Como se Vvé, foi o drgdo responsdvel pela autuagcéo que ndo fez prova alguma do
alegado, ndo podendo se admitir o argumento de que “dessa prova ndo se
incumbiu a interessada soliddria”, pois quem acusa é quem tem a obriga¢do de
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comprovar suas alegagées!

Repita-se: s6 por ai ja se constata a inconsisténcia das acusagdes formuladas
contra a Recorrente!

[.]

Por outro lado, o artigo 135, Il do Cddigo Tributdrio Nacional dispde sobre a
responsabilidade pessoal, dentre outras pessoas, dos empregados das pessoas
juridicas de direito privado cuja obrigagdo resulte de atos por si praticados com
excesso de poderes ou infracGo a lei, contrato social ou estatutos, todavia, tais
atos devem estar necessariamente comprovados para possibilitar a sua inclusdo
no polo passivo da cobrang¢a, o que ndo se verifica no caso em comento.

Contudo, essas condutas previstas no artigo 135, inciso Il do Cédigo Tributdrio
Nacional (excesso de poderes ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos), que
justificariam a responsabilidade pessoal dos empregados das pessoas juridicas de
direito privado, jamais foram praticadas pela Recorrente!

Em primeiro lugar porque, conforme aqui jd destacado, a Recorrente trabalhou na
empresa Saferchem apenas no periodo de tempo compreendido entre 05 de abril
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de 2.018 a 10 de margo de 2.020, o que afasta, integralmente, a acusagdo de que
teria tido vinculo empregaticio com tal pessoa juridica entre novembro de 2016 a
marco de 2020, na fung¢Go de gerente administrativa, conforme consta
equivocadamente dos autos.

Em segundo lugar porque, no pequeno lapso temporal em que a Impugnante
trabalhou na empresa Saferchem, a mesma sempre laborou na condi¢cdo de mera
empregada, sem nunca exercer a fungdo de contadora ou gerente, o que
inviabiliza, por si s, qualquer ato que pudesse ser classificado como excesso de
poderes.

E na condigdo de simples funciondria, a Recorrente se limitava a efetuar apenas
funcdes estritamente burocrdticas, sequindo ordens de superiores que considerava
legais e ndo recusadveis.

Além disso, a Recorrente nunca exerceu qualquer funcéo de comando na referida
pessoa juridica, nGo possuia qualquer tipo de autonomia, fatos estes que, repita-
se, por si sO, afastam a possibilidade de qualquer excesso de poder, somando-se
ao fato de que inviabilizam as acusagbes de que a Recorrente teria infringido a lei
mediante a emissGo de Notas Fiscais inidéneas e que seria a responsdvel por
guardar os certificados digitais das empresas classificadas como “noteiras”,
conforme adiante também serd explanado.

Ora, inicialmente, necessdrio informar que as funcbes da Recorrente junto a
referida pessoa juridica se limitavam a separar e enviar documentagdo e arquivos
para o escritério de contabilidade contratado terceirizado, a fim de que este viesse
a realizar a apuragéo dos impostos, seqguindo, portanto, estritamente ordens que
considerava legais e ndo recusdveis.
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E para realizar a apuragdo dos impostos dos clientes, a Recorrente, repita-se, ja
recebia dos outros departamentos da empresa, toda a documentagéo pertinente,
ja devidamente finalizada, incluindo-se ai as notas fiscais (jd emitidas),
desconhecendo se elas possuiam ou ndo algum cardter irregular, pois apenas
obedecia as ordens dos superiores hierdrquicos que, a seu ver, nada tinham de
irregular, cumprindo estrita e regularmente a fun¢do para a qual havia sido
designada.

Outrossim, jd no inicio do ano de 2.019, haja vista a mudan¢a na geréncia da
empresa, a Recorrente passou a trabalhar no setor de importagdo, sendo
importante salientar que essa atividade ndo tinha qualquer relagéio com a emissdo
de notas fiscais ou abertura de empresas!

Ademais, sem qualquer fundamento e sem qualquer comprovagdo a assertiva de
que a Recorrente seria a responsdvel por guardar os certificados digitais, haja
vista que estes ficavam armazenados em um servidor, do qual ela ndo tinha
acesso.

Nesse diapasdo, o liame entre a participacGo (comissiva ou omissiva) na
realizagdo de ilicito, com intuito de fraudar o sujeito ativo da relagdo tributdria,
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exige o dolo especifico, ou seja, o responsabilizado precisa ter participado
ativamente de forma ilicita da relacGo que gerou a fraude do respectivo passivo
fiscal, o que, conforme o acima destacado, seria impossivel de se dar em rela¢éo a
Recorrente!

Dito de outra forma, para a responsabilizagdo utilizando-se dos artigos 124 e 135
do Cddigo Tributdrio Nacional, deve-se comprovar a conduta ilicita do terceiro,
fazendo o liame entre esta conduta e o resultado, a sonegagdo fiscal.

Ademais, no tocante a “Operag¢do Noteiras”, informada no presente Auto de
Infracdo (a Delegacia da Receita Federal destacou que provas coletadas na
“Opera¢do Pomar” foram compartilhadas com outra Operag¢do, denominada
“Noteiras”), insta frisar que a isolada e fragilissima prova apontada nos autos
para justificar a deflagracdo da agcdo penal contra a Recorrente seria um unico e-
mail trocado entre ela e outros funciondrios da empresa em que laborava, no qual
ela, tdo somente, solicita autorizagcdo para que pudesse ter acesso a uma pasta
com um organograma de empresas, a fim de atualizd-las, ndo se sabendo quais
seriam essas empresas e se ela obteve a autorizacGo de seus superiores para
acessar tal organograma, pois tal informagdo também ndo consta dos autos, ndo
se verificando, ainda, nenhuma resposta acerca da solicitagdo da Recorrente!

E isso sem se falar que nos pouquissimos e-mails juntados neste procedimento em
que a Recorrente aparece, observa-se que a mesma, na grande maioria das vezes,
era apenas copiada.

Ademais, basta uma simples leitura de tais e-mails para se verificar,
inexoravelmente, que a Recorrente néo era a responsdvel pela organiza¢éo das
empresas, pois apenas preparava planilhas das mesmas, com informagdées que lhe
eram repassadas por outros setores, ou seja, apenas cumpria ordens burocrdticas.
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Da mesma forma, nas diversas conversas de WhatsApp que embasam o presente
processo, ndo se observa uma unica mensagem envolvendo a Recorrente, seja
com outros funciondrios, seja com os proprietdrios da empresa, seja com
contadores!

Somando-se a isso, nos diversos Relatorios de Andlise de policia judicidria sobre a
Operagdo Pomar juntadas neste feito, a andlise de todo o material apreendido (de
vdrias pessoas e empresas que foram alvos de Mandados de Busca e Apreensdo),
em nada prejudica a Recorrente!

Nos autos ndo hd um tnico documento ou prova que comprove, efetivamente, que
a Recorrente tivesse aberto qualquer empresa no Estado de Alagoas/AL ou
emitido, com frequéncia, qualquer Nota Fiscal considerada inidénea.

Mas néo é so!

Néo hd um unico contato da Recorrente com o contador José Roberto da Silva
Junior, este considerado a peca chave e central das supostas fraudes cometidas no
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Estado de Alagoas/AL, bem como, ndo hd nenhum contato da Recorrente com
qualquer pessoa considerada “laranja”.

Alids, a Recorrente nunca esteve no Estado de Alagoas/AL!

Resumindo, a Recorrente tdo somente separava e enviava a documentag¢do, jd
finalizada por outros setores (quando as Notas Fiscais, que desconhecia qualquer
irregularidade, ja haviam sido emitidas por outro setor), para o escritério de
contabilidade terceirizado contratado realizar as competentes declaracbes, sendo
que, posteriormente, no inicio de 2.019, foi deslocada para a drea de importagéo,
ndo tendo essa atividade qualquer relagdo com a emissdo de notas fiscais ou
abertura de empresas!

E no tocante aos poucos e-mails juntados a este procedimento, fica mais
evidenciado ainda que a Recorrente jamais emitiu qualquer Nota Fiscal ficticia ou
que fosse responsdvel pela guarda dos certificados digitais das empresas
classificadas como “noteiras”, sendo vejamos:

- nos e-mails enviados pela Recorrente nos dias 24 de julho de 2.017 e 19 de
novembro de 2.019, verifica-se que ela apenas enviou Notas Fiscais solicitadas, ou
seja, que jd haviam sido emitidas por outro setor e que deveriam ser
encaminhadas para que o motorista do caminhdo viajasse com tal documentagéo;

- no e-mail que a Recorrente recebeu no dia 02 de setembro de 2.019, é solicitada
a mesma que elaborasse uma planilha com informag¢des das empresas, ndo sendo
especificadas quais seriam estas empresas, além do fato deste pedido ndo ter
nenhuma relaco com a emissdo fraudulenta de Notas Fiscais ou guarda de
certificados digitais;

- no e-mail recebido pela Recorrente no dia 18 de julho de 2.017, verifica-se que
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ela nunca fez compra de mercadorias para a empresa Sulchem, pois apenas
realizava o controle das importagées e passava tais informagbes para que o setor
comercial fizesse levantamento de pregos, ou seja, a Recorrente apenas separava
a documentagdo, a fim de que a importagdo fosse feita legalmente, e nada mais!

- no e-mail enviado pela Recorrente no dia 20 de novembro de 2.019, a
“rastreabilidade” ali descrita ndo se refere a nenhum procedimento ilicito como
deu a entender o presente Auto de Infracdo, mas sim, se refere a fungdo (legal)
que a Recorrente, laborando na drea de importag¢do, tinha de discriminar e
cadastrar os produtos de forma mais fdcil e genérica, apenas para facilitar o
controle de estoque, até porque a Nota Fiscal ja havia sido emitida!

- e nos outros pouquissimos e-mails era apenas copiada, sem realizar qualquer
conduta.

Ora, ndo é nem um pouco crivel que a Recorrente, trabalhando em outro setor da
empresa (importag¢do), sem qualquer relagdo com a emissdo de Notas Fiscais ou
guarda de certificados digitais, recebendo/enviando pouquissimos e-mails, sendo
a maior parte deles na condi¢o de copiada, tivesse qualquer relevéncia no
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suposto esquema fraudulento, conforme quer fazer transparecer o presente
processo.

Segundo a Receita Federal, milhdes de reais, durante vdrios anos, teriam sido
sonegados, sendo que, no tocante a Recorrente, a frdgil prova contra ela seriam
esses pouquissimos e-mails (e a maioria apenas como copiada), que nenhuma
ilicitude revela quanto a mesma, conforme acima ja explanado!

Observando-se essa infima quantidade de e-mails, nada se observa que pudesse
imputar @ mesma algum excesso de poder, a criagdo de empresas ficticias, a
emissdo de Notas Fiscais inidéneas, seguidos contatos com os considerados
“chefes” do suposto esquema ou com contadores de Alagoas/AL.

Nada, absolutamente nada!

Ademais, ndo deixando qualquer duvida sobre a ndo participacdo da Recorrente
em qualquer ilicito, impera salientar que, conforme consta dos prdprios autos, a
empresa Saferchem entrou em Recuperac¢do Judicial (processo n° 1002638-
94.2018.8.26.0248), sendo que a Recorrente consta na lista de credores derivada
da legislagéo do trabalho, tendo direito ao recebimento da quantia de RS
12.908,00 (doze mil e novecentos e oito reais).

Ora, se a Recorrente, efetivamente, fizesse parte de alguma organizacGo que
sonegou milhées de reais, ndo teria ela se beneficiado de alguma forma?

Claro que sim!

Contudo, a Recorrente, que era registrada, sequer comissdo recebia pelos servigos
prestados e ainda ficou sem receber suas verbas trabalhistas quando desligada da
empresa!
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Se a Recorrente realmente tivesse participado ativamente da organizagéo, como
quer fazer crer irresponsavelmente a acusagéo, ndo hd como se deixar de pensar
que diversas mensagens e ligagbes a envolvendo teriam sido verificadas, tanto
com pessoas do Estado de Séo Paulo/SP, como do Estado de Alagoas/AL, além de
que a mesma teria se beneficiado do suposto esquema, o que serve para
demonstrar que ela nunca integrou qualquer organizagdo criminosa, vez que era
somente mera funciondria, de um setor completamente diversos aos fatos (drea
de importagdo, recebendo a documentacdo quando as Notas Fiscais ja haviam
sido emitidas), apenas seguindo ordens burocrdticas e que considerava legais e
que jamais teve qualquer proveito de supostas irregularidades.

Ora, se a Recorrente, verdadeiramente, fizesse parte de alguma organizacdo que
sonegou milhbes de reais, teria sido ela simplesmente ignorada, deixado de
receber seu saldrio e ter que ingressar em relacdo de credores na aludida
Recuperacdo Judicial?

Evidente que ndo!

Alids, quando a Recorrente foi demitida, enfrentou sérias dificuldades financeiras,
como ainda enfrenta atualmente!
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Mas ndo é so!

A Recorrente, no decorrer da “Opera¢do Noteiras”, foi alvo de toda espécie de
procedimentos investigativos, a saber, interceptacdo telemdtica, interceptacéo
telefénica, quebra de sigilo fiscal e financeiro, contudo, mesmo diante de todo
esse arsenal de procedimentos investigativos adotados contra si, nenhuma prova
foi colhida que pudesse conectd-la a qualquer dos delitos a ela imputados!

Assim, resta evidente que a Recorrente jamais teve qualquer contato com a
emissdo de Notas Fiscais, ndo podendo o drgdo acusador, a partir de meras
ilacbes, com base em pouquissimos e-mails em que na maioria ela era apenas
copiada, simplesmente interpretar erroneamente e presumir que sua participacdo
(dolosa e ativa) na suposta organizacdo criminosa seria relevante e crucial para
que fossem emitidas milhares de notas fiscais ficticias por razodvel lapso temporal
e abertas empresas no outro extremo do pais (Alagoas/AL), onde a Recorrente
nunca esteve e nGo conhece ninguém!

Nessa toada, a Recorrente, em suas atribuicées (aqui jd destacadas), jamais
emitiu qualquer nota fiscal, nunca guardou certificados ou abriu empresas em
outro Estado da Federagdo, ndo tendo, portanto, qualquer rela¢cdo com estes fatos
sob apuragdo, pois ndo tinha contato com os clientes, ndo tinha qualquer
atribuicdo no que tange a abertura/fechamento de empresas, ndo tinha contato
com qualquer contador do Estado de Alagoas/AlL, nédo participava de reunibes,
sendo que sua fungdo, repita-se, era absolutamente mecdnica e administrativa,
sempre cumprindo ordens de superiores hierdrquicos, usuais, corretas e
corriqueiras para a fungdo que desempenhava (apuragdo dos impostos, conduta
esta normal na drea dela, sendo posteriormente deslocada para a drea de
importacdo), sem imaginar que algo de ilicito pudesse estar acontecendo no outro
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extremo do pais, ndo havendo se falar, portanto, na existéncia do dolo especifico
para fraudar o Fisco em sua conduta!

Assim, diversamente do que consta neste feito, ndo hd prova alguma de
contribuicdo relevante da Recorrente com a suposta engrenagem de emissdo de
notas fiscais fraudulentas, pois jamais praticou tal conduta.

[..]

Presente, assim, a excludente da inexigibilidade de conduta diversa, pois estava
sob estrita obediéncia a ordem de superior hierdrquico (subordinagdo hierdrquica,
que é o instituto mais importante dentro de uma rela¢éo de emprego, ocorrendo
quando alguém coloca a disposigdo de outrem a sua forca de trabalho, sendo esta
dirigida e orientada de acordo com os interesses da execugcdo do trabalho
contratado), ordem esta que considerava manifestamente legal e ndo recusdvel, o
que afasta a figura do dolo especifico!

Quanto ao elemento da exigibilidade de conduta diversa, ou seja, para que a a¢do
do agente seja reprovdvel, é indispensdvel que se lhe possa exigir comportamento
diverso do que teve, o que também ndo se relaciona com a Recorrente, visto que
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sua funcgdo, inicialmente, era a de apurar impostos dos vdrios clientes e,
posteriormente, foi para a drea de importagdo, na condigdo que lhe era exigida,
era regular e licita, atividades estas sem qualquer relagdo com a emissdo de Notas
Fiscais ou guarda de certificados digitais (estes ficavam armazenados em um
servidor do qual ela ndo tinha acesso).

E a obediéncia hierdrquica, no caso a uma ordem considerada legal, é causa de
exclusdo da culpabilidade, por falta de exigibilidade de conduta diversa, conforme
destaca o artigo 22 do Cédigo Penal, sendGo vejamos:

“Art. 22 — Se o fato é cometido sob coagdo irresistivel ou em estrita obediéncia a
ordem, ndo manifestamente ilegal, de superior hierdrquico, s6 é punivel o autor da
coagdio ou da ordem”.

Assim, quando o agente obedece a ordem que presume legal de superior
hierdrquico, no caso fazer a apuracdo de impostos dos clientes e organizar as
importagdes, seu comportamento estd abarcado por uma causa de excludente de
ilicitude.

[..]

Assim, ndo tendo a Recorrente praticado qualquer conduta criminosa dolosa, ndo
se pode almejar puni-la por fato alheio, vale dizer, somente o real autor da
infracdo pode ser apenado, sob pena de lesGo ao principio da pessoalidade, visto
que a responsabilidade deve ser sempre pessoal e subjetiva, e decorrente apenas
de sua acdo ou omiss@o, regra esta que também deve ser aplicada no presente
processo.

Ademais, a auséncia do elemento “potencial consciéncia da ilicitude” dd lugar ao
erro de proibicdo, que também é causa excludente de culpabilidade, nos termos
do artigo 21 do Cdédigo Penal.
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Nesse talante, diante de todos os argumentos acima expostos, a Recorrente ndo
pode ser enquadrada na condicdo de responsavel soliddria, conforme o artigo 135,
inciso Il do Cdédigo Tributdrio Nacional, visto que a responsabilidade tributdria
surge no caso de inadimplemento da obrigagdo tributdria existente entre o
contribuinte e o fisco (ndo se apura responsabilidade tributdria de quem ndo
participou da elaboragdo do fato gerador do tributo, ou seja, ninguém deve ser
compelido a pagar tributo sem que tenha realizado, ou participado da realizagdo
de um fato, definido como tributdrio pela lei competente, o que néo se observa no
tocante a Recorrente).

E imprescindivel uma vasta andlise da situagdo fdtica para que seja aplicada a
responsabilidade soliddria, sendo necessdrio que haja limites e bom senso para as
atuagdes do fisco, a fim de que se faca uma devida e real pondera¢éo de toda a
realidade fdtica, valores e principios no caso concreto, o que exige muita cautela e
razoabilidade ao analisar a relagdo juridica.

E 0 que passo a apreciar.
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Inicialmente, cumpre transcrever o artigo 135 do CTN que fundamenta a
responsabilidade tributaria ora em debate:

Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacOes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de podéres ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

lll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.

Em breve sintese, para imputacdo da responsabilidade tributdria, nos termos do
artigo 135 do CTN, devem estar atendidos os seguintes requisitos cumulativos: (i) enquadrar-se
em uma das categorias previstas nos incisos | a lll, (ii) praticar atos com excesso de poder ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos, e (iii) dos referidos atos deve surgir a obrigacdo
tributaria cuja responsabilidade lhe estd sendo imputada. Nao sendo atendido qualquer um dos
requisitos, a responsabilidade tributdria ndo podera ser imputada.

Cumpre destacar também que a peculiaridade do referido dispositivo estd
justamente no fato de os atos ilicitos ali mencionados, que geram a responsabilidade do terceiro
gue os pratica, serem causa (embora externa) do nascimento da obrigacdo tributdria (tributo ou
sancdo pecuniaria), contraida em nome da empresa, mas contrariamente a seus interesses®. Ou
seja, trata-se de atos prévios ou concomitantes ao acontecimento do fato juridico que dd origem a
tributacdo ou a sang¢dao em si, razao pela qual o dispositivo menciona “[...] obrigacdes tributarias
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou
estatutos”.

A intencdo da norma é clara em punir o responsavel com a sua diminuigao
patrimonial, bem como, defender o patriménio daquele contribuinte que teve contra si lancado
crédito tributario em razao de ato ilicito praticado por terceiro. Neste sentido, Misabel Derzi
destaca que “[a] lei que se infringe é a lei comercial ou civil, ndo a lei tributaria, agindo o terceiro
contra os interesses do contribuinte”.

No mesmo sentido, apdés empreender uma interpretacdo histérico-evolutiva e
confrontar o artigo 135 do CTN com a legislacdo comercial, Renato Lopes Becho destaca que o
referido dispositivo deve ser considerado correlato ao artigo 158 da Lei n2? 6.404/76 (Lei das
Sociedades Anonimas), no sentido que, “[...] quando os responsaveis tributarios realizaram atos
licitos contra o interesse do contribuinte e que signifiguem descumprimento da legislacdo que liga
um e outro (contribuinte e responsdvel), esses responderdo pessoalmente pelos créditos
tributdrios decorrentes de seus atos”.

Ao apreciar as impugnacgdes, assim se manifestou o v. acérdao recorrido:

! DERZI, Misabel, Nota de Atualizagdo. In BALEEIRO, Aliomar, Direito Tributdrio Brasileiro. Rio de Janeiro, Forense,
2013. p. 1155.
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SOLIDARIA MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADAO FAVARA

Diz a Autoridade Fiscal:

MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADAO FAVARA, CPF 808.529.474-53, ocupava posicéo
de comando e figurava no organograma do grupo econémico como pertencente a
Diretoria (PROVA 47)

DIRETORIA
EVANDRO 210
MARCELA 250
| MARIA LINA 242
INGRID 202
ISADORA 202

Em diversas mensagens trocadas com os funciondrios e socios, revelou ter
participagéo na coordenagdo e manutengdo da “ESTRUTURA”. ... duas mensagens
de sua autoria no decorrer do ano de 2020, por meio do endereco maria@intra.net,
onde ela orienta os funciondrios a seguir regras relacionadas a utilizagéo de
“noteiras”. Entre as instru¢ées colocadas, destaca-se: “ao se constituir nova
empresa, solicitar ao juridico o contrato de prestagdo de servicos de Consultoria e
Acessoria de Cobranga de Titulos, se for empresa de 19 linha, usar a Gestcontrol, se
for 29, linha, usar a Stylus” (sic). Ou seja, orientou expressamente os subordinados a
firmar um contrato ficticio com empresas de fachada utilizadas como “caixa 2”, a
fim de acobertar a fraude praticada e o escoamento dos recursos dela decorrentes
(PROVA 50).

Assunto: PROCESSO ESTRUTURA

De: mariaers nat

Pare: nnaisoif safercham com bi_jomasaa@intra ret. encaeas net vinictusdntra ret clintondintra ret Genrmaido - INTRANET <gennaidof e net>
Envio: 280772020 16:2224

Anexos (1):

ESTRUTURA pat
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Prezados, bos taede

Azitrvo

previacho de vervigos de CONSULTORIA £ ACESSORIA NA CORRANGA DF TITULDS, ve for uma empresa de 39

Atentem também para o cumprimento das instrugdes em anexo.
€ de suma importincia que estej todo o

A posicdo de destaque de MARIA LINA fica evidente na mensagem..., que trata da
resposta a uma intimagdo feita pela Secretaria da Fazenda do Estado de Santa
Catarina a “noteira” FORPLASTIC. Em resposta ao advogado de nome CHRISTIAN
SUELZLE, MARIA LINA informa, literalmente, que “as NFs da Rozendo, sGo compras
que ndo fazemos o pagamento, pois é a primeira camada do nosso processo”.

A pessoa juridica R ROZENDO DOS SANTOS EIRELI, CNPJ 35.257.949/0001-56, era
uma “noteira” que emitiu mais de RS 30 milhdes em documentos fiscais inidéneos
em favor da FORPLASTIC. Ora, quando MARIA LINA diz que ndo se pagava as
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compras da R ROZENDO, e se utiliza da expressdo “nosso processo”, significa dizer
que ela possuia ingeréncia na fraude praticada, que sabia que a FORPLASTIC era
controlada de fato pelos mentores da organizagdo e que essas supostas compras
eram, na realidade, apenas documentos fiscais frios, gerados para alimentar a
cadeia de créditos fiscais ficticios, conforme amplamente discorrido no item 3.3
deste Termo de VerificagGo Fiscal (PROVA 52).

Ndo restam duvidas da participagGo consciente e dolosa de MARIA LINA na fraude
fiscal perpetrada pela autuada. Ocupando uma fung¢bo de geréncia no grupo
econémico, ela orientou e cobrou de seus subordinados o cumprimento das regras
para o bom funcionamento da “ESTRUTURA”, regras essas que tinham como
finalidade ludibriar os orgdos fiscalizadores. Sua participagdo ativa do ilicito é
nitida.

Havendo a ocorréncia de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei
4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributdria, deve MARIA LINA DE
SIQUEIRA VALADAO FAVARA, por ocupar a geréncia do setor da organizagéo que
tinha a fungdo de estruturar e controlar a perfeita execugdo da fraude, responder
solidariamente pelo crédito tributdrio, nos termos do art. 135, Illl, do CTN. A
responsabilidade abrange o crédito tributdrio relativo ao periodo entre 12 de maio
de 2019 e 31 de dezembro de 2020, quando desenvolvia a fungdo aqui apontada.

[..]

Os argumentos de contraposicdo nada trazem de concreto, a ndo ser
consideragdes tedricas que se opéem ao disposto na Nota n21, de 17 de dezembro
de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada no presente voto. A
soliddria em quest@o atuava de forma comissiva no direcionamento dos atos
ilicitos praticados pelo grupo econémico; ou seja, participava dos ilicitos como
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agente de formatagdo via governanga fraudulenta. As citagées e consideragdes da
Autoridade Fiscal o comprovam a exaustdo.

[.]

E em assim sendo e considerando que nada hd nos autos que possa ser qualificado
como material probatdrio eficaz em favor da soliddria Maria Lina de Siqueira
Valaddo Favara. E como se viu, o ato infracional pode até mesmo ter origem
culposa, cabendo ao arrolado soliddrio provar que os fatos ndo ocorreram como
descritos na autuag¢do. Provas ndo apresentadas, mantém-se a solidariedade,
porém somente a partir de 24 de abril de 2019, data em que se iniciou o vinculo
entre Maria Lina e a Autuada.

SOLIDARIO GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA

Diz a Autoridade Fiscal:

GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA, CPF 202.432.178-03, comegou a prestar
servicos para a autuada em maio de 2019. De acordo com minuta de contrato
abaixo, ele exercia atividades de apoio administrativo, financeiro e contabil (PROVA
54) GENIVALDO ocupava a fungdo de gerente de fato e atuava na parte de
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controladoria agindo para que a fraude ocorresse com perfeigdo. ... em mensagem
relativa as “noteiras” de Alagoas, GENIVALDO solicitou de seus funciondrios
informagdes sobre como era implantado o banco de dados em Alagoas e a emisséo
de notas fiscais. A demanda seria necessdria para, em suas proprias palavras,
“ajustarmos o processo” (PROVA 55).

...GENIVALDO deu ordens sobre novos procedimentos para o controle dos prazos de
validade dos certificados digitais das pessoas juridicas integrantes da
“ESTRUTURA”. A ordem foi dirigida aos funciondrios, entre eles o contador JOSE
EDUARDO MASSA. Os novos procedimentos tinham como fim aprimorar o esquema
fraudulento e, como ele mesmo diz na mensagem, “mitigar riscos” (PROVA 56)

Ndo restam duvidas da participagcdo dolosa de GENIVALDO na fraude fiscal, visto
que, ocupando uma fungdo de comando de fato, orientava seus subordinados e
cobrava cumprimento de prazos relacionados a procedimentos envolvendo a
“ESTRUTURA”.

Havendo a ocorréncia de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei
4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributdria, e por ocupar a geréncia do
setor da organizagdo responsdvel por estruturar e controlar a perfeita execugdo do
esquema fraudulento, assim como MARIA LINA DE SIQUEIRA VALADAO FAVARA,
deve GENIVALDO ANDRADE DE OLIVEIRA responder solidariamente pelo crédito
tributdrio, nos termos do art.135, Ill, do CTN. A responsabilidade abrange o periodo
entre 2 de maio de 2019 e 31 de dezembro de 2020, periodo em que praticou as
condutas acima descritas.

[..]

Os argumentos de contraposicdo nada trazem de concreto, a ndo ser
consideragdes tedricas que se opdem ao disposto na Nota n®1, de 17 de dezembro
de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada no presente voto. O
soliddrio em questéo atuava de forma comissiva no direcionamento dos atos
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ilicitos praticados pelo grupo econémico; ou seja, participava dos ilicitos como
agente de formatacdo via governancga fraudulenta. As citagées e consideragdes da
Autoridade Fiscal o comprovam a exaustdo.

[..]

E em assim sendo e considerando que nada hd nos autos que possa ser qualificado
como material probatdrio eficaz em favor do soliddrio Genivaldo Andrade de
Oliveira. E como se viu, o ato infracional pode até mesmo ter origem culposa,
cabendo ao arrolado soliddrio provar que os fatos néo ocorreram como descritos
na autuagdo. Provas ndo apresentadas, mantém-se a solidariedade, porém
somente a partir de maio de 2019, data em que se iniciou o vinculo entre
Genivaldo e a Autuada.

SOLIDARIA ANA CAROLINA CRIVELLI R. DE SOUZA

Diz a Autoridade Fiscal:
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ANA CAROLINA tinha acesso aos certificados digitais de diversas “noteiras” e
realizava, com frequéncia, a emissdo de documentos fiscais fraudulentos.
Operagbes como a detalhada acima foram encontradas em mensagens eletrénicas
nos dias 15/03/2017; 17/03/2017; 15/05/2017; 26/01/2018; 06/02/2018 para citar
alguns exemplos (PROVAS 75 A a L) em anexo .

Os documentos ... ndo deixam duvidas da participagdo de ANA CAROLINA na
fraude, uma vez que ela tinha acesso aos certificados digitais da “noteiras” e, com
eles, fez emissbes de NF-e que ndo correspondiam a realidade fdtica, Notas Fiscais
estas que depois foram utilizadas para fraudar a apuragdo dos tributos. Como
profissional contdbil e na fun¢do de gerente administrativa, ela sabia, ou deveria
saber, das consequéncias de seus atos. ANA CAROLINA agiu conscientemente e com
dolo para a consecugdo da fraude.

Havendo a ocorréncia de fatos que configuram fraude, nos termos do art. 72 da Lei
4.502/64, e, em tese, Crime contra a Ordem Tributdria, ANA CAROLINA CRIVELLI
RODRIGUES DE SOUZA, por integrar estrutura destinada a consecu¢do de fraude
fiscal, deve figurar como responsdvel soliddria pelo crédito tributdrio, nos termos do
art.135, I, do CTN. A responsabilidade abrange o periodo de 12 de janeiro de 2017
até 29 de fevereiro de 2020, periodo em que praticou as condutas acima descritas.

[..]

Aqui a solidariedade fundou-se, ndo no inciso Ill do art.135 do CTN, mas em seu
inciso Il:

Art. 135. Sdo pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigagdes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de podéres ou
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infragcdo de lei, contrato social ou estatutos:
Il - os mandatdrios, prepostos e empregados;

E foi na condi¢do de empregada da Autuada que a soliddria Ana Carolina, nas
palavras da Autoridade Fiscal, “tinha acesso aos certificados digitais da “noteiras”
e, com eles, fez emissdes de NF-e que néo correspondiam a realidade fdtica, Notas
Fiscais estas que depois foram utilizadas para fraudar a apuragdo dos tributos.
Como profissional contdbil e na fun¢do de gerente administrativa, ela sabia, ou
deveria saber, das consequéncias de seus atos. ANA CAROLINA agiu
conscientemente e com dolo para a consecug¢éo da fraude”.

A imputagdo é clara e a refutacdo ndo logrou desnaturd-la. Alegar que a Soliddria
exercia fungdes meramente burocrdticas a mando do empregador ndo constitui
argumento vdlido. Ana Carolina conscientemente praticou atos fraudulentos na
condicdo de empregada da Autuada, sendo tal conduta passivel de
responsabilizagdo por consciéncia e vontade, bem na linha seguida pela Nota n®1,
de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo grupo de trabalho PGFN/RFB e adotada
no presente voto. A soliddria em questdo atuava de forma comissiva dolosa na
prdtica de atos ilicitos praticados pelo grupo econémico; ou seja, participava dos
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ilicitos como agente de formatagdo via governancga fraudulenta. As citacbes e
considerag¢des da Autoridade Fiscal o comprovam a exaustdo.

Quanto ao periodo em que se deu a rela¢gdo empregaticia, nada hd nos autos que
se contraponha ao Relatdrio Fiscal. Dessa prova ndo se incumbiu a Interessada
soliddria.

Verifica-se, portanto, que tanto a autoridade fiscal quanto o v. acérddo recorrido
demonstraram o pleno atendimento aos requisitos cumulativos do artigo 135 do CTN, ndo sendo
os argumentos trazidos pelos recorrentes capazes de infirmar a farta documentacdo apresentada
para comprovar (i) o enquadramento nas categorias previstas nos incisos Il e Ill — sendo permitido
o enquadramento no inciso Il mesmo quando demonstrado o papel de diretoria ou geréncia de
fato, o que foi realizado em rela¢do aos recorrentes Maria Lina e Genivaldo -, (ii) a pratica de atos
dolos, com a efetiva participacdo e ciéncia nas infracdes imputadas, e (iii) que, em razdo dos
referidos atos, surgiram as obrigacdes tributarias cuja responsabilidade Ihes estd sendo imputada.

Ressalte-se, por oportuno, que também foi observada a limitacdo temporal da
responsabilidade tributdria ao tempo em que comprovado o vinculo profissional entre os
recorrentes e a autuada, razao pela qual ndo ha qualquer reparo a ser efetuado.

Por tais razoes, voto por negar provimento, neste topico, aos Recursos Voluntarios
interpostos pelos recorrentes Maria Lina de Siqueira Valadao Favara, Genivaldo Andrade de
Oliveira e Ana Carolina Crivelli Rodrigues de Souza.

CONCLUSAO

Por todo exposto, voto por conhecer dos Recursos Voluntdrios interpostos por
Maria Lina de Siqueira Valaddao Favara, Genivaldo Andrade de Oliveira e Ana Carolina Crivelli
Rodrigues de Souza, para rejeitar as preliminares de cerceamento de defesa, ilegitimidade passiva
dos recorrentes e nulidade do langamento. No mérito, para dar-lhes parcial provimento, apenas
para o fim de reduzir a multa qualificada langada para o percentual de 100%, nos termos da atual
redacdo do artigo 44, §19, inciso VI, da Lei n2 9.430/96.

Assinado Digitalmente

Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues
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